
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
DF 

SENADO FEDERAL 

1 _ ATA DA 3' SESSÃO, EM 20 
DE FEVEREIRO DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

Ul .... Leitura de~ proposta 

-Proposta de Emenda à Constituição 
n° 2/91, de autoria do S_enador Affonso 
Camargo e outros, que dá nova redação 
ao inciso III, § 2°, do art. 155 da Consti­
tuição Federal. 

L22 Ofi:io do Sr. 1° Secretário 
da CA.maia dos Deputados 

- N° 6/91, solicitando a substituição 
dos autógrafos referentes ao Projeto de 
Lei n° 3.}33-B, de 1989, que dispõe sobre 
a criação de Procuradortas Regionais da 
República, da Procuradoria da Repúbli­
ca do Estado de Tocantins, de Procurado­
rias em municfpios do interior e dá ou­
tras providências. 

1.2.3 __ R~querimento 

- NO 16/91, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, solicitan­
do autorização para ausentar-se do País 
no perlodo de 25 a 28 _de fevereiro. 

1.24 _ Píscursos d9 Expediente 

SENADOR RUY BACELAR- Aná­
lise do plano econômico do Governo Col­
lor. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY 
-Visita ao Senado Federal dos presiden­
tes da Central Única dos Trabalhadores 
e do Sindicato dos Metah1rgicos de São 
Bernardo_ do Campo e Diadema. Demis­
são de empregados da Autolatina. 

SUMÁRIO 
SENADOR CID SABOIA DE CAR­

V A.LHO- Ação governamental no setor 
público. 

1.2.5 _ Requerimento 

-NO 17/91, de urgência para o Proje­
to de Lei do Senado n° 1/91, que dispõe 
so_bre a utilizaçâo de saldos em cruzados 
novos retidos no Banco Central doBra­
sil, para 'pagamento de débitos junto aos 
Governos federal, estaduais e municipais 
e dá outras providências. 

1.26 _ CllmuçicaçAo 

-Do Sr. Amir Laudo, referente afilia­
ção partidária. 

1.27 _Discurso_sdoB?c.pediente(con­
tinuação) 

SENADOR VALMIR CAMPELO -
"Projeto nossas crianças11 implantado pe­
lo Governador Joaquim Roriz. 

SENADORJOSAPHAT MARINHO 
--Gravidade do _aJo de .derpj_s~_ão s:Ie em­
pregados da Autolatina diante da situa­
ção econômica do País. 

1.28 _ Comunicação da Presidência 

- ReCeõimento do Oficio n° S/5, de 
1991 (n° 579/90, na origem), do Governa­
dor do Estado de :Minas Gerais, solicitan­
do a retificação da Resoluç~o n° 377, de 
1987, do Senado FederaL 

L2.9 _ Leitura de projetos 

- Proje"to de Lei do Senado n° 2/91, 
qe _autoria do Senador Marco Maciel, 
que faculta ao empregado e s_ervidor pú­
blico a percepção do 13° salário em par-

celas dÚodecimais, depositadas em cader­
neta de poupança. 

· - Projeto de Lei do Senado .n° 3/9~, 
de autoria_ do Senador Marco Macie~ 
que autoriza o_ abatimento das despesas 
de instrução para efeito de cálculo do Im­
posto de Renda. 

L3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n° 10, 
de 1990 (n° 148/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
concessão à Rádio Heróis do Jenipapo 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora, em onda média, na cidade 
de Campo Maior, Estado do- Piarit Apro­
vado, após parecer favorável da comissão 
competente, tendo usado da palavra os 
Srs._ Jutahy Magalhães, Maurfcio Corrêa 
e Cid Saboia de Carvalho. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 11, 
de 1990 (n° 149/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rede Eldorado 
de Rádio Ltda., para explorar Serviço de 
radiodifusão sonora, em onda média, nà 
cidade de Eldorado, Estado de Mato Gros­
so do s~ Aprovado, após parecer favo­
rável da comissão competente. À promul­
gação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 12, 
de 1990 (n° 154/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão ao SPC - Sistema Paranaíba de 
Comunicações 1,.1.da., para e<ploração de 
sons e imagens (teleVisão), na cidade_ de_ 
Itumbiara, Estado de Goiás. Aprovado, 
após parecer favorável da comissão" ~om-
petente. À promulgação. _ 
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PASSOS PORTO 
Oiretor·Ger•l do Sen•do Federal 
AGACIEL DA SilVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administr•tivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
F~ORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Otretor Adjunto 

Projeto de Decreto Legislativo n° 13, 
de 1990 (n° 117/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato· que renova a 
concessão outorgada à Rádio Gaurama 
Ltda. para explorar seiViço de radiodifu­
são sonora, em onda média, na cidade 
de Gaurama, Estado do Rio Grande do 
Sul. Aprovado, após parecer favorável 
da comissão competente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 14, 
de 1990 (n° 121/89, na Câmara dos Depu~ 
tados), que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Cultura de 
Várzea Alegre Ltda. para explorar servi~ 
ço de radiodifusão sonora, em onda mé~ 
dia, na cidade de Várzea Alegre, Estado 
do Ceará. Aprovado, após parecer favorá­
vel da comissão competente. À promulga~ 
ção. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 15, 
de 1990 (n° 118/89, na -Câmara dos Depu~ 
tados), que aprova o ato que renova a 
concessão oUtorgada à Rádio Princesa 
do Vale Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora na cidade de Açu, 
Estado do Rio Grande do Norte. Aprova­
do, após parecer favorável da comissão 
competente. À promulga,ção. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 16, 
de 1990 (n° 126/R9. na-Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio e Televisão Imagem 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 15 
(quinze) anos, sem direito de _exclusivida~ 
de, serviço de radiodifusão de sons e ima~ 
gens (televisão), na cidade de Paranavaf, 
Estado do Paraná. Aprovado, após pare.:­
cer favorável da comissão competente. 
À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 17, 
de 1990 (n° 1"57/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão â Rádio Cidade FM de Lauro Mül~ 
ler Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonóia na cidade de Lauro Müller, 
Estado de Santa Catarina. Aprovado, 
após par~er favorável da comissão com­
petente. A promulgação. 

EXPEDIENTE 
CENTIIO OIIAFICO DO SEIIIADO FEDEIIAL 

DIÁ..a DO C--- NACIONAL 
Impresso sob • responubd•~ doi Mesa do Sen.cto Federo11 

ASSINATURAS 

Semestral ....... ················-···········~··~·_.. .••• ,......... Cr$ 3.519,65 

T-~ragem 2 .200-exemplares. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 18, 
de 1990 (n° 142/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per~ 
missão ao SISFRAN- Sistema de Comu­
nicação Alto São Francisco Ltda. para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modu~ 
lada.~- n~ _c;tdade _de Pompeu, Estado de 
Minas Gerais. Aprovado, após p~recer 
favorável da comissão competente. A pro­
mulgação. 

PrQjeto de Decreto Legislativo n° 19, 
de 1990 (n° 144/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão ti Telecomunicações CampOs Dou­
rados Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, na cidade de Casca­
vel, Estado do Paraná. Aprovado, após 
parecer favorável da comissão competen~ 
te. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 21, 
de 1990 (n° 160/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio FM Itabaiana Ltda. para 
ecplorar, pelo prazo de 10 (dez) anos. 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freq&ência modu­
lada, na Cidade de Itabaiana, Estado de 
sergTpe. Aprovado, após parecer favorá­
vel da comissão competente. À promulga­
ção. 

Projeto de Decreto Legíslativo n° 22, 
de 1990 (n° 165/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada ti Televisão Uru­
gualana Ltcla. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (televi­
são), na cidade de Uruguaiana, Estado 
do Rio Grande do Sul. Aprovado, após 
paf<.?cer favorável da comissão competen­
te. A promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 23, 
de 1990 (n° 145/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per~ 
missão ti Melodia -Sistema Capelinben­
se de Radiodifus§o Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, na cida­
de de Capelinha, Estado de Minas Gerais. 

Aprovado, após parec~ favorável da co­
missão competente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 25, 
de 1990 (n° 152/89, na -Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à FM Sudoeste Radiodifusora 
Ltda. para explorar pelo o prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Pira~ 
Estado do Rio de_ Janeiro. Aprovado, 
após parecer faVorável da comissão com­
petente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 27, 
de 1990 (n° 151/89, na Câmara ~os Depu~ 
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à. Televisão Planalto Central Ltda. 
para exploração de sons e imagens (tele­
visão), na cidade de Porangatu, Estado 
de Goiás. Aprovado, após par~cer favorá­
vel da comissão competente. A promulga~ 
ção. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 28, 
de 1990 (n° 146/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão h Rede Gerais de Comunicação 
Ltda. para explorar, pelo prazo d_e 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço -de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Coroman­
del, Estado de Minas GeraiS. Aprovado, 
após parc:_cer favorável da comissão com~ 
petente. A promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 29, 
de 1990 (n° 155/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão ao Sistema Rainha de Comucica­
ção Ltda. para explorar, serviço de radio~ 
difusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Campina Grande, Estado 
da Paraíba. Aprovado, após parecer favo­
rável da comissão competente. À promul­
gação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 30, 
de 1990 (n° 156/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão :à Sociedade Rádio Sinuelo Ltda. 
para fõXplorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, servi-
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·ço de radiodifusão sonora em freqüê_ncia 
mo-dulada, na cidade de Carazinho, Esta­
do do Rio Grande do Sul Aprovado. 
após parecer favorável da comissão com­
petente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 63. 
de 1990 (n° 230/90, na camara dos Depu­
tados1 que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada h Rádio Tropical 
de Blumenau Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Cidade de Blumenau, &ta­
do de Santa Catarina. Aprovado, após 
parecer favorável da comissão competen­
te. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo 0° 64, 
de 1990 (n° 231/90, na ca,mara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
concessão h Rádio Progresso de São Car­
los Uda., para explorar sezviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, 
na Cidade de São Carlos, Estado de São 
Paulo. Aprovado, após parecer favorável 
da comissão competente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 65, 
de 1990 (n° 2'29/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Educadora de São João 
da Urtiga Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda mêdia 
de âmbito local na Qdade de São João 
da Urtiga, Estado do Rio Gcande do Sul. 
Aprovado, após parecer favorável da co­
missão competente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 66, 
de 199(f{ri0 -228/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à FundaçãO Isaec 
de Comunicação, para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Qdadc de Novo Hambur­
go, Estado do Rio Grande do Sul. Apro­
vado, após parecer favorável da comissão 
competente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 67, 
de 1990 (n° 2Zl 190, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova per­
missio à A Gazeta do Espírito Santo Rá­
dio e TV Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em fteqüência modu­
lada, na Qdade de Vitória, Estado do Es­
púito Santo. Aprovado, após parecer fa­
vorável da comissão competente. À pro­
mulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 68, 
de 1990 (n° 221/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio FM Esperança de Guada­
lupe Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na Cidade de Guadalu­
pe, Estado do Piaur. Aprovado, após pa­
recer favorável da comissão competente. 
À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 69, 
de 1990 (n° 219/90~ na Câmara dos Depu-

tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Imperial FM de Pedro 
II Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusãa_sonora em freqüência modulada, 
na Cidade de Pedro 11, Estado do Piauí , 
Aprovado, após parecer favorável da co­
missão competente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 71, 
de 1990 (n°-214/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Rádio Difusora 
de Itapetininga Ltda., para explorar, na 
cidade de Itapetininga, Estado de São 
Paulo, setviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada. Aprovado, 
.após parecer favorável da comissão com­
petente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 72, 
de 1990 (n° 213/90, na camara dos Depu­
tados} que aprova o ato que outorga per­
missão ~ Rádio e TV Vale do Mogi~Gua­
çu Ltda., para explorar setv:iço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, 
na Cidade de Mogi-Guaçu, &tado de São 
Paulo. Aprovado, após parecer favorável 
da comissão competente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 73, 
de 1990 (n° 212{90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão ~ Rádo Educadora de Campinas 
Ltda., para explorar servíço de radiodifu~ 
são de sons e imagens (televisão), na Ci­
dade de Campina~ Estado de São Paulo. 
Aprovado, após parecer favorável da co­
missão c-ompetente. À promulgação. 

Projeto de Decreto LegislativO n° 74, 
de 1990 (n" 210/90, na C!mara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
concessão~ Rádio Jornal de João Pessoa 
Ltda., para explorar. serviços de radiodifu­
são sonora na Cidade de João Pessoa, 
Estado da Parafba. Aprovado, após pare~ 
cer favorável da comissão competente. 
À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 76, 
de 1990 (n°21J7/90~ na CâiÍlara dos Depu­
lados), que aprova o ãtO que outorga per­
missão ~ Rádio Pataxós Ltda., para apto- . 
rar serviço de radiodifusão sonora, na 
Cidade de Itabela, Estado da Bahia. Apro­
vado, após parecer favorável da comissão 
competente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legístaiivo n° 77, 
de 1990"(n° 206./90, na Câmara dós Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missã~ _à Rá5fio FM Jóia Ltda., para ex:plo­
rar, pelo pr3zo de 10 (dez) anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora:- em freqüência modulada, 
na Cidade de Pérola, Estado do Paranã. 
Aprovado, após parecer favorável da co­
missão competente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 78, 
de 1990 (n° ~~ na camara doso De­
putados), que aprova o ato que renova 
permissão à Rádio Serrana de Bento Gon ~ 

çalves Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na Cida­
de de Bento Gonçalves, &tado do Rio 
Grande do Sul. Aprovado, após parecer 
favorável da comissão competente. À pro­
mulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 79, 
de 1990 (n° 203/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Arapoti Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, 
na Cidade de Arapoti, Estado do Paraná. 
Aprovado, após parecer favorável da co­
missão competente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 80, 
de 1990 (n° 202/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova per­
missão ~ Rádio FM Folha de Londrina 
Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, na 
Qdade de Londrina, Estado do Paraná. 
Aprovado, após parec~ favorável da co­
missão competente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 81, 
de 1990 (n° 201/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Difusora de lvinhema 
Uda., para ctplorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média, na Cidade 
de Ivinhema, Estado do Mato Grosso do 
Sul. Aprovado, após parecer favorável 
da comissão competente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 82, 
Oe 1990 (n° 200/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada~ Televisão Rio Gran­
de S.A, para ocptorar, na Cidade de Rio 
Grande, Estado do Rio Grande do Sul, 
serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão). Aprovado, após parecer 
favorável da comissão competente. À pro­
mulgação. 

Projeto de Decreto _Legislativo n° 83, 
de 1990 (n° 197/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
permiss1ío outorgada~ Rádio e Televisão 
Campina GraD.de- Ltda., para ctplorar, 
servíço de radiodifusão sonora em freqüên­
da modulada, na Cidade de Campina Gran­
de, Estado da Paralha. Aprovado, após 
parecer favoráVel da comissão competen­
te. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 84, 
de 1990 (n° 192,190, na ca.mara. dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio FM 102 Ltcia., para ex­
plorar, serviço _de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de 
Cariacica, Estado do Espírito SantO:. Apro­
vado, após parecer favorável da comissão 
competente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 85, 
de 1990 (n° 186/90, na Câmara dos Depu­
tados} que aprova o ato que outorga con-
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cessão ~ Rede Integração de Coómnica­
ção Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média, na Cida­
de de Toledo, Estado do Paraná. Aprova­
do, após parecer favorável da comissão 
competente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 86, 
de 1990 (n° 2'21)190, na Câmara dos Depu­
tados)t que aprova o ato que renova por 
10 (dez) anos. a partir de 28 de fever~i­
ro de 1989,- ã. permissão outorgada à 8 A 
FM de Jacareí Ltda, através da Portaria 
n° 152, de 12 de setembro de 1989, para 
crc:plorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de 
Jacarcí, Estado de São Paulo. Aprovado, 
após parecer favorável da comissão com­
petente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 87, 
de 1990 (n° 205190, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Rádo Liderson 
de Orlândia Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüencia 
modulada, na Cidade de Ortandia, Esta­
do de São Paulo. Aprovado, após pare­
cer favorável da comissão competente. 
À promulgação. . 

Projeto de Decreto Legislativo n° 88, 
de 1990 (n° 211/90, na Câmara doS Depu­
tados), que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Rádio Cultura de 
Santa Maria Ltda., para explorar setviço 

de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Cidade de Santa Maria, Es­
tado do Rio Grande do Sul. Aprovado, 
após paieCer fâVOrável da comissão com­
petente. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 89, 
de 1990 (n° 187/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga a 
conc.essãQ_J't_Rede Amapaense de Radio­
difusão ._Ltda., para explora_r serviço de 
radiodüilsão sonora em onda média, de 
âmbito local, na Cidade de Macapá, Esta­
do do Aina.pá. Aprovado. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 90, 
de 1990 (n° 143/89, na C..âmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão 11 Sociedade Alfredense de Radio­
difusão J .tda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora na Cidade de Alfre­
do Chaves, Estado do Espírito Santo. 
Aprovado. À promulgação. 

Projeto de Lei da Câmara n° 34, de 
1990 (n° 8.089186, ria CiSi de origem), 
de iniciativa do Presidente da Rep"Oblica, 
que autoriza a reversão ao Municfpio de 
lguape, Estado de São Paulo, do terreno 
G,Ue menciona, Aprovado. À sanção. 

1.3.1 - MatErial apreciadas apóo a 
Ordem do Dia 

-Requerimentos nocr; 16 e 17/91, lidos 
no Expediente da presente sessão. Apro~ 
vadoa. 

1.3.2 _ Dilcuraos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR NELSON WEDEKIN, 
como Lfder - Conseqüências da polftica 
neoliberal do atual Governo, de abertu­
ra indiscriminada da economia nacional 
para o exterior. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES, 
como Uder - Remarcação das fronteiras 
entre o Brasil e a Venezuela. 

SENADOR JOÃO CALMON- Fale­
cimento do editor Alfredo Machado. 

SENADOR EDISON LOBÃO - Poll­
tica econômica do Governo Collor. 

1.3.3- DcslgnaçAo da Ordem do Dia 
da prádma aesdo 

1.4- ENCERRAMENTO 
2 ATOS DO PRESIDENTE 

- N"' 206 a 247, de 1991 

3 PORTARIA DO PRIMEIRO 
SECRETÁRIO . 

- NO 5, de 1991 

4 _EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

5 _ATA DE COMISSÃO 

6 MESA DIRETORA 

Ata da 3a Sessão, em 20 de fevereiro de 1991 
la Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, 
Dirceu Carneiro e Meira Filho 

ÀS 14 HORAS B 30 MINUTOS, 
ACHAM.SB PRBSBNTBS OS SRS. SENA­
DORES: 

Affonso Camargo- Albano Franco -Ale­
xandre Costa -Alfredo Campos- Almir Ga~ 
briel - Alufzio Bezerra - Amazonino Men~ 
des - Amir Lando - Antonio Mariz - Beni 
V eras- Carlos De'Carli- Cesar Dias - Cha­
gas Rodrigues- Cid Sab6ia de Carvalho.­
Coutinho Jorge - Dirceu Carneiro - Dival· 
do Suruagy - Edison Lobão - Elcio Álvares 
- Esperldião Amim. - Epitácio Cafeteira -
Flaviano Melo - Garibaldi Alves Filho -
Gerson Camata- GuithenD.e-Pa1ineíra- Hé· 
lio Campos- Henrique Almeida- Hugo Na· 
poleão - Humberto Lucena - Iram Saraiva 
- Irapuan Costa Jtínior - João Calmon -
Joio Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Fogaça - José Richa - José 
Sarney - Jtínia Marise - Jutahy Magalhães 

- Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg 
Nunes Rocba - Lourival Baptsta - Lucídio 
Portella - Mansueto de Lavor - Mareio La­
cerda - Marco Maciel - Maurício Corrêa -
Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés 
Abrio - Nabor J-Qnior - Nelson Carneiro -
Nelson Wedekin - Ney Maranhão - Odacir 
Soares - Onofre Quinan - Oziel Carneiro -
Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi - Ro~ 
naldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar 
-TeotOnio Vilela Filho- Valmir Campelo 
- Wilson Manins 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- A lista de presença acusa o compare­
cimento de 67 Srs. Senadores. Havendo ntí~ 
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nos­
sos trabalhos. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Cons- , 
tituição que será lida pelo Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA 
A CONSTITUIÇÃO 

N°2,DE 1991 

Dá nova rcdaçlo ao inciso m, f ZO, do 
art. 155 da Constltulçlo. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, nos 'termos do art. 60 
da Constituição Federal, promulgam a seguin­
te emenda ao t~to constitucional: 

Art. 1 o o ii:tciso UI, § ZO, dO art. 155 da 
Constituição Federal passa a vigorar com a 
seguinte redação: -

"Art 155. -··············----·-····· . 
§ 2" ·--·····-·-·-···········-·-····-··-·-·--
111 - deverá ser seletivo, em fun-

ção da essencialidade das mercadorias 
e dos sctviços, cabendo ao Senado 
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Federal, por reKllução de iniciativa 
do Presidente da Reptlblica ou de 
um terço dos Senadorc;:s e aprovada 
pela maioria absoluta de seus mem­
bros, estabelecer as alíquotas máxi­
mas aplicáveis aos produtos por ela 
definidos como de primeira necessida­
de., 

Justi.ficaçlo 

A justiça fiscal tem como princípios a pro­
gressividade nos tributos diretos e a seletivi­
dade nos tributos indiretos. 

A nova Constituição Federal sinalizou 
de maneira tímida o desejo do legislador de 
estabelecer a seletividade como uma das ba­
ses de cobrança do imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e servi­
ços (ICMS), quando adoiitiu que o referido 
imposto "poderá ser seletivo". 

Nossa emenda pretende estabelecer a se­
letividade como regra na cobrança do ICMS. 

Não é possfvel que num país como oBra­
sil, em que o maior problema é a fome, um 
alimento básico pague a mesma alíquota de 
ICMS que a mais supérflua das mercadorias. 
Tem~ hoje, cerca de 40 milhões de pes­

soas subnutridas, razão pela qual a necessida­
de de garantir os alimentos essenciais na me­
sa dos brasileiros se torna urgente. 

Como forma de minimizar este grave pro­
blema, inevitável a redução da carga tributá­
ria sobre os produtos de primeira necessida­
de, a serem definidos por resolução do Sena­
do Federal, de maneira uniforme em todas 
as Unidades da Federação. 

Neste sentido, o mecanismo jurídico apro­
priado la adoção da medida é a inserção do 
presente dispositivo no tex:to constitucionaL 

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 199L 
- Affonso -Camargo - Nelson Wedekin ..... 
Chagas Rodrigues - Wilson Martins - Dival­
do Suruagy - Louremberg Nunes, Rocha -
Ruy Bacelar - Alfredo Campos - Marco 
Maciel - Meira Filho - Gerson Camata -­
Carlos Patrocínio - Francisco Rollemberg -
Maurício Corrêa -José Agripino- Lavoisier 
Maia - João Calmon - Mansueto de Lavor 
-TeotOnio Vilela Filho - José Richa - Mar­
cio Lacerda-Ronaldo Arag§o-ValmirCam­
pelo- Jonas Pinheiro- Marluce Pinto- Car­
los De'Carli- José Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- A proposta de emenda à Constituição 
que acaba de ser lida está sujeita às disposi­
ções especificas constantes dos arts. 354 e se­
guintes do Regimento Interno. 

Os Srs. Lfderes deverão encaminhar la 
Mesa os nomes dos integrantes de suas ban­
cadas que deverão compor, de acordo com 
a proporcionalidade partidária, a Comissão 
de 16 membros incumbida do exame da maté­
ria. Dessa comissão, que a presidência desig­
nará dentro de 48 horas, deverão fazer par­
te, pelo menos, sete membros títula:res da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia. A Comissão terá o prazo de 30 dias, im­
prorrogáveis, para emitir parecer sobre a 
proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Sobre a mesa, ofício que vai ser lido 
pelo Sr. 1° Secretário. 

É Jido o seguinte: 

PS-GSE/6191 
Bras1lla, 19 de fevereiro de 1991 

Senhor Secretário, 

Tenho a honra de solicitar a Vossa F...xce­
tencia a substituição dos autógrafos referen­
tes ao Projeto de Lei n° 3. 733-B, de 1989, 
que "dispõe sobre a criação de Procurado­
rias Regionais da Repáblica, da Procurado­
ria da República do Estado do Tocantins, 
de Procuradorias em municípios do interior 
e dá outras povidências", ora rubricadOs pe­
lo signatário deste, por ter sido constatada 
inexatidão material devido a lapso manifesto. 

Aprov-eito a oportunidade para renovar 
a Vossa Excelencia protestos de estima e 
apreço. -Deputado Inocêncio Oliveira, Pri­
meiro Secretário. 

PROmTO DE LEI DA CÂMARA 
N" 128, DE 1990 

(N° 3.733189, na origem) 

Diapl!e oobrc a criação de Procurado­
riBil Rcgionafa da Rep'liblica, da Procm-ado-­
ria da Rcp6bUca do Botado do Tocantinl, 
de Procuradoria• em muniápioa do intc~ 
rfor e dá outra• provfdenclaa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1° Ficam criadas cinco Procurado­

rias Regionais da Repóblica, com sede em, 
Bras11ia, Rio de Janeiro, São Paulo, Porto 
Alegre e Recife. 

Art. 2° Fica criada, no ambito do Ministé­
rio Público Federal, a Procuradoria da Repú­
blica no Estado do Tocantins, com sede em 
sua capital. 

Parágrafo único. Os nócleos criados pe­
lo Decreto-Lei n° 2386, de 18 de dezembro 
de 1987, paSSam a denominar-se Procurado­
~as da Rep6blica. 

Art. 3" Ficam c;iadas Proc:oidGV&i~ da 
República nos municípios relacionados no 
Ancc:o I desta lei, que integrarão as estrutu­
ras das Procuradorias da República nos seus 
respectivos estados. 

Art. 4° As unidades criadas por esta lei 
contarão com pessoal do Quadro Permanen­
te do Ministério Póblico Federal e pessoal 
requisitado, aos quais se poderá atribuir Gra­
tificação de Representação de Gabinete. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de 
provimento nas condições fDCadas neste arti­
go, a contratação será feita pela Gratificação 
de Representação de Gabinete, cujos valores 
o:pressos no Ancc:o 111 desta lei serão acres­
cidos de noventa por cento. 

Art. 5° Ficam criadas, na Tabela do Mi­
nistério Público Federal, os cargos e funções 
de confiança da categoria Direção e Assesso­
ramento Superior, Código DAS-100, constan­
tes do Anex:o li desta lei, mais oitenta Fun­
ções de Assessoramento Superior - FAS, e 
acrescidas à tabela de Gratificação de Repre­
sentação de Gabinete as quantidades constan­
tes do Anex-o 111. 

Art. 6° Fica o Poder Executivo autoriza­
do a abrir ao Ministério Público Federal cré­
dito especial no valor de Cr$ 41.749.160,00 
(quarenta e um milhões, setecentos e quaren­
ta e nove mil, cento e sessenta cruzeiros) va­
lor de outubro de 1989, para atender as des­
pesas iniciais de instalação, organização e 
funcionamento das Procuradorias Regionais 
da Repóblica, da Procuradoria da Repábli­
ca no Estado do Tocantins e Procuradorias 
da República em municípios do interior. 

Parágrafo único. Os recursos necessários 
à ex:ecução do disposto neste artigo serão 
atendidos à conta das dotações do Orçamen­
to Geral da União. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

ArL H') Revogam-se as disposições em oon­
trário. 

ANEXO! 

(Art. 2°, da Lei n° , de de de 19 ) 

PROCURADORES DA REPÚBLICA EM MUNICÍPIOS 

Unidade da Federação 

Santa Catarina 
Santa Catarina 
Santa Catarina 
Santa Catarina 
Paraíba 
Pará 
Minas Gerais 
Rio Grande do Sul 
Rio Grande do Sul 
São Paulo 
São Paulo 

Município 

Chapecó 
Crici1Íma 
Joaçaba 
Blumenau 
Campina Grande 
Santarém 
Juiz de Fora 
Santo Ângelo 
Uruguaiana 
Presidente Prudente 
São José do Rio Preto 
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Grupo 

DAS 

Total 

Grupo 

DAl 

Total 

ANEXO I! 

(Art. 5°, da Lei n° , de de de-19 ) 

FUNÇÕES DE CONF1ANÇA A SEREM CRIADAS 

Denominação 

Procurador Chefe 
Secretário Regional 
Chefe de Gabinete 
Coordenador 
Chefe de Gabinete 
Assessor 
Chefe de Gabinete 
Supetvisor 
Chefe de Divisão 
Assessor 

Código 

DAS 101.4 
DAS 101.4 
DAS 101.3_ 
DAS 10L2 
DAS 10L2 
DAS 1022 
Df\.S 101.1 
DAS 101.1 
DASlOU 
DAS 1021 

FUNÇÕES GRATIF1CADAS A SEREM CRIADAS 

DenominaçAo 

Secretário Administrativo 
Chefe de Seção 

ANEXOill 

Código 

DA1.2(NM) 
DA1.3 (NS) 

(Art. 5_0 , da Lei n° ' de de de 19 ) 

Quantidade 

1 
5 
5 

13 
5 

56 
1 
4 

40 
35 

165 

Quantidade 

3 
9 

12 

TABELA DE GRATIF1CAÇÁO DE REPRESENTAÇÃO DE GABINETE 

Quantidade Denominação Rem.uneraç§.o 

92 Oficial m 431,49 
85 Oficial II 345,17 
80 Oficial I 310,66 
80 Auxiliar li 276,15 
52 Auxiliar I 241,58 

OBS.: 1. Em ncréscirno à tobeltl do Ministério Públlco Feden~l; 
2. Valores de agost~9, a JCrcm reojustados llDS memt!lS i:poeu e pcrcentU!1Is dois reajustes dos vencimentos dos 

Servidoi:'CS Públicos Civis da União. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- O cc.pediente lido será an-exado em · 
substituição ao Projeto de Lei da Câmara 
n° 128, de 1990. 

Será providenciada a confecção de novos 
avulsos. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será li~ 
do pelo Sr. 1° Secretário. 

E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 16, DE 1991 

Para os fins do disposto no artigo 13, f 
1° do Regimento Interno desta Casa, solici­
to autorização do Senado Federal para au­
sentar-me do Pafs no peOOdo compreendido 
entre os dias 25 ~a 28 de fevereiro, quando 

estarei na França participando do Ericontro 
de Socialistas Franceses e Latino-America­
nos, a convite do Partido Socialista Francês. 

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- O requerimento lido será votado após 
a Ordem do Dia da presente sessão. nos ter­
mos do§ 3°doart. 40,,do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Passa-se à lista de oradores. 

O:mcedo a palavra ao nobre Senador Jo­
se Fogaça. (Pausa.) 

S. Exa não se encontra no plenário. 
Concedo a palavra ao nObre Senador 

Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - RA 
Pronunica o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Sen<idores, õ- Governo Collor, an­
tes mesmo de completar um ano no poder, 
já demonstra estar sofrendo do mal denomi­
nado fadiga decisória. Incapaz de implemen­
tar diversas medidas constantes de seu pri­
meiro plano de estabilização econômica, co­
mo a reforma administrativa do Estado, sua 
própria redefinição do papel no processo pro­

. dutivo, a abertura da economia ao ex:terior, 
mostra-se atordoado e começa a tomar as 
mais disparatadas e incoerentes decisões. 

Não possuindo nenhum plano de metas 
negociado com a Nação, bastou o fracasso 
das medidas que, unilateralmente, impôs à 
Nação, quando de sua posse, para que o Go­

- vemo se tomasse presa da desorientação e 
da improvisação e desse in{cio à busca de no­
V3$ medidas econômicas, muitas delas contra­
ditórias e por ele próprio antes rejeiladas. 

O novo plano econOmico é um claro refle­
xo da incapacidade do atual Governo de ad­
ministrar o Pa!s. Derrota~o pelas crescentes 
e refratárias taxas de inflação, que não foi 
capaz de exterminar com o malsucedido Pla­
no Brasil Novo, o Governo, com seu novo 
plano, decreta um1 11trégua" para o PaiS, cu­
jo objetivo maior é protelar a solução de 
nossos- graves problemas. Na verdade, o 1iní­
co beneficiário das medidas outorgadas é o 
próprio GovernO, que necessita de tempo 
para encontrar um caminho que o conduza 
a algum lugar. Enquanto ganha tempo, o 
Governo busca inventar" mais um malabaris­
mo para tentar disfarçar sua incompetência 
na gestão da económia, em virtude, sobretu­
do, de não pretender enfrentar o combate 
das verdadeiras causas da inflação, que, por 
certo, recrudescerá com muito mais vigor 
nos pr{:ocimos meses, a exemplo do que tem 
ocorrido desde o Plano Cruzado L 

Com efeito, o atual Governo tem-se mos­
trado perito na arte do ilusionismo e da ence­
nação. Quando em campanha eleitoral, o en­
tão candidato Collor de Mello incensava as 
descamisados. c pés descalços, prometendo­
lhes o paraíso, logo tomado inferno pela re­
cessão que promoveu no País, a qual retirou 
o emprego principalmente dos mais necessita­
dos. Além disso, tendo acussado outros can­
didatos de _pretender lançar mão da proprie-
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dade privada, não hesitou em desonrar suas 
promessas de campanha promovente o maior 
confisco de ativos financeiros de que se temR 
notfcia. Não bastassem esses contra-sensos, 
o atual governo iniciou a pregação do evan­
gelho liberal, porém, absurdamente, tem agi­
do como quem não acredita nas suas próprias 
idéias, pois os dois. planos que editou contem­
plam o mais descomedido intervencionismo 
estatal na economia. A rigor, o atual Gover­
no tem demonstrado cotidianamente que não 
está preparado, política e tecnicamente, pa­
ra administrar o Pafs. 

O Governo Collor de Mello apresenta­
se como monocrático e autoritário. Tem op­
tado por medidas provisórias porque não tem 
tido competência para dialogar com o Con­
gresso Nacional. Isso equivale a dizer que 
ele não revela competência polftica, o que é 
profundamente lamentável, em virtude de 
ter sido ungido pelo voto direto que lhe foi 
conferido na primeira eleição realizada no 
Brasil, após todos os anos de arbítrio dos go~ 
vemos de <::i!:Ceçáo. Igualmente, seu fracasso 
político poder ser expresso pelo malogro de 
sua participação no processo de di:-.cussáo 
sobre o pacto wcial ou enlcndimcnro nacio­
naL Tendo convocado. como se sabe. diver-

sos segmentos da sociedade bra'iileira para 
o debate da solução negociada da crise, o 
Governo,' após ter revelado. durante as reu­
niões por ele mesmo convocadas, toda espé­
cie de hesitações e crônica abulia, bateu em 
retirada, aproveitando-se do momento de fi­
nal de ano, ocasíão em que muitos setores 
da Nação entram em recesso. na verdade, 
não tendo conseguido o aval de empresários 
e trabalhadores para impor ll: Nação suas dis­
cutíveis pretensões, preferiu o Governo es­
quecer o pacto social, para, logo a seguir, 
determinar conjunto de medidas mais uma 
vez forjadas nos gabinetes de seus tecnocratas. 

A compreensão desse ato governamental 
é algo ímpossfvel, pos o principal argumen­
to que o Governo usou para demonstrar que 
recusava as propostas de seus interlocutores 
era a de que elas colocariam em risco os prin­
cfpios liberais <I e sua política. Ora, esse argu­
mento, no instante da edição das novas medi­
das, é solertemente esquecido, porquanto 
muitas delas ferem os mais elementares pre­
ceitos do liberalismo e da economia de mer­
cado. 

Então, o que fica patente perante toda 
a Nação é que ou o Governo não sabe ler a 
cartilha do liberalismo, ou o seu secreto e in­
confessável desejo é o do dirigismo, que se 
estriba na vaidade de seus membros, ou o ra­
dical despreparo de seus técnicos da área 
econômie;a para o exercício de suas missões. 
É mais provável, no entanto, que o mal de 
que padece o Governo seja uma sfudrome 
em que estejam presentes todos esses sintomas. 

De fato, não estamos diante de incapaci~ 
dade polftica apenas. A incapacidade técni­
ca do Governo é também gritante.CJ Pois, o 
Plano Brasil Novo, editado um dia após a 
posse do Presidente Collor de Mello, foi im­
plementado de acordo com sua concepçAo 

original, tendo o Congresso Nacional aprova­
do as medidas provisórias que o institufram, 
ainda que elas tenham afrontado a própria 
dignidade dos Poderes Legislativo e Judiciá­
rio. Ora, o constatado fracasso do Plano Col­
lor deve ser, então, atribufdo ao próprio Go­
verno, e não a setores da sociedade, como 
os empresários, sobre quem são agora atira~ 
das as pedras de inexplicável transferência 
de responsabilidade. Ao fazer essas afirma­
ções, não pretendo, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, eximir de responsabilidade todos 
os empresários brasileiros pélo caos em que 
se encontra nossa economia. Porém, tenho 
que destacar que o Congresso Nacional, em 
nenhum momento, faltou ao Senhor Presiden­
te da República. deixando de aprovar os ne­
cessários instniinentos legais que-lhe outor­
gassem os- devidos meios para sanear nossa 
economia, como no caso da Lei n° 8.158, de 
8 de janeiro de 1991, que instituiu nonnas 
para defesa da concorrência pCiblica, sequer 
uma única vez aplicada pelo Poder Executi­
vo. Fatos recentes ilustram esse comporta­
mento: duas agências de publicidade que par­
ticiparam da campanha do Presidente Collor, 
a Setembro e a Giovanni Associados, foram 
contratadas sem licilação pelo Governo. A 
Procuradoria-Geral da República considerou 
os contratos ilegais e lesivos ao Erário P11bli­
co. Então, a frustração dos objetivos do Pla­
no Collor é de inteira responsabilidade de 
seus autores, seja porque não tiverani"compe­
~ncia técnica para concebê-lo, seJa porque 
não souberam implementá-lo. 

Em sfntese, a~cima da imcompetência polf­
tica e técnica, col()ca.,-se uma questão maior, 
a qual designarei questão ética. Não tendo 
compromissos com o bem comum, o Gover­
no Collor de· Mello não está apto a premo· 
ver a verdadeira solução de nossos problemas. 

A rigor, não bastasse essa carência ética 
de nosso Governo, há nele, ainda. a lacuna 
até mesmo de racionalidade, porquanto, em-

bora apre!!Oe com insistência seu compromis~ 
so de etmdu:tJr o PaJS à modernidade, não 
dC?monstra nenhuma vontade política de fa~ 
zê-lo, pois nenhuma prioridade tem conferi­
do às atividades que poderão sustentar nos­
so desenvolvimento social e econômico, co~ 
mo a educação, a ciência e a tecnologia. 

A verdade é, Sr. Presidente e Srs, Senado­
res, que o desgaste do atual Governo vem­
se processando de fonna galopante. Parece­
me que ele não tem mais as forças n'ecessá­
rias para domar o monstro da inflação, de 
cujo dorso foi arremessada a equipe do Mi­
nistério da Economia, Fazenda e Planejamen­
to. 

O Plano Collor li é, então, a obra de 
uma equipe derrotada. Não é senão a mani­
festação dos estertores de quem se debate 
na agonia, em meio à alunicação de que a 
queda da inflação pode dar-se por decreto. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, em virtu­
de das reações. de toda a sociedade brasilei­
ra em geral e da classe política, dos trabalha­
dores, dos empresários e dos economistas 
em particular, e da própria essência do Pia-

no Collor 11, é mais do que previsfvel o fraca­
se de mais essa tentativa do Governo no com­
bate à innação. Argumentos que o demons­
tram não faltam. Vejamos, pois. 

De plano, deve-se colocar em evidência 
a contradição do congelamento de preços e 
salárl~ segundo a ótica da política liberal 
que se vinha preconizando para o Pafs. A 
medida não convence nem a trabalhadores 
nem a empresários. 

Aos empresários não convence porque 
arrasa todos os preceitos até então proclama­
dos pelo Governo, no sentido de que se bus­
cava implantar no Pafs uma verdadeira eco­
nomia de mercado. Negada pelo congelamen­
to de preços e salários a sinceridade desses 
preceitos cai por terra como também a credi­
bilidade presidencial, tantas e tantas vezes 
sustentada por reiteradas afirmações de que 
devefia existir liberdade de preços no Brasil. 

Aos trabalhadores, igualmente, o plano 
não convence porque protela mais uma vez 
a promulgação de uma polftica salarial, há 
tanto reclamada pela sociedade brasileira, 
além de coibir a livre negociação salarial, 
uma das práticas consagradas pelas econo­
mias liberais. Ao determinar a projbição, ain­
da que temporária, do entendimento direto 
entre trabalhadores e patrões, o Governo 
Collor, que tantas vezes tem afirmado pre­
zar a livre ininiativa, não faz outra coisa se~ 
não negá-ta, porquanto promove brutal inter­
venção nas leis de mercado. 

Na questão do congelamento, tal como 
proposto nos recentes planos de estabiliza­
ção econômica, há uma face cruel. Durante 
sua vigência, o valor dos salários, em geral, 
tem-se mantido inalterado, não tendo ocorri­
do o mesmo com os preços dos demais servi­
ços e bens, cuja fiscalização é impossível. 
Além disso, quando se trata da determinação 
de preços, há toda a comple<idade das rela­
ções entre produtor, indústria e comércio. 
Como se sabe, o congelamento de pre~ 
costuma desaguar em desabastecimento. É 
o que já verificamos em tão poucos dias do 
Plano Collor li. 

O congelamento Imposto pelo Plano Col­
lor 11 brinda os trabalhadores com dura pe­
nalização: embora o arL 8° da Medida Provi­
sória n° 295 estabeleça que os salários sejam 
reajustados em fevereiro, os fndices determi~ 
nados pelo Governo para serem utilizados 
no reajuste não promovem a recuperação 
do poder de compra dos assalariados, subme­
tidos há quase um ano a continuadas perdas. 

F..ssas constatações bem revelam o propó· 
sito ilusionista do Plano Collor 11: reduzir a 
inflação por decreto, sem que _se vá ao âma­
go da questão. Ademais, o plano consagra a 

prática do confisco, traçando uma estratégia 
de estabililaÇão de preços de bens e st.•rviços 
escudada em apreensões de valores em po~ 
der do setor privado, pois, ao tempo que im~ 
pede a majoração dos preços de bens e servi­
ços, decreta um brutal aumento nos preços 
dos derivados de petróleo, gás natural e álco­
ol etllico hidratado caburante, bem como pro­
move um reajuste monumental das tari[as 
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de energia elétrica, dos serviços de transpor­
te ferroviário urbano de passageiros, dos ser­
viços postal e de telegrama nacionais e dos 
&etvíços de telecomunicações nacionais. No 
mfnimo, falta decoro a essa prática de ado­
tar medidas diferentes para as áreas pública 
e privada. 

O Sr. Nelson Wedckin - Permite-me V. 
Ex8 um aparte? 

O SR. RUY BACELAR -Tem V. Ex' 
o aparte, eminente Senador. 

O Sr. Nelson Wedeldn - V. Rx8 traça 
um retrato absolutamente fiel de toda a traje­
tória, de todo o conjunto de medidas e deci­
sões do atual Governo e levanta, quando fala 
do chamado tarifaço, unia das questõ& mais 
contraditórias desse Plano Collor 11. Ao mes­
mo tempo em que se reajustam a patamares 
elevadtssimos as tarifas de vários SCIVÍÇos pú­
blicos, impõem-se, ainda uma vez, o arrocho 
e o achatamento salariais. O Governo, a pre­
texto de combater a inflação, a pretexto de 
vencer a inflação teimosa e recalcitrante, ape­
sar de todo otimismo ·da equipe eCOnômica, 
afirma, com todas as letras, que o tarifaço 
era uma necessidade e que ele, por si só, não 
seria capaz de dar origem a outros fndices 
inflacionários e, ao mesmo tempo, arrocha 
os salários. Ou seja o-Governo insiste numa 
tese antiga que nós. da Oposição, que nós, 
do PDT especificamente, inclusive o seu par­
tido, sempre defendemos a tese de que salá­
rio não é: causa, não é origem da inflação. 
Na verdade, os salários sempre correm atrás 
da inflação. Os salários não é causa, não é 
origem da inflação. Na verdade, os salários 
sempre correm atrás da inflação. os-salários 
dos trabalhadores sempre ficam a reboque 
dos fndices de inflação. De modo que o Go­
verno poderia perfeitamente, ao invés de 
um tarifaço dos serviços pOblicos. fa1.er um 
"salariaço~~", alguma coisa que significasse 
uma política de rendas, de aumento da ren­
da, da criação de um mercado interno, de 
melhorar um pouco as condições de salário 
dos trabalhadores brasileiros e, por conse­
qüência, melhorar a qualidade de vida dopo­
vo trabalhador e brasileiro. Em cada uma 
dessas medidas governamentais, em cada 
um dos planos de estabilização econômica, 
tanto no Plano Collor I quanto no Plano 
Collor 11, não há uma só vfrgula que distri­
bua melhor a renda do nosso Pafs, confirman­
do o velho modelo das elites deste País, de 
concentrar a renda nas mãos de uns poucos, 
sacrificando a imensa maioria dos brasileiros, 
que são os trabalhadores, que são os setvido­
res pl1blicos, que são os pequenos e médios 
empresários, que são os produtores rurais, 
sobretudo os pequenos produtores rurais. 
De modo que desejo cumprimentar V. F.x• 
pelo relato e pelo retrato fiel e completo 
da trajetória de equívocos, tanto do ponto 
de Vista político, tanto do ponto de vista dos 
compromissos do então candidato Fernan­
do Collor de Mello, tanto do ponto de vista 

do fracasso técnicO que V. E'x8 aborda nes­
te momento, mostrando, de uma vez por to­
das, nesse retrato que trata, o completo fra­
casso do atual Governo. O que o atual Go­
verno deve fazer, Senador Ruy Bacelar, sem 
dl1vida nenhuma, é: sair um pouco da sua ar­
rogancia, da sua auto-suficiência, da idéia 
de que ele sabe tudo e consultar um pouco 
a Nação, consultar trabalhadores, consultar 
empresários, como V. Ex8 disse, e ouvir dis­
cursos e pronunciamentos da qualidade des~ 
te que V. J3x8 está fazendo neste momento. 
Muito <?brigado, Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR- Agradeço e 
incorporo o apane de V. l!x"', Senador Nel­
son Wedekin, ao meu pr<munciamt•nto. En­
dosso suas_ palavras quando diz que salário 
não causa inflação. Se causasse, a inflação 
não estaria tão galopante como está, em fa­
ce do arrocho salarial que já VC'm dc muito 
tempo. Alem d(l mau., acredito que é' prcct~ 
so uma polftica muito séria para reverteres­
se quadro que af está, essa desigualdade gri­
tante que existe na sociedade brasileira. Agra­
deço e incorporo, com muita honra, o apar­
te de V. & 3 

• 
Dando prosseguimento, Sr. Presidente, 

quero dizer que no que me diz respeito à 
desindexação da economia, estabelecida pe­
la Medida Provisória n° 294, paira no ar, a 
meu ver, uma incógnita. A bem da verdade, 
muitos economistas não estão vendo na me­
dida a garantia de queda da inflação. Segun­
do os especíalistas., não basta que o Gover­
no extermine os indexadores oficiais para 
que a inflação seja igualmente dizimada, por­
quanto a indexação é muito mais resultado 
do que causa da inOação. Em assim sendo, 
persistindo a inflação, o próprio mercado se 
encarregafá·de "iilstituir mecanismos de inde­
xação. 

De tudo isso, depreende:.Se, Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores, que as recentes medidas 
decretadas pelo Governo não passam de pla­
cebo administrado a paciente em estado ter­
minal. Talvez nem isso seja, porque o povo 
brasileiro já demonstra conhecer profunda­
mente os engodos que nossos governantes 
costumam utilizar na dissimulação de sua in­
competência para solucionar as grandes cri­
ses nacionais. Com efeito, o conjunto das 
medidas decretadas pelo Plano Collor li con­
tém dispOsitivos que t.êm mera finalidade de 
ludibriar. 

A Medida Provisória n° 295, por exem­
plo, unifica as datas-base de todas as catego­
rias profissionais em 12 de julho e estabele­
ce que poderá haver, no mês, de janeiro de 
caoda ano. processo de negociaçi>o para de­
terminação dos índices de antecipação Sala­
rial. Ora, a escolha dessas datas foi feita de 
má fé, conrorme denúncias dos sindicatos 
de trabalhadores, que identificam os meses 
apontados como os piores para o processo 
de negociação salarial. 

Já o decreto de 1° de fevereiro de 1991, 
que cria Comissão Intenninisterial para ela­
borar proposições relativas à legislação traba­
lhista trata somente de etérias competências 
da comissão e de sua composição. Na verda­
de, o decreto preconiza o exame da legisla­
ção trabalhista vigente, com vistas à apresen­
tação de recOmendações relativas à sua atua­
lização Tendo em vista essa iniciativa, o Go­
verno vem apregoando sua disposição de la­
borar no sentido de tornar reais dispositivos 
constitucionais como o que dispõe sobre a 
participação dos trabalhadores nos lucros 
das empresas. Pela forma como o assunto é 
tratado, percebe-se que o Governo_ não o 
considera nem prioritário nem percuciente 
no quadro da economia. Porque, em verda­
de, a questão, diferentemente das demais, 
objeto de medidas provisórias, fica para ser 
regulamentada em futuro. Não bastasse a 
evidente intenção protelatória, fica patente­
a desconsideração governamental pelo Con­
gresso Nacional, que já deu mostras de estar 
perfeitamente apã.rêlhado para regulamentar 
a matéria, considerados os projetos de lei 
aqui já apresentados por ilustres parlamenta­
res, para cuja aprovação o Governo não tem 
demonstrado maiores interesses. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, sou força­
do, agora, a denunciar mais uma odiosa tra­
ma do novo plano. Trata-se da tentativa da 
criação de 11um estado sem díreito", confor­
me expressão do Dr. lves Gandra da Silva 
Martins, em artigo publicado na Folha de 
S. Paulo. no (lllimo dia 3. De acordo com a 
apreciaçã() do ilustre jurista, há, nas medidas 
provisóriaS que constituem o plano, 11a maior 
deleg.:rção de competência legislativa outorga­
da a um Mmistro de hstad(), na história bra­
sileira". ~cgÜndoo articuli!Ha. 11no Plano 7élia, 
e.tabclcce~c u mamr proce.!iSO de mterven­
ção da histótia da Hvrc· iníci3tíva, com a Sr* 
Ministra da 1-'..conomia, podendo alterar tabe­
las de Imposto -de Renda, declarar quaiS o 
setores que deseja privilegiar, quais aqueles 
que pretende punir, quais ·aqueles que lhe 
desagradam, de que f~rma d~erão as empre­
sas agir, quais as leis que, alravés de porta­
rias, produzirá e como alterará á plano, sem­
pre que necessário, sem consultar o COngres­
so~~. 

E mais, adverte o Dr. Ivcs Gandra: ~~"se 
as medidas provisórias forem aprovadas, com 
o instrumental de poder repressivo- que o 
Congresso já oferecera à Se" Ministra. trans­
formar.se-á ela também no novo POder Judi­
ciário, punindo, decidindo, julgando, interdi­
tando empresas, a tftulo de preservar se~ pla~ 
no de -redenção nacional". E ainda: ''se as 
medidas provisórias fOrem- Convertidas em 
lei, o Brasil deixará de ser um Estado de di­
reilQ, a Constituição terá sido definitivamen­
te dilacerada e a Sr' a Ministra da Economia 
ter-se-á investido nas prerrogativas do Poder 
Executivo. do Poder J ..egislativo e dO Poder 
Judiciário do Brasil11

• 

Por fim,-desejO denunciar com veemencla 
o maio! ardil presente no plano. _Refiro-me 
àquele presente nc; Decreto n° 21, de 1° ~ 
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fevereiro de 1991, que toma indisponíveis 
para movimentação e empenho parcelas das 
dotaçõesconstantesdosOrçamcntosda União 
e dá outras providências. Após estabelecer, 
no art. 1°, que está bloqueado: 1°- o valor 
correspondente a noventa e cinco por cen~ 
to de cada dotação atendida por qualquer ti~ 
po de fonte e classificada nos gtüp<fS de des~ 
pesa '1nvestimentos" ou 110utras Despesas 
de Capital"; Z.O - o valor correspondente a 
noventa por cento de cada dotação atendi­
da por qualquer tipo de fonte e classificada 
nos grupos de despesa "Outras Despesas Cor­
rentes11 ou "Inversões Financeiras11j 3°- o va­
lor correspondente a cem por cento de ca­
da dotação atendida pela fonte 100 e_ classifi­
cada nos grupos de despesa "Outras Despe­
sas de Capital", das despesas a cargo dos. 
Minístérios da Educação, do Trabalho e da 
Previdência Social, da Sa6de, e de suas resw 
pectivas unidades orçamentárias; 4° - o vaw 
lor correspondente a cem por cento de caw 
da dotação atendida pela fonte 100 e classifiw 
cado nos grupos de despesa 11lnvestimentos11

, 

''Inversões Financeiras" ou "Outras Despesas 
de Capital11

, das despesas a cargo do Ministéw 
rio da Ação Social e de suas unidades orça­
mentárias; 5°- o valor correspondente a cem 
por cento de cada dotação referente aos sub­
projetos e subatividades constantes do ane­
xo que acompanha aquele teJUo legal, após 
decretar que todo esse volume de recursos 
financeiros é tornado indisponfvel para moviw 
mentação e empenho, o art. ~ do mesmo 
decreto confere ao Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento a competência pa­
ra liberar para movimentação, no todo ou 
em parte, os valores tornad~s indisponíVeis 
no art. 1°, desde que os órgãos e entidades 
da administração p6blica federal indiquem 
as respectivas prioridades., especificadas em 
nfvel de subprojeto e subatividade, à Secreta­
ria Nacional de Planejamento, do Ministério 
da Economia, Fazenda e Planejamen~o e des­
de que haja previsão de efetiva disponibilida­
de de recursos para atender ruo despesas pre~ 
tendidas. 

Na verdade. Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, o Decreto n° 21/91 não foi editado com 
nenhum propósito mais sério de conter desw 
pesas públicas, pois que não passa de inescru­
puloso artifScio que confere à Ministr~ da 
Economia poderes quase i1imitados para or­
denar o que bem quiser no que diz respeito 
à gestão orçamentária. 

Srs. Senadores. a mím me parece quase 
impossivel que o Congresso Nacional venha 
a aprovar o Plano Collor 11, sem as necessá­
rias correções. Será prudente que o Congres­
so Nacional ofereça à Nação uma melhor al­
ternativa para a solução de seus problemas 
econômiGOS. 

O nosso Partido, o PMDn, entende que 
é necessário um grande pacto nacional para 
vencer a diftcil fase que atravessa o Pais. 
Daí termos, em 1989, apresentado como nos­
so candidato à Presidência da República a 
figura inquestionável de Ulysses Guimarães 
que, se eleito houvesse sido, governaria o 
Brasil através do entendimento e participa-

ça:o de todas as camadas sociais por não lhe 
faltar índole democrática e credibilidade. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, com a 
responsabilidade de partido majoritário nas 
dua$ cas;m do Congresso Nacional, nos senti­
mos na obrigação de conclamar a todos, sem 
mágoas ou ressentimentos, a fim de encontrar­
IDos uma saída para a crise penalizadora dos 
brasileiros que muito esperam de nós e já 
estão profundamente decepcionados com tan­
tos desacertos do Poder Executivo. 

Muito obrígado. (Muito bem!) 

Durante ó discurso do Sr. Ruy Bacelar, 
o Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a 
cadeira-da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. AleXandre Costa, 1° Vice-Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy, para uma brevissima comu­
niCaÇão. 

O SR- EDUARDO SUPLICY (PT -
SP. Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.) - Exm0 Senador Alexandre Costa 
que preside esta sessão. estamos recebendo, 
neste instante, a visita, na Tribuna de Hon­
ra desta Casa, do Presidente Nacional da 
Central Única dos Trabalhadores, Jair Mene· 
guelli e do Presidente do Sindicato dos Meta­
ldrgicos de São Bernardo do C.ampo e Diade­
ma. Acabaram eles de ter uma audiência, 
acompanhados por diversos Srs. DeputadosCI 
Federais do Partido dos Trabalhadores, com 
o Presidente do Senado, Senador Mauro Bew 
nevides. Vieram a esta casa transmitir a sua 
preocupação a todos os Srs. Senadores e Se­
nadoras com respeito ~ atitude da Autolati­
na, que vem de demitir alguns milhares de 
chefes de famflia. Anuncia-se mais de 5 mil 
trabalhadores sendo des.pedido_~_ 

Há uma última comunicação, anuncian­
do a possíbflidade de sustar essas demissões. 
Entretanto, isto não-está confinnado. A pró­
pria Srll Ministra da Economia, 7..élia Cardo­
so de Mello, decidiu receber os Presidentes 
Jair Meneglli e Vicente Paula da Silva, da 
CUT e do Sindicato dos Metallírgicos de São 
Bernardo e Diadema, que estão mobilizan­
do todos- Os--trabalhadores naquela região. 
Obviamente, a todos os trabalhadores das 
empresas que fornecem autopeças ~s empre­
sas que produzem automóveis. Nessa ocasião, 
um estudo realizado pelo sindicato. pela sub­
secão do Dieese, do Sindicato dos Metahírgi­
cos de São Bernardo do Campo, foi entre­
gue pelo Presidente Vicente Paula da Silva 
ao Presidente Mauro Benevides. Eu gostaria 
de pedir o registro na íntegra desse documen­
to, que mostra como o emprego na categoria 
vem diminuindo significativamente, em espe­
cial na Autolatína. Em dezembro de 80, haw 
via 52 mil 157 trabalhadores empregados; 
em dezembro de 86, 49 mil 107; em dezem­
bro de 90, 37 mil 876; e em fevereiro de 91, 
32 miJ 198 trabalhadores. 

Desde o Plano Co11or a Categoria perdeu 
22 mil 347 empregos., ou seja, 15,3% dos pos-

tos de trabalhos existentes em 28-2-90 que 
eram de 38 mil 684. Esse estudo mostra tam­
bém que desde a decretação do Plano Collor 
atê o mês de fevereiro de 91 os salários já 
acomularam a perda de 74% na categoria. 
E, na Autolatina, até o mês de fevereiro de 
91 os salários da empesa acumularam uma 
perda de 56%, ou seja, o salário real no fi­
nalde março equivale apenas a 44,5% do seu 
valor em 1° de março de 90. 

Esse estudo procura mostrar que o valor 
da mão-de-obra no preço final do automóvel, 
das empresas montadoras, representa atual­
mente apenas 3% do valor final do automów 
vel, se se considerar o que se gasta em ter­
mos de mão-de-obra nas montadoras., aqui­
lo que se gasta em cada automóvel em ter­
mos de matéria-prima, peças., algumas das 
quais envolvendo preços de outras matérias 
primas e mão-de-obra nas que produzem pe­
ças, representam 25% em termos de custo; 
imposto 38% o lucro do fabricante 19% desw 
pesa de comercialização 8%; o lucro da co­
mercialização S%. Portanto, justificar-se que 
é o valor da mão-de-obra que estaria pesanw 
do de mais é algo inadequado e há de se so­
licitar do Governo Federal, mas tambêm com 
o apoio do Congresso Federal, medidas e ati­
tudes para que não venha simplemente a ha­
ver essa demissão, a diminuição sensfvel, sig­
nificativa, da produção de bens, ainda mais 

· porque se nota algo muito estranho, ou seja, 
de um lado se registra na imprensa a dififul­
dade de se comprar automóvel no BrasiL 
Diversos automóveis desapa~ram do mer· 
cada porque as montadoras deixaram de for­
necê-los. Como pode haver a demissão de 
trabalhadores e a diminuição de produção? 

Ora, algo está errado e é preciso que as 
autoridades, tanto do Poder Executivo quan­
to do Poder Legislativo, venham a.se preocu­
par com isso, bem como o poder de oligopo· 
lizaçãodas empresas automontadoras, empre­
sas que têm até procurado agradar o ChP.fll! 
da Nação, pois recentemente a Fiat resolveu 
doar um Alfa Romeo último tipo para o Pre­
sidente da República, em comodato; a Ford 
quatro autontnvds ( .incoln Continental, o 
mesmo tipo utilizado pelo Presidente da Re­
p11Loíica dos Estados Unidos, um pais tão 
mais desenvolvido; outra empresa resolveu 
oferecer uma Mercedes, e assim por diante. 

Ora, que tais presentes que são de estraw 
nhar, ao Presidente da Repúhlica. não ve­
nham a lazer com que se tenha qualquer ati­
tude que não seja no interesse maior desses 
trabalhadores. que hoje, ontem, nesses dias, 
estão se mobilizando em toda São Bernar­
do do Campo e Diadema, mas certamente 
com repercussões para todos os municfpios 
brasileiros. 

Por isto, Sr. Presidente, é que quero re­
gistrar com satisfação a visita que fazem, hc­
je, a todos os Srs. Senadores, o Presídcnte 
Nacional da CUT, o Sr. Jair Meneguell~ e 
o Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos 
de São Bernardo e Diadema, q_ue também é 
o dirigente da Central Única dos Trabalhado­
res, Vicente Paula da Silva. 

Muito obrigado. 
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DOCUMENTO A Ql!E SE REFERE 
O SR EDUARDO SUPUCY EM SFill DIS­
CURSO: 

AS MONTADORAS OPTAM 
PELA RECESSÃO 

Informaçõea que aa Empresas 
Nlo Di'IUIJIIIm. •• 

SUBSEÇÃO DlEESE - Sindicato dos 
Metal6rgicos. de São Bernardo e Diadema 

L Emprego e Salário na Categoria de Metal1irgica de S. Bernardo e Diadema 

A) O Emprego na Categoria: 

~ 
SO,dez 
83,dez 
86,dez 
90,fev 
90,dez 
9l,fev 

VoJksJFord 

5?-157 
42.860 
49.107 
38.684 
37.S76 
32.198 

Montadoras 

. 72.689 
54.264 
67.492 
58.399 
58.105 
52:225 

Outras 

62.823 
52.358 
85.Sl8 
91.673 
76.925 
75.500 

Total 

B5.512 
106.622 
153.310 
150.072 
135.030 
127.725 

Desde o Plano Collor, a categoria perde 22.347_ empregos, ou seja, 15,3% dos pos­
tos de trabalho existentes e_m 28--2-90. 

B) Salário Médio (fevereiro-91): 

Autolatina 
Montadoras 
(5 eritpresas)da base 
Outras empres. 
da base 
Categoria 

Ct$ 
83.925,00 
84.400.00 

48.840,00 

63.380.00 

No mes de janeiro de 1991, o salário mf­
nimo necessário, calculado pelo Dieese, era 
de Cr$ 84.927,00. Obsetva-St; pois, que este 
valor supera inclusive o salário mêdio pago 
nas montadoras de vefculos. 

C) Perda Salarial após o Plano CoUor:-

a) Na Categoria 
Desde a decr~açAo do Plano Collor ate 

o mês de fevereiro de 1991, os salários já acu­
mularam uma perda de 74,34%. Isto é, o salá­
rio real no final de fevereiro equivale ape­
nas a 25,66% do seu valor de 1 o de março 
de 1990. 

b) na Autolatina 
Desde a decretação do Plano Collor ?.té 

o mês de fevereiro de 1991, os salários da 
empresa acumularam uma perda de 56,20%. 

Ou seja. o salário real no final de março equi­
vale apenas a 44,57% do seu valor de 1° de 
março de 1990. 

_n. Elemento. para uma análise das de­
~ na Autolatina 

A) Em_pre,go na Autolatina: 

Ano Slo Bernardo Brasil 

1980 
1983 
1986 
1990 
1991' 

52157 
42.860 
49.107 
37.876 
32198 

67.152 
53.<í85 
65.025 
52.411 
44.300 

Oba.: Computados os cortes anunciados 
pela empresa, de 2.910 trabalhadores da 
Volks-Anchieta. 2.580 na Ford-Taboão, e 
um total de 8.111 postos em todo o Pais 
(15,5%). 

B) O impacto do corte de pessoal no fatu­
ramento da Autolatina 

a) Sabendo-se que a "economia" mensal 
com pessoal, em função do corte anunciado, 
será de Cr$ 681 milhões (que é o resultado 
da mUltiplicação do salário médio pelo teta! 
de demitidos), ou Cr$ 989 milhões, se incluí­
dos os encargos sociais; 

b) e que o f:lturamento estimado da em­
presa (multipl' ~ndo-se o volume de produ­
ção dos diferentes modelos pelos seus preços 
médios), em fevereiro, é de Cr$ 102 bilhões; 

Conclui-se que: 

O impacto da "economia com pessoal" é 
.ie no máximo 0,97% do faturamento estima­
do em fevereiro; ou 1,6% do faturamento 
previsto pela empresa para os próx:imos me­
ses, supondo uma queda de 40% nas vendas 
a partir de fevereiro. 

C) O peso da mão-de-obra no preço uni­
tário final do vefculo: 

Partindo de estudo realizado por esta sub­
seção do Dieese (tabela e gráfico anexos), 
notamos que: 

a) a participaçao dos gastos com a mão­
de-obra no preço final do veículo vendido 
no mercado interno tem caído sistematica­
mente- dos 6,4% em março de 1986 cai pa­
ra o irrisório percemual de 3,0% em outubro 
de 1990. 

b) isto fez com que a parecia de mão-de­
obra nos custos de produção declinasse de 
15,7% para '>,'>% no mesmo perfodo. 

c) cnquanm is.\o, as margens de lucro 
dos fabricantes pularam de 10,6f'/(1 para 18,8%. 

D) Reflex:os do desemprego nas montado­
ras sobre os fornecedores e a economia em 
geral: 

Com a redução anunciada nos programas 
de produção, e as primeiras demissões em 
massa, ê possfvel projetar o seu efeito sobre 
,;is. fOrnecedóres de autopeças e o restante 
da economia. ~opondo que não haja altera­
ções no atual cenário, teríamos, entre dezem­
bro de 1990 e fevereiro de 1991: 

- queda no emprego das montadoras de 
15% (ou 17.658 posto-s, admitindo-se que to­
da as montadoras venham a reduzir seus qua­
dros); 

- queda no emprego da autopeças de 
6% (ou 17.420 empregados dispensados); 

- queda no emprego da economia em ge­
ral: 522.177 trabalhadores dispensados em 
todo o País (adotando-se a relação de nt1me­
ro de empregos direta e indiretamente envol­
vidos com a produção de vefculos no País, 
de 1 emprego nas montadoras gerando 29,6 
outros empregos. divulgada pela Anfavea, 
em seu anuário estatístico de 1988). 

São Bernardo, 19 de fevereiro de 1990. 
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ESTRUTURA DF PRECO DO J.\UTOtv10VLL 
Ehi.Pf.::;[S/-\: TODAS AS NJTOivíOBfliSTICAS 

O SR. PRESIDENTti (Alexandre Cos­
ta) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores peço 
desculpas por voltar ~ tribuna já tendo ocu­
pado espaço nesta Casa ontem. Mas alguns 
assuntos são de grande preocupação e não 
puderam por mim ter uma abordagem ontem,. 
em face dos outros assuntos que roram n-azi­
dos a debate aqui, no Senado. 

Lemos nos jornais o apelo da Ministra 
Zélia Cardoso de Mello, para que as monta­
doras não pratiquem os atos de demissão 
que estão ameaçando a estabilidade social 
do PaiS. Esse desemprego realmente assusta 
e n§.o há como negar que a Sra. Ministra 
Zélia Cardoso de Mello tem muitas razões 
e mi!ritos para o seu protesto, e na essência 
de sua advertência. Falta, no entanto, a for­
ça moral. Falta a força moral, Sr. Presiden­
te, porque este Governo levou o terror aos 

\ 

OUT/90 

setores produtivos do País e levou o terror 
mais ainda lt administração pt1blica. Os servi­
dores püblicos federais neste momento vivem 
a dolorosa ccpectativa de se saberem reduzi­
dos nas suas preocupações mensais, em face 
dos cortes anunciados e prometidos pelo Go­
verno, cujas bandeiras inglórias estão perfei­
tamente desfraldadas neste País, O Gover­
no que promete acabar com a estabilidade 
já cuida de acabar com o vencimento, já cui­
da de afetar o rendimento mensal de quem 
trabalha para o Estado no Brasil. Essa situa­
ção é de pleno terror. Então, não podemos 
entender, não dá para entender, como seja 
normal a demiS&ão que se faça no setor pú­
blico, enquanto causa indignação a demissão 
no setor privado. 

Na verdade, Srs. SeDadores, nada há de 
mais preocupante do que o ato demissioná­
rio, o ato que desemprega, o ato que leva o 
trabalhador a ficar numa situação absoluta­
mente estranha e ínsusr.entável. Mas o que 
o Governo pretende que os empresários não 

façam, ele deve também não fazer, e a pri­
meira coisa; evideillemente,. é conSeguir um 
modo de humanizar as gestões do Sr. João 
Santana, que até parece ter curso com o dia­
bo na arte de fazer o mal a quem trabalha 
no Brasil. É uma grande arte, é uma arte 
de PHD, na prática do terror no setor públi­
co brasileiro. É demonfaca a ação governa­
mental sobre os servidores püblicos do Bra­
sil. Não sei onde est~ portanto, a força mo­
ral que leva o Governo a.apelos e a desejos 
de conduta do setor atinente lt produção de 
automóveis no BrasiL 

É evidente que uma prática levaria à fun­
damentação moral de outra, para o Gover­
no se nãO lt,uvesse demitido, se não houves­
se aterrorizado, se não conduzisse grav1ssi­
mas ameaças em todas suas gestões, se ele 
assim não procedesse, teria os costumes ne­
cessários para fundamentar a força do seu 
apelo para os setores da indústria brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o terror 
não é apenas do Governo Federal. Já há go~ 
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vernadores GCe vão assumir, nem assumiram 
ainda, e já empunham a bandeira da dcmis~ 
são, anunciando que nos estados haverá a 
demissão de todos os servidores que a 5 de 
outubro de 1988 não tinham cinco anos e 
que, no entender desses governadores, não 
teriam a estabilidade do art. 19, das Disposi­
ções Transitórias da ('onstituição Federal. 

Há talvez nisso um engano a ser corrigi­
do pela Justiça. porque a cstabilidadc-existcn· 
te na Con!-.llluição em vigor preoustiu em 
outras Constituições, há jurisprudência firma~ 
da, e aqueles que vieram a completar os cin­
co anos são dignos do mesmo favor constitu­
cional, não por uma extensão, mas pelo prin­
cípio isonômico do Direito, porque o trata­
mento passa a ser exatamente o mesmo na 
defesa da eqüidade que é: a essência do Di­
reito. Mas promete~se a demissão, porque a 
moda, o modismo no Pafs é a pcrseiguição 
do funcionário p(Jblico com essa boba histó~ 
riade marajá. Marajá que não anda de esqui, 
marajá que nlio anda de moto importada, 
marajá que não pilota avião a jato, marajá 
que não vai a Antártida, maraj~ afinal de 
contas, que não tem os doces hábitos do "prin~ 
cipc11

, os doces hábitos presidenciais! Encan~ 
tadores hábitos do Senhor Presidente da Re~ 
pública que, enquanto fala aos descamisados, 
procede como se fora filho do próprio Onássis. 

A situação no Brasil, Sr. Presidente, é 
de plena hipocrisia. Não sei se é maior a cri~ 
se advinda da hipocrisia ou se é maior a ina­
bilidade de conduzir os temas econômicos 
na busca de soluções adequadas para nossa 
gente, para nossa Nação. 

Plano Collor I, Plano C.ollor 11. e saiamos 
a experimentar todos os numerais e não va­
mos resolver nada sob a égide da hipocrisia, 
porque, na verdade, o Governo Federal, no 
momento, pela sua propaganda é muito mais 
uma griffe do que propriamente um poder. 
Isso até parece uma griffe e daqui a pouco 
aparecerá a Luiza Brunet como ministra de 
qualquer coisa, porque é bonita e vai agra­
dar aos olhos do Pafs. Tudo o que se faz ago­
ra tem em vista um know-how mercado lógi­
co, é a pesquisa de mercado que dirige a fala, 
os atos, a conduta presidencial, não há since­
ridade de queeu as Repúblicas precisam. 
No Brasil, velha, nova, novmima, seja o que 
for em matéria de República, ainda não se 
aprendeu a absoluta sinceridade para com 
o povo. 

No Ceará, fala-se da extinção do DNOCS. 
E ainda há pessoas inocentes. que vão aos 
Srs. Ministros pedir o adiametno da providên­
cia de fusão do DNOCS! Vão pedir o adia­
mento da providencia de extinção, de reestu­
do! Não se sabe que prática exorcista se pre~ 
tende para o DNOCS, quando, na verdade, 
uma coisa é preciso ser dita por uma voz 
nordestina: é que ao Nordeste o DNOCS é 
absolutamente necessário e que por isso é 
intocável, tão intocável quanto qualquer ór­
gão sulino que se liga ~o desenvolvimento e 
se liga h estabilidade s.ocialdessesetordo País. 

Não se há de cogitar, apenas de desmon­
.tar, desfazer. Destrói e, depois, não há co-

mo reconstruir. não há como montar, não 
há como ajuntar novamente as peças que fo­
ram separadas apenas por uma condição psi~ 
cológica, para dizer ao povo que o Governo 
eatá mudando, que o Governo está inovan­
do, que o Governo altera, que_ o Gove_mo 
modifica, mas tudo para pior. Esta Nação 
não alcança, no momento, aquilo que dantes, 
porventura, poderá ter existido: um instante 
de tranqüilidade social. 

É isso que está raltando ao Brasil: um ins­
!<:tnte de tranqüilidade, o momento em que 
o cidadão possa, no recôndito do seu lar, ter 
a paz no seu esp!rito e a tranqüilídade de 
sua alma. É um PalS controvertido, Sr. Presi­
dente, para não dizer 11collorido". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Aleocandre Cos­
ta) - Sobre a mesa, requerimento que será 
lido pelo Sr. 1° Secretário. 

E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 17, DE 1991 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alrnea c, dO Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei n° 1 de 1991, que ndispõe so­
bre a utilização de saldos em cruzados novos 
retidos no Banco C'.entral do Brasil, para pa~ 
gamento de débitos junto aos Governos F e~ 
dera~ estaduais e municipais e dá outras pro­
vidências~'. 

Sala das Sessões, 20_de fevereiro de 1991. 
- EpitãCío Cafeteira - Amazonino Mendes 
-Chagas Rodrigues- Eduardo Suplicy- Jo-
saphat Marinho - Albano Franco - Moisés 
Abrão - DIV31aO -su-ruagy- Gerson C~mata 
- Esperidião · Amin - Alexandre Cosla - Ro­
nan Tito- Júnia Marise- Oziel Carneiro -
João Rocha - Maurício Corrêa - Lourem­
berg Nunes Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Aleocandre Cos­
ta) - O requerimento lido será submetido 
ao Plenário após a Ordem do Dia, n~s ter­
mos regimentais. 

Sobre a mesa. comunicação que será li~ 
da pelo Sr. 1° Secretário. 

E lida a seguinte: 

Rrasflia. 20 de fC'verC'im d<" 1991 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a VO!!sa Ex­

celência que, a partir desta data, desligo-me 
do Partido Sociafísta Brasileiro (PSB) e pas~ 
so a integrar a Bancada do Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro (PMDB). 

Atenciosamente, - Senador Amir l.ando 

O SR. PRESIDENTE (AI<'Xandre Cos­
ta)- O expediente lido vai h publicação 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB -
DF. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, quando assumiu 
o Governo do Distrito Federal, no (Jltimo 
dia 1° de janeiro, como primeiro governador 
eleito da história de BrasOia, Joaquim Roriz 
deu início a um grande número de projetos 

cuja execução havia defendido em sua plata­
forma de campanha. 

Como companheiro de chapa de Roriz, 
concorrendo à vaga que hoje ocupo no Sena­
do Federal, pude acompanhar de perto o en­
volvimento e o comprometimento do Gover­
nador com as causas e aspirações do povo 
de BrasOia e suas cidades"\Satélites. 

A intensidade da identificação de Roriz 
com Brasflia e seu povo, a coerência de suas 
propostas com as aspirações populares, po­
dem ser medidas pela maciça e consagrado­
ra votação que recebeu em todos os segmen­
tos sociais. 

Profundo conhecedor da máquina admi­
nistrativa e da estrutura do Governo do Dis~ 
trilo Federal, vez que já havia exer<;ido o 
cargo anterionnente, como govern3dor nome­
ado, Roríz não teve problemas de adaptação 
às suas novas funções. Tão logo assumiu, co­
meçou a trabalhar em ritmo intenso. 

Um dos projetos do Governo Roriz. que 
mais positivamente repercutiu local e nacio­
nalmente, foi o ''Projeto Nossas Crianças", 
concebido para enfrentar um dos mais gra­
ves problemas do Distrito Federal: a questão 
dos chamados meninos de rua. 

A problemática do menor desamparado 
nas médias e grandes cidades brasileiras, con­
forme é do conhecimento piÍblico, já extrapo­
lou as fronteiras nacionais, sendo l)oje tema 
de preocupação em foros e na imprensa in­
ternacionais. 

Em face desta realidade, o Governo Ro­
riz não poderia ter agido de melhor forma, 
quando abraçou a causa dos meninos de 
rua, através do "Projeto Nossas Crianças". 

As providências iniciais na execução do 
projeto não deixaram dúvidasquanlo à dispo­
sição e empenho do governo na condução 
de um problema tão dclic_ado. Entidades as­
sistenciais, filantrópicas. grupos humanitá~ 
rios, a comunidade em geral, todos se sensi~ 
bili2:aram, juntando-se ao Governo nessa ver­
dadeira cruzada de salvação das nossas crian­
ças desamparadas. 

O próprio Governador, numa demonstra­
ção de abnegação e solidariedade impressío~ 
nantes, foi o primeiro a adotar dois meninos 
de rua, dando inrcio a uma campanha de ado~ 
çlio abraçada por muitos outros brasilienses, 
entre os quais o tricampeão mundial de auto­
mobilismo, Nelson PiqueL 

Os menores que perambulavam pela Esta­
ção Rodoviária de Brasfiia foram cadastra­
dos. Passaram a receber alimentação, orienta­
ção e ensino, num verdadeiro mutirão de li­
bertação da miséria e da promiscuidade em 
que viviam. -

Passos concretos foram dados na implan­
tação plena do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Os menores deixaram de ser 
tratados como marginais pelos órgãos de se­
gurança, passando a ser encarados como prio­
ridade de um amplo esforço de reabilitação 
e integração social. 

Sinceramente, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, uma tal atitude de um governo recém­
empossado, só pode ser saudada com entusias­
mo e incentivo. 
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Vejo nessa iniciativa do Governo Roriz 
um exemplo a ser seguido pelos demais esta~ 
dos da Fcderaç.io. A experiC:ncia piloto. im­
plantada em Brasília, pode perfeitamente ser­
vir de inspiração e modelo para projetor. S.("­

mclhant~ adaptados a rcahJ<tdc de cada re­
gião do Pa&. 

Se cada governo estadual tiver a mesma 
disposição que o Governo dó Distrito Fede­
ral está tendo no tratamento da questão dos 
meninos desamparados. em muito pouco tem­
po vamos pelo menos minimi1.ar o problema. 

O que não se pode fazer é permanecer 
de braços c..Tuzados, porque o problema assu­
miu proporções tais que está se tornando 
uma "questão de Estado". 

Todos sabemos a situação alarmante a 
que chegamos em relação ao abandono e de­
samparo de crianças no Rrasil. Em cidades 
como o Rio e São Paulo, as crianças a bando~ 
nadas formam contingentes tão numerosos 
quanto os exércitos envolvidos no conflito 
do Golfo Pérsico. 

Esta é uma guerra nossa, uma guerra bra~ 
sileira, que temos que vencer custe o que 
custar. Não é mais possfvel termos chegado 
ao estágio de desenvolvimento em que chega~ 
mos e tolerarmos uma situação dessas. Ver~ 
dadeiros exércitos de crianças perambulam 
pelas cidades brasileiras sem um pedaço de 
pão para se alimentar, sem ter onde dormir 
e convivendo com toda a nmá sorte11 de desca­
minhos e vfcios abomináveis. 

Quero hipotecar o meu integral e irrestri­
to apoio ao Governador Roriz nessa sua ini­
ciativa pioneira. F.stou pronto a desenvolver 
qualquer esforço para viabilizar o "Projeto 
Nossas Crianças11

• 

Conclamo todos os governadores recém­
eleitos a seguirem o exemplo de BrasOia, a 
fazerem alguma coisa pelas nossas crianças 
desamparadas, antes que seja tarde demais. 
Antes que tenhamos, não o Brasil dos nos­
sos sonhos, não a Pátria do Terceiro Milênio, 
mas a Terra dos Deserdados e a nação da 
vergonha e da infâmia universais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- Concedo a palavra ao _nobre Senador 
Josaphat Marinho. 

O SR- JOSAPHAT MARINHO (PFL 
- BA Pronuncia o seguinte discurso.) -·Sr; 
Presidente, e Srs. Senadores ausente desta 
tribuna há precisamente 20 anos, esperava 
ocupá-la de novo, no infcio das atividades 
do Senado Federal, com um voto de congra­
tulações ao Poder I .egislativo e à Nação pe­
lo restabelecimento do regime democrático, 
banido quando daqui safem 1971. 

As circunstâncias que envolvem a despe­
dida coletiva de trabalhadores, especialmen­
te em São Paulo e, de modo particular, no 
grupo Autolatina, aconselham-me, entretan­
to, a desenvolver algumas reflexões que pos­
sam concorrer para obstar o agravamento 
da situação. 

Toda a imprensa noticia que a Autolati­
na anuncia que despedirá de mais de cinco 

mil trabalhadores. Os jornais de hoje já co­
municam que quase cinco mil teriam sido efe­
tivamente despedido. 

Também os jornais, de modo geral, acu­
sam que, durante o mês de janeiro., a empre­
sa usou de um artifício, do qual conseguiu 
que três mil funcionários solicitassem o seu 
&fasiameiüo dO trabalho. Para tanto, ao la­
do da garantia dos direitos previstos na legis­
lação, prometeu aos que espontaneamente 
deixassem o emprego o pagamento de mais 
cinco sa!ários. 

·Assim, a empreSa estará afastando, se se 
positívar o que ainda hoje os jornais confir­
mam, oito mil trabalhadores. 

Não venho discutir o poder da empresa 
de admitir e de despedif. Não desejo exami­
nar os custos da empresa. Não quero mes­
mo entrar na análise das particularidades 
que a levam ao procedimento anunciado. O 
que co;tá a me-recer nossa consideração é a 
gra\ 1dadc Uo fato daantc da situação econô­
mica do Pais e que atinge, sobretudo, aos 
mais pobres. 

Ainda agora, o Congresso se ret1ne e, 
num esforço enorme, busca, ouvindo repre­
sentantes de todas as classes sociais represen­
tativas, encontrar uma fórmula consensual 
para a solução dos problemas que resultam 
das duas medidas provisórias encaminhadas. 
ao Poder l..egislativo pelo Governo da Rep\1-
blica. 

Ora, enquanto o Congresso promove es· 
se esforço, é extremamente estranhável que 
um grande conjunto econOmico tome a inicia­
tiva da despedida de cerça de cinco mil traba­
lhadores depois de já haver conseguido o afas­
tamento de três mil. 

RecOnheço as dificuldades. O quadro ge­
ral do Pafs, a polftica adotada pelo Governo, 
são circunstâncias que geram obstáculos ao 
desenvolvimento regular. Mas n.ão quero se­
quer aqui acusar o Governo. Certa ou erra­
damente, vem este propondo as medidas que 
dependem do Congresso e adotando outras 
de sua competência, na tentativa .de deter a 
inflação e de restabelcer o desenvolvimetno 
econOmico e social do País. 

Não é hora de entrarmos em pormenores, 
nem de nos fiXarmos em posições ideológicas 
para discutir tais proCedíi:D.entos. O que se 
me afigura essencial, no caso, é convocar 

· -quem quer que exerça uma parcela de auto~ 
ridade, no setor público ou no domínio priva­
do, para que não agrave a situação com prá­
ticas que, aos trabalhadores sobretudo atin­
gindo, não poderão ser compreendidas. 

Ouvimos, há. pouco, o nobre SeD.ador 
EduardO Suplicy, em comunicação, anunciar 
à Casa que talvez a empresa venha a suspen­
der sua decisão. 

Somente aplausos merecerá se o fizer, 
mas a questão não é apenas da Autolatina, 
pois que a imprensa também informa que 
no mês de janeiro, em São Paulo, já foram 
despedidos 68 mil trabalhadores. 

As empresas argüirão as dificuldades por 
que passam. inclusive, dirão, resultantes de 
medidas governamentais. Mas se todos ape-

Iam para o Congresso Nacional no sentido 
de que exerça um papel moderador e encon­
tre soluções aptas a tranqüilizar a Nação, 
não é razoável que alguns tomem a posição 
de querer defender-se a si mesmos, com sa­
crifício geral da comunidade~ 

A Constituição brasileira, se garaÍl.te a li­
vre iníciatíva, estabelece, ao mesmo tempo, 
princípios e regras por meio dos quais o Es­
tado exerce o papel de agente regulador e 
normativo da atividade econômica. 

Generaliza-se um vfcio ae pensãiri.erito 
no Brasil, segundo o qual a iniciativa priva­
da hoje tudo pode, a livre iniciativa é que 
há de expandir-se, como se o Estado, no fim 
do século XX, pudesse restringir-se ao esta­
do-pol1cia do século XIX 

Há nisso um grave enganO. Não depen­
de da posição filosófica, ideológica ou políti­
ca de ninguém, o papel do Estado de redu­
tor dos problemas sociais, políticos e econô­
micos. Nein seria posSíVel pOr-Se o proble­
ma em tais termos quando a Constituição é 
expressa em garantir a intervenção do Esta­
do em diferentes formas e momentos, para 
resguardar o interesse coletivo. 

O Sr. Maurício Corrêa- V. Exame per­
mite um aparte, nobre Senador? 

O SR- JOSAPHAT MARINHO - Pois 
não, nobre Senador Maurício Corrêa. 

O Sr. Mauri::io Corrêa" - Em primeiro 
lugar, quero comemorar e até festejar ·a· sau­
dável reingresso de V. Exa. no Senado da 
Repüblica. E sinto, pelo teor das suas pala­
vras, aquela velha vibração do parlamentar 
de então, que sempre teve uma atividade a 
mais vibr:!nte, patriótica, cfvica, em defesa 
do nosso povo, da nossa Pátria. De ~elho ad­
vogado que, após afastar-se compulsoriamen­
te das atividades parlamentares, teve de abra­
.car a sua pasta e postular perante os tribu­
nais brasileiros e com que_ independência, 
com que tirocínio, com que cultura. V. Ex8 

volta a esta Casa com aquela mesma vibra­
ção, com aquele mesmo timbre de indepen­
dência, com aquela mesma posição de um 
brasileiro que não está vinculado a nenhu~ 
ma grupo senão ao sacrário da sua consciên­
cia. Quando V. Exa trata da questão relati­
va à Auto-latina, faz-me recordar também. 
na época do Império, aquilo que passou a 
rei·, Senador Josaphat Marinho, uma espécie 
de provérbio, de ditado comum, que se temia 
mais a instalação, no Rio de Janeiro, de um 
escritório inglês do que a própria existência 
da Armada Britânica nos portos do Rio de 
Janeiro. Tal é, evidentemente, a influência, 
o poder de fogo, digamos assim, que tinha 
um escritório inglês naquela época da ColO­
Dia brasileira e, depois, no próprio Império. 
Hoje, sabemos da existência da trilateral, co­
nhecemos, Senador Josaphat Marinho - V. 
Ex8 é um nacionalista e eu conheço muito 
be.m as suas posições - os que significam es­
sas multinacionais aqui no nosso Pafs; sabe­
mos o 'SaCrifício que esse povo brasileirO tem 
pago. Ora, somos um País que paga na Amé­
rica Latina o segundo pior salário mfuimo: 
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ao trabalhador brasileiro. Cheguei, agora, 
da Argentina, passei lá, é uma catástrofe, o 
parque industrial está arrazando, sucateado, 
um país que está entrefue nas piores conse­
quências e vislumbra-s~ que aquilo que acon-
tece na Argentina acontece no Brasil. _-

Eu queria saudar V. Exa pelo seu discur­
so, pela sua preocupação. Nós estamos na­
quela comissão da Medida Provisória D0 295, 
estamos aí tentando um entendimento, um 
diálogo com o Governo, e até fiquei, Sena­
dor Josaphat Marinho, satisfeito,. quando ou­
vi que parece que o Presidente da Repúbli­
ca desce do seu pedestal e procura querer 
dialogar como parlamentar. 

Nós, até: agora, fomos vítimas, e V. Exa 
ainda não tendo chegado a esta Casa, segura­
mente porque acompanha a ~tividade pfibli­
ca brasileira, deve ter visto o de_scalabro que 
foi esta figura do porta-voz do Presidente 
da República, com todo o tipo de impropé­
rios, de palavras indevidas com relação ao 
tratamento que deve ser dispensado pelo Pre­
sidente da República ao Parlamento brasilei­
ro. E ele diz, neste último pronunciamento, 
que pretende dialogar, que pretende gover­
nar em parceria com o Congresso-Nacional. 
Senador Josaphat Marinho, nós tivemos algu­
mas experiências amargas. A primeira delas 
foi no que tange à questão relativa à polfti­
ca da Previdência Social, ao custeio da Previ­
dência Social, porque nós votamos aqui, e 
houve um compromisso do Governo, e o Go­
verno apOs os seus vetos. Depois, nós vota­
mos-a Lei do Regime Único, regulamentan­
do o art 39. O Senador Ney Maranhão, que 
não se encontra aqui presente, usou da tribu­
na, e disse que o Governo não pretendia 
apor nenhum veto àquela lei que foi negocia­
da com cle e, lamentavelmente, os artigos 
principais da Lei relativa ao Regime Jurfdi­
CÇ) foi vetada. De sorte que eu espero que 
esta afirmação seja verdadeira. :Mas, uso es­
se aparte apenas para dar-me a satisfaçã·o e 
o privilégio de ter conosco, aqui no Senado, 
a expressão altaneira, a figura tão exponen­
cial, o homem tão limpo na sua atividade 
parlamentar, um modesto, que sempre foi 
um advogado, mas independente, um homem 
que não teve riqueza, mas teve sempre a ri­
queza da palavra pela sua independência, re­
toma a esta Casa com esse mesmo espírito 
de querer servir o nosso Pafs com essa inde­
pendência, com es-sa altanaria. Eu sa1ido V. 
Er ao reingressar nesta Casa e, mais ainda, 
pela conservação do mesmo ponto de vista, 
pela autenticidade daquele velho Josaphat 
Marinho, jovem e desse jovem Josaphat :Ma­
rinho de hoje. Era isso que eu tinha a dizer. 

O SR JOSAPHAT MARINHO- Agra­
de_ço, Senador Maurfcio Corrêa, a bondade 
de suas expressões a meu respeito e me sin­
to tranqüilo com o apoio que recebo do seu 
pensamento, na mesma direção do que ve­
nho defendendo nesta tribuna. 

Dizia, Sr. Presidente, que a Constituição 
não autoriza esta concepção exagerada e ana­
crônica de livre iniciativa e de economia de 
mercado, como se o Estado do fim do sécu-

lo 20 retroagisse à fase superada do liberalis­
mo vencido e sepultado. Hoje, o que se bus~ 
ca ê conciliar as idéias liberais no sentido 
de defesa dáS direitos e prerrogativas do ho­
me~ com os principies de socialização que 
garantam não apenas a liberdade formal, 
mas, sobretudo a real igualdade entre todas 
as pessoas. 

A Constituição, já na sua introdução, ou 
seja, noarL _3° dos seus princípios fundam~n­
tais, refere-se a que o Estado democrátJco 
brasileiro, a República Federativa Brasilei­
ra tem, entre os seus objetivos básicos, finali­
dade de constuir uma sociedade livre, justa 
e solid_á_ria. 

Ora, sociedade livre, justa e solidária, não 
se construirá senão na medida em que o Es­
tado exercitar um papel relevante no contro­
le e na fiScalização de todas as atividades, 
notadamente da atividade econômica. 

Não defendo aqu~ evidentemente, o Esta­
do absoluto, o Estado concentrador de pode­
res abusivos, mas um estado rigoroso, fixa­
do na ordem jurídica, um estado sólido com 
fundamento ·em regras econômicas capazes 
de garantir a correção das desigualdades so­
ciais para dar, efetivamente, um mínimo de 
oportunidade a todas as pessoas. Tal não se 
dará se vier a prevalecer o espírito, que se 
está generalizando no Brasil, consoante o 
qual só se fala em restrição ao Estado e em 
apliação do poder econômico privado. 

Não tenho má vontade de qualquer natu­
reza com o poder econômico privado. Não 
escondo que fui diretor e assessor de empre­
sa. À própria empresa capitalista, porém, 
não interessa que se lhe dê este poder abusi­
vo, porque é o caminho mais fácil para des­
truição do capitalismo. 

o que importa é que o· Estado e<éi:"cite 
a sua tarefa, desempenhe o seu papel, como 
está na Constituição, de agente normativo e 
regulador da atividade econômica. Se o flzer 
não pratica nenhuma violência, mas estará 
conc-orrendo para que não se reproduzam 
atos, como praticando ou em via de ser pra­
ticado pela Autolatina. Tanto mais importan­
te é que assim se observe, porque este é o 
mesmo grupo econômico que, no Governo 
anterior .ao atual, praticou preços alêm dos 
autorizados pelo Governo. E talvez haja fal­
tado maior disposição na administração de 
entãó, pãta esgotar os recursos legais que 
demonstrassem a impossibilidade daquele 
proCedimento. 

Numa sociedade que apresenta as desi­
gualdades e os problemas por que passa o 
Brasil, não pode haver interesse privado su­
perior ao- interesse p6blico. O Estado é cria­
do exatamente para ser o órgão capaz de im­
pedir que abusos se pratiquem dentro do 
Governo; se desenvolvam no domínio priva­
do. É no equilíbrio das decisões que o Go­
-~effio-as~gurará a paz coletiva. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. 
& 0 um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Com 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Nobre Senador 
Josaphat Marinho, cumprimento V. Exa pe­
la brilhante análise que está fazendo, pela 
preocupação demonstrada e, em especial, pe­
la maneira como agudamente está observan­
do os problemas que hoje afligem, na verda­
de, não apenas os 5 ou 8 mil trabalhadores 
prestes a serem demitidos da Autolatina, 
mas mais de 60 mil trabalhadores na Gran­
de São Paulo, onde há o registro de demis­
sões. Mas, obviamente, o fenômeno-da reces­
são espalha-se por toda a economia brasilei­
ra. Pudessem os trabalhadores de todos os 
segmentos Ua sociedade, de todos os Setores 
da economia terem a capacidade de organiza­
ção, de mobilização dos Sindicatos dos Meta­
lórgicos de São Bernardo e Diadema, hoje, 
teríamos, nesta Casa, não apenas o Presiden­
te Vicente Paulo da Silva, acompanhado do 
Presidente da CUT. mas, talvez,. os presiden­
tes de centenas de sindicatos aqui dizertdo 
aos representantes do povo, que há que se 
dizer ao Governo que a responsabilidade es­
tá em conseguir debelar o problema da infla­
çãO, atravêS do aumento da atividade econô­
mica. É preciso criar·se meios de fazer com 
que as empresas tenham a condição de asse­
gurar o crescimento da produção. Qaro que 
é dificil isso. Mas há que se pensar em CO· 
mo administrar o crédito e a moeda, em co­
mo se administrar o conte1ído dos gastos p6-
blicos, para que volte a economia brasileira 
a crescer. É preciso que o Estado.- e V. Exa 
observa bem que o Estado tem responsabili­
dade sim - comece a definir para onde vai 
crescer a economia, e venha a Colocar os 
seus faróis acesos, claro que complementan­
do com aquilo que irá dizer à atividade em­
presarial, na medida em que todos os agen­
tes econômicos detectam as possibilidades 
de crescimento. 

Mas há que se interagir, há que se ter 
uma forma de o Governo pensar em-quais 
são as metas que [arão o Brasil crescer de 
uma maneira mais saudável, porque se hou­
ve problemas, quando da êpoca de rápido 
crescimento, foi exatamente o contelldo do 
crescimento. Então, temos que pensar aqui 
para onde crescer, crescer em termos de fa­
zer com que as necessidades_básicas da popu­
lação mais marginalizada comecem a ser aten­
didas. Mas isso não ocorrerá na medida em 
que em quase todos os setores se registra o 
decréscimo da produção e, conseqüentemen­
te, as oportunidades de emprego. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sou 
muito grato a V. Exa, Senador Eduardo Su­
plicy, pelo prstfgio de sua intetVenção. Ta~­
bém estou de acordo com V. Exa· em que é 
preciso que de parte do Estado sejam adota­
das as práticas e e:ocecutados os princípios 
suscetíveis de garantir o desenvolvimento 
da atividade econômi~a, não' só de aumentar 1 1 

a produção, como de m'elhorar a produtividade. ' I 
A esse respeito espero, em tempo oporth- I 

no, voltar a essa tribuna, para salientar que,·· f' 1 
no meu modesto ver, nos falta o instrumeni· / ·; 
to principal para garantir esse desenv.olvimen- (' .. / i 

' I I 
I . 

I '1 
I I 
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to regular, que é o regime plano d.~ Gover­
no convertido em lei, na forma da Constitui­
ção e como ex:igem os interesses gerais. 

O Sr. Nelson Wedekin - Permite-me V. 
Exa um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ou­
ço V. Exa com muita atenção. 

O Sr. Nelson Wedekin- Senador Josa­
phat Marinho, em primeiro lugar, como não 
poderia deixar de ser, quero saudar a sua 
presença nesta Casa. Tenho certeza de que 
esse 1/3 renovado no Senado dará uma luz 
nova, uma força nova e uma d.inâmíca nova 
está Casa, como já demoriStfaram pronuncia­
mentos feitos ontem pelos senadores recente­
mente eleitos e, como podemos verificar, com 
muita clareza, neste seu pronunciamento, 
porque V. Exn fere um ponto pouco observa­
do nestes tempos de desregutamentação, nes­
tes tempos em que todos acha:rp. que o Esta­
do tem que sair fora da economia, ter a for­
ça dominante na mfdia e na opinião nacio­
nal. V. Ex11 repõe o papel do Estado, como 
ele deve ser. V. Ex8 resgata as razões históri­
cas que levaram à criação e à existência do 
Estado. V. Ex8 coloca tarefas e responsabili­
dades das quais o Estado não- tem 6 direito 
de se demitir e nem de renunciar. E V. Ex11 

também denuncia aquilo que é preciso dizer 
e repetir com insistência: o liberalismo é 
uma doutrina anacrônica superada historica­
mente no século passado, esta é a verdade 
das coisas. Em nenhum país do mundo, hoje, 
vigora o liberalismo. Em nenhum país existe 
o império absoluto do livre mercado. E o 
Estado existe exatamente para corrigir as dis­
torções, as desiguldades e para buscar um 
razoável equilíbrio nas relaçõeS sociais e nas 
relações do trabalho. Portanto, V. Ex11 traz 
à colação e ao debate desta Casa alguma coi­
sa que pre<:isamos produzir aqu~ para que 
seja um contraponto e uma contrafacção à 
ideologia dominante, que é uma ideologia 
falsa, equivocada e anacrônica. V. Ex8 tam­
bém aborda uma outra questão, que é da 
maior importânciá, quando diz que a Consti­
tuição brasileira prevê o regime da livre ini­
ciativa, ela está devidamente fixada nos ter­
mos constitucionais. Quero lembrar aqui que 
o art. 1° da Constituição, quando fala dos 
fundamentos do Estado brasileiro, no seu 
ítem IV, .fu:a os valores sociais do trabalho 
e da livre iniciativa. Queria lembrar aos Srs._ 
Constituintes e àqueles que nãO foram Cons­
tituintes, que não foi- por coincidência que 
os valores sociais do trabalho aparecem em 
primeiro lugar. foi uma discussão intensa 
na Constituinte. Lembro até mesmo do Sena­
dor Mário Covas debatendo isto na tribuna 
e defendendo esta posição: que o trabalho 
deveria aparecer antecedendo a livre iniciati­
va. Exatamente porque há, dentro de toda a 
História do nosso País, da nossa cultura, dos 
nossos valores, a primazia do capítal sobre 
o trabalho. Enfim, quero também cumprimen­
tar V. Exn pelo corajoso pronunciamento. É 
preciso! Eu também, como V. Exa, não tenho 

nenhum parti pris contra a iniciativa priva­
da. Estamos no sistema capitalista. Está aí, 
é uma realidade: Mas é preciso também que 
não se sacralize a iniciativa privada. Não há 
nacla sagrado. sagrado, quando muito, são 
as coisas de Deus. Não é sagrada a institui­
ção Presidência da Reptíblica; não é sagra­
da a instituição SenadO; não é -sagrado o Es­
tado; não é sagtada a iniciativa privada. Es­
ses grandes empresários, com sua atitude 
de sempre confrontar as melhores intenções, 
até mesmo de governos com os quais nl!o 
concordo, como é o caso do Governo Collor, 
prestam um desserviço a esta Nação. Tenho 
em mãos, apenas para sabermos, porque es­
sas coisas são importantes saber, um peque­
no recorte de uma coluna de Joelmir Beting, 
em que ete diz o seguinte: "Para pensar na 
cama. Os salários respondem por 17% dos 
custos industriais no Brasil. Na Europa Oci­
dental, entram com 42%". Está aí uma das 
rafzes profundas da verdadeira crise nado­
na~ que é a má, a injusta, a vergonhosa dis­
tribuição de renda do nosso Pafs. Temos a 
intenção, o Governo declara freqüentemen­
te a sua intenção de ingressar no pequeno 
nWnero de países do clube do Primeiro Mun­
do, e para isso diz que vai desregulamentar, 
para isso impõe regras à Nação. Mas não 
cuida daquilo que é uma das coisas essenciais 
na vida dos povos e dos trabalhadores do 
Primeiro Mundo. Nos custos de qualquer em­

:_Presa - bem ao contrário do que disse o Se­
nador Eduardo Suplicy, quando fez a sua co­
muniçação a esta Casa -os_ custos dos salá­
rios são altos, porque o traballiDador da Eu­
ropa Ocidental, dos países do Primeiro Mun­
do, deste objetivo que nós temos de perse­
guir, têm um peso específico e forte na eco­
nontia. Por isso eu_ lhe cumprimento, por to­
das essas razões e, sobretudo, porque vejo 
que sua voz se junta :àqueles que, como _eu, 
desejam pelo menos colocar nos seus devi­
dos termos essa tese do neo-liberalismo no 
Brasil. Meus cumprimentos,. Senador Josa­
phat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Obri· 
gado, Senador Nelson Wedekin, por sua va­
liosa ajuda. E se me permitisse, eu lhe diria 
que seu pensamento se harmoniza com o 
que a própria Constituição aconselha, ou se­
ja, o reconhecimento de que não há, nem 
no domínio pdblico nem no· domínio priva­
do, direito ou poder absoluto. Todo direito, 
como todo_ poder, é relativo, P:Orque é condi­
cionado ao interesse social E por isso que 
a Constituição mesma diz, no artigo que V. 
Exa citou, que: " ... considera os valores sociais 
do trabalho e da livre iniciativa.11 Não é qual­
quer trabalho, portanto, nem qualquer livre 
iniciativa que a Constituição protege; mas o 
trabalho e a livre iniciativa compatíveis com 
os valores sociais. É que são os valores so­
ciais que estabelecem a melhor conjugação 
dos interesses para a harmonia dos homens. 

Eram eStes -Os argumentos que julguei 
do meu dever desenvolver aqui, hoje Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Exa 
um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Pois 
não. Ouço o aparte de V. Exa, nobre Sena­
dor Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Nobre Senador, 
peço um aparte a V. Exa o meu velho compa­
nheiro de longos anos de luta na Bahia, coin­
panheiro de décadas de conviv!n.cia. Todos 
nós, que aqui estãv8:in0s, Seritfaiilos saUdades 
do Senador Josaphat Marinho, da sua inde­
pendência intelectual, da sua cultura e da 
sua bravura. Felizmente, o temos de volta e 
é para saudá_-lo e para nos- felicitar _a nós, 
Senadores que -aqur -eStãVamos~--por --termos 
recuperado, para os nossos trabalhos, a inte­
ligência, a bravura e, principalniente, a digni­
dade intclectual do nobre Senador Josaphat 
Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sabe 
V. Ex8 , nobre Senador Nelson Carneiro, com 
que alegria, depois de tê-lo encontrado na 
Câmara, eu o_revejo, hoje, no Senado daRe­
p!iblica. As circunstâncias do aparte de V. 
eca me permitem, até de público, agradecer­
lhe o comovente artigo com que em 1970, 
quando eu disputava a renovação do manda­
to, enfrentando o poder discricionário e mili­
tar, me distinguiu, escrevendo sobre o Sena­
dor da Bahia. Hoje, o encontro com aqueles 
mesmos propósitos da nossa mocidade, a par­
tir..da campanha autonomista da Bahia. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho- Permi­
te-me V. Exa um aparte? 

O SR. J:OSAPHAT MARINHO - Ou­
ço V. Exa com muita honra. 

O Sr. Qd Saboia de CaiValho - Esta 
mos ouvindo a palavra de V. Exa já- nesse 
ponto final, já nesse encerramento de sua fa­
la, quando, no entanto, queremos acrescer 
aos louvores aqui já erguidos, o nosso, exata­
mente para saudar o parlamentar veterano 
que volta e acrescenta um grande patrimônio 
de cultura e de moral, um grande patrimônio 
intelectual ao_ Senado da República. V. Ex8 

volta a esta Casa _extamente _ no __ momento 
em que sua personalidade, se aqui não esti­
vesse, seria uma grande lacuna. E uma con­
tribuição que o Estado da Bahia nos oferta; 
uma contribuição, acima de tudo, a uma vi­
são mais ampla e a uma defesa maior das 
prerrogativas do Senado Federal. Aqui V. 
EJcll já esteve, como esteve na Câmara dos 
Deputados. Seu nome- não pertence- somen­
te ao Estado da Bahia, pertence à história 
do Parlamento Brasileiro e acreditamos que 
seu lugar aqui será muito bem preenchido 
por um talento por todos louvado ao longo 
de tantos e tantos anos, um louvor que não 
cessou diante de sua ausência temporária, 
tanto assim que há 20 anos V. E.xH não usa­
va a tribuna do Senado Federal. O tema que 
V. Exa trouxe é dos mais importantes, por­
que é o destaque da relevância social, do sen­
tido social que há que se dar a todas as solu­
ções que realmente desejem alcançar o ~­
to neste Pafs. Louvo V. Ex'\ o ~u pronuncia-
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menta e, principalmente, a sua volta ao Sena­
do e a sua volta a sua trituna. Muito obrigado. 

O SR JOSAPHAT MARINHO- Agra­
deço-lhe, Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
a bondade de suas palavras. Mas me permi­
ta assinalar que sou apenas um modesto com­
panheiro entre os eminentes Senadores que 
comigo foram eleitos para ingressar no Sena­
do neste ano de 1991. Estarei aqui exatamen­
te para, na medida em que me for possfvel, 
participar dos debates e ajudar a que se en­
contrem as melhores soluções. 

Por hoje, Sr. Presidente, eu_queria, já che­
gando ao término destas reflexões, relem­
brar palavras de um grande professor e orien­
tador polftico, particularmente inspirador 
do Partido Trabalhista, Inglês, que foi Harold 
Laski. Num livro dos maiores .escritos no fim 
da última guerra, entre observações excepcio­
nais, ele fez uma que vale para todas as gera­
ções, incLusive para o Brasil de ..nosso tempo. 
11As formas legais são respeitadas - disse ele 
- quando os homens sentem que tem em co­
mum os grandes fins da vida". 

Sr. Presidente, Srs.. Senadores, se conti­
nuarmos praticando o que estã sendo pratica­
do pela Autolatina, os trabalhadores doBra­
sil não sentirão que têm em cotnum, com o 
resto- da sociedade brasileira, os grandes fins 
da vida-

o .Sr. Humberto Lucena - Pennite-me 
V. Exa. um aparte? 

OSRJOSAPHATMAruNHO-~m 
muito prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- EJ.i.desejo in­
terromper o pronunciamento _de V. Ex11

, pe~ 
la afinidade que sempre tivemos em passa­
do recente, na luta pela democratização des~ 
te Pafs. V. &a, como eu, foi fundador do 
MDB e, juntos, estive-mos, ao "lOngo dos tem· 
pos do autoritarismo, na mesma trincheira, 
pugnando pela restauração do Estado de 
D'ireito no Pafs. E, agora, quando volta ao 
Senado Federal, ungiOo pelo voto dos baia­
nos, V. &a chega a esta Casa cerCado pelo 
respeito, pela estima e pela admiração dos 
seus pares, acima dos partidos. 

Vejo com muita Satísf<i.çãif que V. EJca, 
já agora, com a sensibilidade política que lhe 
é peculiar, assoma ~ tribuna, para versar te­
ma dos mais atuais, quaf Seja aquele que se 
relaciona com a sorte dos trabalhadores. 

V. & 8
, portanto, receba em meu nome 

e ~m .nome da Bancada do PMDB os nossos 
cumprimentos e, ao mesmo tempo, os votos 
que formulamos pelo pleno êxito de sua atua­
ção parlamentar nesta Casa do Congresso 
Nacional, a que faz jus pela sua inteligênda, 
pelo seu talento, pela sua cultura. 

O SR JOSAPHAT MARINHO- Esti­
vemos juntos ontem, efetivamente, nobre Se­
nador Humberto Lucena, na mesma trinchei­
ra contra o poder militar, não importa hoje 
que estejamos em legendas diversas, não são 
as legendas que nos qualificam, mas a conti­
nuidade do nosso pensamento. Continuare­
fll.OS juntos, lutando pela ordem democráti-

ca e, sobretUdo agora quando a própria Cons­
tituição 91-z q_ue se instituiu no J?rasil o esta­
do democrático de direito. Vamos por ele lu­
tar, acima de nossas divergências partidárias. 

Mas nós s6 o faremos, Sr. Presidente, con­
vincentemente; se ao lado da garantia das li­
berdades iissegurarinos um m.fnimo de oportu­
nidade, pela redução das desigualdades, aos 
economicamente mais fracos. Vamos evitar 
que o desencanto atinja essas camadas, por­
que, a respeito do desencanto, nós não tere­
mos medidas que adotar. 

O Sr. Divaldo Sur1,1agy - Permite-me V. 
&;a uiD. aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Divaldo Suruagy- É com orgulho 
que ouço a fala de V. Ex11 Líder estudantil, 
em Alagoas, já havia ungido V. & 11 como 
modelo de homem público. E com que orgu­
lho digo eu, hoje posso afirmar que sou cole­
ga de V. Exa na Câmara Alta do_ País. V. Ex11

, 

nobre Senador Josaphat Marinho, dignifica, 
não apenas a Bahia, não apenas o Nordeste, 
mas dignifica a classe pol~tica brasileira. Ho­
m<;-nS como V. Ex 11 são atestados eloqüentes 
de que política pode ser feita com dignidade. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Não 
sei nem como lhe agrade.cer a bondade de 
suas expressões, tão grand~, talvez, pela pro­
ximidade dos nossos estados. Mas s6 lhe pos­
so dizer que, na medida em que me for pos­
sível, a:Cfili-·esta·rei ·para qUe põssámos ser 
üteis ao País. 

Sr. _Fre,sidente, era o que tinha a decla­
rar, apenas assinalando, pOr fim, que um apar­

te como o _que acabei de ouvir, do nobre Se­
nador Divaldo Suruagy, p.os dá energia para 
que o desencanto não_ atinja a sociedade bra­
sileira. (M:uito bem! I;'alr;nas) 

COMPARECEM MIIIS OS SRS. SENil­
DORES: 

Aureo Mello - Carlos Patrocínio - Darcy 
Ribeiro- Eduardo Suplicy- Francisco Rol­
lemberg -José Eduardo - José Paulo Bisol 
- Jólio Campos - Mário Covas - Marluce 
PintO - Raimundo lira. 

Dur;mte o discurso do Sr. Josa­
phat Marinho, o Sr. Alexandre Cos­
ta, 1° Vice-Presidente, deixa a cadei­
.rn da presidência, que é ocupada pe­
lo Sr. Meira Filho, Suplente de Secre­
tário. 

Durante o discurso do Sr. Josa­
pliat Marinho, o Sr. Meira Fíffio, Su­
plente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidencia, que é ocupada pelo 
Sr. Alexandre Costa, l 0 Vice-Presiden­
te. 

O SR PRESIDENTE (Aie<andre ~s­
ta)- A presidência recebeu, do Governador 
do Estado de Minas Gerais, o Ofício, n° S/5, 
de 1991 ~ 579/90, na origem), solicitando 
a retificação da Resolução n° 377, de 1987, 
do Senado Federal. 

A matéria será despachada à COniissão 
de Assuntos Econômicos, 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos 
pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 2, DE 1991 

Faculta ao empregado e servidor 
pt1blico a- percepção do 13° salário 
em_ parcelas duodecimaia, deposita­
das em cademeta.de poupança. 

O Congtesso Nacional decreta: 
Art. 1° A opção do.empregado, ou servi­

dor p11blico, manifestada por e"scrito, ate o 
dia cinco de janeiro de cada ano, ou mês se­
guinte ao da admissão, a gratificação .salarial 
a que- se- referem as Leis n° 4.090, de 13 de 
julho de 19?2,- e n° 4.749, de 12 de_ agosto 
de 1965, o art. 10 do Decreto~Leí n° 2413, 

.de 10 de fevereiro de 1988, e o art 26_da 
Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, ser­
lhe-á paga, merisalmente, em parcelas duodeM 
cimais, :oiedia:nte depósito em caderneta de 
poupança de que seja titular.-

Art. 2° As parcelas creditadas em cader­
neta de poupariça, referentes aos rries~s- de 
janeiro a novembro de cada ano, serão consi­
deradas como adiantamento da gratificação 
de Natal (13° .salário), devida em dezembro, 
e compensadas com o respectivo valor, inclu­
sive para cálculo de incidências tributárias. 

Art. 3° O -Poder ExecutiVõ~ no prazo de 
trinta dias, adaptará a regulamentação sobre 
o pagamento da gratificição de Natal às dis­
posições desta lei. 

Art. 4° Esta lei entra em vigór na data 
de sua publicação-

Art. 5° revogam-se as disposições em con­
trário. 

.Justificação-

Pretende-se, com o incluso projeto de le~ 
que o empregado, ou servidor p11blico, .se as­
sim o preferir, venha a perceber, mensalmen­
te, além da remuneração norma~ mais uma 
parcela duodecimal do 13° salário (gratifica­
ção de Natal), lhe seria creditada em cader­
neta de poupança de que seja titular, a títu­
lo de adiantamento do valor devido em de­
zembro de cada ano, ocasião em que se pro­
cederia~ compensação dos depósitos efetua­
dos nesse futerim, bem como ao cálculo da 
incidência do imposto de renda e das contri­
buições previdenciáriaS, -observada a legisla­
ção aplicável. 

Com tal providência, visa-se, de um lado, 
atribuir ao empregado, ou servidor piiblico, 
maior autonomia quanto _l!:. gestão financei­
ra de algo que lhe pertence -·o 13° salário 
- e que, preservado da corrosão inflacionáM 
ria, poderá ser gasto, ao longo do ano, em 
função de melhor programação individual e 
familiar, ou, meSmO, para atender a necessi­
dades imprevistas sem o risco dos irresistí­
veis apelos ao consumismo indiscriminado e 
sazonal. 



342 Quinta-feira 21 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Fevereiro de 1991 

De outro lado, estar-se-ia contribuindo 
para a reabilitação desse tradicional mecanis­
mo de proteção da .economia popular que é. 
a caderneta de poupança, e, por conseqüên­
cia, ao se fortalecer o hábito salutar desse 
investimento, injetar-se-ia considerável mas­
sa de recursos em programas sociais de reco­
nh~cido proveito coletivo, como os destina­
dos à construção de moradias e à produção 
agropecuária. 

Há, sem düvida, algum acréscimo aos en­
cargos burocráticos do empregador, com a 
inovação ora proposta. Mas, devido ao pro­
gresso das té_cnicas de informatização, a maio­
ria absoluta das empresas não terá qualquer 
dificuldade em assimilar, de pronto, as altera­
ções decorrentes dessa lei, cuja regulamenta­
ção seria expedida pelo executivo, nos trin­
ta dias sbseqüentes à sua publicação. 

De resto, o saldo altamente positivo dos 
beneficios sociais e econômicos daí advindos 
cobre, de muito, os pequenos inconvenientes 
que a le~ ora proposta, possa ocasionar aos 
procedimentos operacíonais dos empregado­
res, cujo senso de solidariedade e t:;ompreen­
são dos elevados propósito não será, mais 
uma vez, desmentido em nossa sociedade de­
mocrática, a caminho de maior liberdade com 
responsabilidade e justiça social 

E por tais razões que submetemos à con­
sideração e, se for o caso, ao aperfeiçoamen­
to dos ilustres_ Pares a presente proposição, 
na expectativa de vir a ser aprovada quanto 
antes. 

Sala das Sessõ~ 20 de fevereirÕ de 1991. 
- Senador Marco Maciel. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 4.090, DE 13 DE 
JULHO DE 1962 

Institui a gratificação de Natal 
para os trabalhadores. 

LEI N" 4.749, DE 12 DE 
AGOSTO DE 1965 

Dispõe sobre o pagamento da 
gratificação prevista na Lei n° 4.090, 
de 13 de julho de 1962. 

DECRETO-LEI N" 2.413, DE 10 DE 
FEVEREIRO DE 1988 

Altera a legislação do imposto 
de renda e dá outras providências. 

Art. 10. O disposto no a_rt. 2° do Decre:­
to-l..ei n° 1.695, de 18 de se_tem_bro de 1979, 
aplica-se à Gratificação de Natal concedida 
aos funcionários, civis e militax-es, _da União, 
do Distrito Federal, dos territórios, dos esta­
dos e dos municípios e das respectivas autar­
quias, e aos membros do Podei" Jud,ici~riDt 
do Poder Legislativo e dos Tribunais de Contas. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste ar­
tigo, oconsidera-se Gratificação -de Natal a 

que corresponder a 1/12 (um doze avos) da 
remuneração, a que o funcion~rio fizer jus 
em dezembro, por mês de efetivo exercício, 
no respectivo ano. 

LEI W 7.713, DE 22 DE 
DEZEMBRO DE 1988 

Altera a Iegislaçllo do imposto 
de renda e dá outras providências. 

··········-····-·------···-----·--· 
ArL 26. O valor da Gratificação de Natal 

(13°salário) a que se referem as Leis 0°_4.090, 
de 13 de julho de 1962, e n° 4.281, de 8 de 
novembro de 1%3, e o art. 10 do Decreto­
Lei n° 2413, de 10 de fevereiro de 1988, se­
rá- tributado~ mesma alíquota (art. 25) a que 
estiver sujeito o rendi_IIiento mensal do con­
tribuinte, antes de sua inclusão. 

-··----·----·-·-·---
À Comissão de Assuntos Socfaís 

- dec]são terminativa 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
n" 3, de 1991 

Autoriza o abatimento das despe­
sas de instrução para efeito de c4lcu­
lo do Imposto de Renda. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É acrescentado ao art. _8° da Lei 

n° 8.134, de 17. de- dei:eri:J.bro- de 1990, o s_e­
guinte inciso: 

"V- as despesas comprovadamen­
te realizadas com instrução do pró­
prio contn"buinte, seus dependentes 
ou de menor que crie ou eduque, até 
o montante de Cr$ 200.000,00p-or be­
neficiário." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

A questão educacional é o grande desafio 
nacional Se não procurarmos solucioná-la, 
não teremos uma sociedade democrática nem 
desenvolvida. Por isso, entendo que todo_es­
forço deva ser feito no sentido de promover 
a_ melh_oria do ensino. 

A educação do- povo é condição essen­
cial para maior coesão nacional, para a defe­
sa dos direitos individi..Ji:~js e a prática da de­
mocracia. 

A estabilidade política será mais fa'cilmen­
te alcançada ~ medida que educarmos nossa 
j?"'6púlação e formos capazes de apoiar meca­
n1SniiX; d~ Earticipação gerados pela própria 
sociedade, e de promover o surgimento e flo­
rescimento de novos caminhos e novas fer­
Inas de incorporação de todo o nosso povo 
ao process_o político de construção nacionaL 

O ensino público no Brasil continua pro­
fundamente deficiente, exigindo intensa cola­
boração dos contribuintes, mediante eleva­
dos dispêndios em educação, para formar o 
cidadão, no sentido pleno da palavra. Obriga-

ção do Estado, não se justifica por isso que 
o c_ontribuinte, além de custear despesas sem 

·as quais o País não se desenvolverá, deva ain­
da pagar, sobre essas despesas,- Imposto de 
Renda. Daí por que se propõe restabelecer 
a eliclusão que no passado se ·moStrou vanta­
josa. 

Importa, entretanto, introduzir cautelas 
ci:paze·s âe evitar dispêndios sUperiores aos 
normalmente exigidos do cidadão, como ocor­
re quando o contribuinte ou seus dependen­
tes passam a despender vultosas quantias 
em gastos educativos sofisticados, inclusive 
com estudos no exterior. Se o abatimento 
não sofresse 14nites, o Imposto de Renda es­
taria fadado a se tornar regressivo, perden­
do com isso a sua importância como instru­
mento de redistribuição de renda e de justi­
ça fiscal. 

Diante do exposto, esperamos contar com 
_o_ irldispens~vel apoio dos ilustres pares pa­
ra a aprovação do referido projeto. 

SaJa das Sessões) 19 de fevereiro d~ 1991. 
- Senador Marco Maciel. -

LEGISLAÇÃO ClTADA 

LEI N° 8.134, DE 27 DE 
DEZEMBRO DE 1990 

Altera a legislação do Imposto 
de Renda e dá outras providências. 

-···················-··········--· ·-···-:---· 
Art. 8° Na declaração anual (art. 9°), po-

derão ser deduzidos: 
I - os pagamentos feitOs, no ana-base, a 

médicos, âeritisias, psicológos, íiSioterapeu­
tas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais 
e hospitais, bem como as despesas provenien­
tes de exames laboratoriais e serviços radio­
lógicos; 

li - as contribuições e doações e_fetuadas 
a entidades de que trata o art. 1° da Lei D0 

3.830, de 25 de novembro de_ 1960, observa­
das as condições _estabelecidas no art. 2° da 
mesma lei; 

m - as doações de que tra_ta o _ _a_rt 260 
da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 199_0; 

IV - a soma dos valores referidos no art. 
'?,observada a vigência estabelecida no pará­
grafo único do mesmo artigo. 

§ 1° o disposto no inciso I deste artigo: 
a) aplica-se também aos pagamentos fei­

tos a empresas brasileiras, ou autorizadas a 
funcionar no País, destinados à cobertura 
de despesas com hospitalização e cuidados 
médicos e dentários, e a entidades que asse­
gurem direito de atendimento ou ressarci­
mento de despesas de natureza médica, odon-
tológica e hospitalar, . 

b) restringe-se aos pagamentos feitOs pe­
lo contribuinte relativo ao seu próprio trata­
mento e ao de seus dependentes; 

c) ê condicionado a que os pagamentos 
sejam especifiGf!Jdos e comprovados, com in­
dicação do noriie, endereço e número de ins­
crição no Cadastro de Pessoas Físicas ·ou 
n-o Cadástro de Pessoas Jurídicas, de quem 
os recebeu, podendo, na falta de documenta­
ção, ser-feita indicação do cheque nominati­
vo pelo qual foi estudado o pagamento. 
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§ '2:' Não se incluem entre as deduções 
de que trata o inciso I deste artigo as despe­
sas cobertas por apólices de seguro ou quan­
do ressarcidas por entidades de qualquer es-
pécie. _ 

§ 3° As deduções previstas nos incisos rr 
e III deste artigo estão limitadas, respectiva­
mente, a cinco por cento e dez por cento 
de todos os rendimentos computados na ba­
se de cálculo do imposto, na declaração anual 
(art. 10, I) diminuídos das despesas menciona­
das nos incisos I a III do art. 6° e. no inciso 
II do art . .7° 

§ 4° -A dedução das despesas previstas 
no art. 7°, inciSO IH, da Lei n° 8.023, de 12 
de abril de 1990, podedrâ ser efetuada pelo 
valor integra~ observado o disposto neste ar­
tigo. 

·············xa;;;;;;~ã~·d;·;;;~-;;~t6;E;;;;;;;_ 
cos decisão lermipa_tiva·-

O SR. PRESIDENTE (Ale><andre Cos­
ta)- Os projetos lidos,vão à publicação e 
às comissões competentes. 

Está finda a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

'Item li 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 10, DE 1990 

(Inclufdo em Or5le~ do Dia 
nos termos do art. 353, parágrafo 
. ünico do Regimento Interno) 

Discussão em turno linico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 10, de 
1990, (n° 148/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova 
a concessão à Rádio Heróis do Jenipa­
po Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão srinoi'ã, -é in onda média, 
na cidade de Campo Maior, Estado 
do Piauí (dependendo de parecer da 
COmissão de Educação). 

Solicito ao nobre Senador Carlos Patrocí­
nio o parecer da Comissão de- Educação. 

O $R. CARLOS PATROclNIO (PFL 
-TO. Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

'1 Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 10, de 
1990 (n° 148-A, de 1989, na Câmara dos D,>:­
putados) que "aprova o ato que renova con 
cessão à Rádio Hérois do Jenipapo Ltda. pa­
ra explorar serviço de radiodifusão sonora, 
em onda na cidade de Campo Maior, Esta­
do do. Piaur'. 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
462, de 1989, o ExcelentJSsimo Senhor Presi­
dente, da Repúblca submete ao Congresso 
Nacional ato de renovação de concessão de 
exploração de canal de onda média, nos ter­
mos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1° do art 223, da Constituição Federal, 

ato este constante do Decreto n° 98.032, de 
9 de agosto de 1989, publicado no Diário 
Oficial da União do dia 1° de agosto de 1989. 

Na exposição de Motivos, o então Se­
nhor Ministro de Estado das Comunicações 
esclarec-e:. 

"Os órgãos competentes deste 
ministério manifestaram-se sobre o 
pedido1 achando-o regularmente ins­
truiio obedecidos os requisitos le­
gais e técnicos atinentes ao procedi­
mento renovat6rio.11 

O presente projeto foi examinado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo tido parecer favorável de seu Re­
lator, Deputado Átila Lira, e aprovação unâ­
nime, daquela comissão. 

Está pendente o parecer da Comissão 
de Çq_nstituição e Justiça e de Redação da-
quela Casa: - -

Já no Senado, após ter s!do · r:etirada na 
seSsão ordinária de 30-5~90, e desarquivada, 
apóS aprovação de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, lido no dia 
10-7-90, éstéve ó Prójeto- em ·afiálise nesta 
comissão, à disposição dos Senhores Senado­
res para recebimento de emendas, no prazo 
regimental, não tendo recebido quaisquer re­
paros. 

2 _ Voto do Relator 

Diante da regulai-idade dos procedimen­
tos e do testemunho ministeruil de que a em­
presa Rádio Heróis do Jenipapo Ltda. aten­
de a todos os requisitos técnicoS e legais pa­
ra sua renovação, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do presente projeto de de­
creto Legislativo. 

- É o par~cer, Sr. Eresidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alciandre Cos­
ta) - é favorável o parecer. 

Em diséu.ssão o prOjetó, eirl t~mo ónico_, 

_Q Sr.Jutahy Magalhães _ Sr. Presiden­
te, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- ·ccmce"àOa -palãvra a V. Ex8 · 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (P.MDB 
- BA Para djscutir. Sem revisão_ do orado_r.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, desde o ano 
p8ssado, Venho manifeStando minha contra­
riedade quanto à votação dessas matérias sem 
o devido exame e sem o conhecimento das_ 
razões que levaram à concessão de explora­
ção dessas emissoras de rádio. 

Este ano retomamos a mesma questão. . 
Como fiZ no ano passado., continuarei votan•_ 
do pela abrtenção em todas. essas matérias,· 
e tentarei apresentar um projeto para fazer 
com que matéria como esta tenha tramitação. 
mais-adequada no Senado. 

Não adiantou, Sr. Presidente, adiar por 
24 horas a votação desta matéria, porque ó 
que teríamos que fazê:::r era convocar a Co-. 
mi.ssão de Educação os acionistas dessas rá­
dios; convoca:r representantes das comunida-

des quando houver· renovação de concessOes 
para saber se as emissoras de rádio estão aten­
dendo aos interesses reais da comunidade, 
porque até o momento, comQ está sendo fei­
ta essa outorga de cólicessões, estamos ape­
-nas referendando um ato de livre arbítrio 
das autoridades da área. 

Esta matéria serviu pelo menos, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, para que eu tomasse 
conhecimento de um fato histórico ocorrido 
no Piau~ que foi a Batalha do Jenipapo. 

Ontem,_ infelizmente, não encontrei V. 
& 13, nobre Senador Hugo Napoleão; mas o 
Senador Chagas Rodrigues me deu uma lição 
a respeito do significado, não apenas para o 
Píau~ mas para o Brasil, da famosa ~atalha 
do Jenipapo, no período da Independência 
do Brasil. 

O Sr. Hugo Napole.lf.o - Permite V. EJc8 
ainda que íntempestivamente, uma obsenra-
ção? . . 

O SR. JUTAHY MAGALHÃEs- Com 
prazer,_-ouço V. Ex13 

O Sr. Hugo Napoleão- Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, apenas para dizf:r a V. 
Ex0 que fui naturalmente chamado à cola­
ção, uma vez que para o meu estado, o meu 
querido Piauí, a histórica Batalha do Jenipa­
po foi o marcO da Independência do Brasil 

O SR. nJTAHY MAGALHÃES - Es­
sa foi a interpretação que fiz quando conver­
sei com o Senador Chagas Rodrigues.. 

O Sr. Hugo Napoleão - A colocação 
do Senador, s.eguramente, ê essa também 
Foi justamente lá, às margens do Rio do 
mesmo nome, que as tropas brasileiras, de 
piauienses, cearences e, depois, maranhenses 
expulsaram o Brigadeiro Jo_ão losé da Cu­
nha Fidié, qué· era ·o grande representante 
das forças lusitanas no Piauí. De lá, Santo 
Antonio do Surubim, hoje município de Cam­
po Maior, empuraram-no para Livramento, 
hoje, José de Freitas, estranhado, hoje, União, 
e até Caxias do Maranhão, onde nasceu Gon­
çalves Dias--que, mais tarde, coi:D.póS um poe­
ma magnífico- justamente sobre a Batalha 
do Jenipapo e o término das forçu de Fidié 
que s_e deu em Caxias. Naquele momento 
C::~nsolidava-se a Independência do Brasil, 
de maneira sangrenta, mas vigorosa, de ma­
neira hercúlea, diria eu. Agradeço a V. & 13 

a modesta )ncilrs.ão que e permite fazer no 
pronunciamento' de V. & 8 para, como piauien­
se, testemunhar a grandeza de um povo que 
tem sabido engrandecer a Pátria. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES-Agra­
deço a V . .Ex8 a intervenção que traz ao Se­
nado Federal a informação que tive a oportu­
nidade de tomar conhecimento ontem, con­
versando com o nobre Senador Chagas Ro­
drigues. Mais ainda, a interpretação dada pe­
lo Senador Chagas Rodrigues, que acredito 
seja a de V. Exa também; a de que essa bata­
lha foi determinante para manter a integrida­
de do Brasil, porque o governo português 
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procurava, naquela época, fazer a divisão: 
Grão-Pará, etc. 

Gostaria de chamar a atenção para o no­
me: Heróis do Jenipapo. Quando vi esse no­
me, imaginei logo que teria havido uma bata­
lha e procurei me inteirar da questão. 

Mas o principal, Sr. Presidente, ê não 
continuarmos vatando matérias da maneira 
como estamos fazendo até o momento. 

O Sr. Gerson Camata -V. Ex 11 me per­
mite um aparte? 

O SR JUTAHY MAGALHÃES -Com 
todo o prazer, nobre Senador. 

O Sr. Gerson Camata - Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, V. Ex* coloca um ponto 
importantíssimo na função que a nova Cons­
titutição Federal deu ao Congresso Nacional 
com relação às concessões de ex:ploração de 
emissoras de rádio e televisão. Ora, não Va­
mos ficar aqui, como V. Ex 11 bem registra, 
apenas para homologar os atos arbitrários 
que o Poder Executivo vinha fazendo e con­
tra os quais tantas e tantas vezes nos levanta­
mos! Na hora em que temos a oportunida­
de de tomar as concessões mais democráti­
cas, de tornar a exploração e uso deses ca­
nais que pertencem ao povo brasileiro e que 
são concedidos a empresas privadas pela 
União favoráveis à comunidade, ao desenvol­
vimento de ações comunitárias e ao cresci­
mento das comunidades onde essas emisso­
ras de rádio e televisão vão e!l!:ercer as suas 
atividades, se não usamos o nosso poder pa­
ra isso, terá sido vã a concessão constitucio­
nal que passamos a ter depois da nova Cons­
tituição. Seria interessante qi.J.e o futtiro con­
cessionário, ou o permissionáriO,--qi.J.e está 
tendo renovada a sua concessão, ser chama­
do l:!. Comissão para explicar quantas horas 
de noticiário local, quantas horas de música 
brasileira, quantas horas a emissora de rádio 
dele vai dedicar à cultura da região, a progra­
mas sobre ecologia, a programas sobre edu­
cação; ao mesmo tempo, se fôssemos chamar 
aqui os representantes da comunidade, isso 
acarretaria um alto custo, mas a Comissão 
de Educação deveria oficiar .às entidades da­
quelas cidades, às entidades associativas, às 
igrejas, aos Rotary clubes, às associações co­
munitárias, aos sindicatos que ali estivessem, 
para que eles testemunhasse_ro. através de 
correspondência à ComisSão, dizendo se aque­
la emissora, efetivamente, exerce um traba­
lho em favor da comunidade; se ela defende 
interesses daqueles que são os seus proprietá­
rios. Esse o tipo de critério que, daqui para 
frente, tenho certeza de que o Senado, e a 
própria Câmara dos Deputados, terá que ado­
tar; se homologarmos simplesmente, estare~ 
mos quase que desprezando o poder que a 
Constituição colocou em nossas mãos e que 
deve ser exercido em favor dessas comunida­
des onde essas emissoras vão começar a fa­
zer suas transmissões. 

OSRJUTAHYMAGALHÃES-Agra­
deço a V. Ex 11, Senador Gerson Coamata, 
porque V. Ex11 , com a experência que tem 

da vida profissional nas emissoras de rádio, 
V. &a pode dar uma grande contribuição 
ao Senado para exercitar essa nova função 
que foi outorgada pela Constituição. Acredi­
to, como V. Ex4 e outros Srs. Senadores, que 
poderemos juntai--nos para -que--Venhamos, 
no futuro, desempenhar nossa verdadeira 
missão e não apenas chegar aqui e dizer sim 
ou não a uma concessão de exploração de 
nídío que tem uma importância tão grande 
para a sodedade. E, no entanto, nós aqui na­
da fazemos para examinarmos devidamente 
essa questão. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este o meu 
protesto, mais ma vez. Espero que, em um 
futuro próximo, tenhamos uma nova manei­
ra de decidir a respeito dessas questões. 
Meus votos, Sr. Presidente, cotinuarão sen­
do pela abstenção em todas essas matérias. 

O Sr. Alexandre CoSta, 1° Vice­
Presidente, deixa a cadeira da presí­
dência que é ocupada pelo Sr. Mau­
ro Benevides, Presidente. 

O SR. _FRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Concedo a palavra ao Senador Maurí~ 
cio Corrêa. 

o SR MAURÍCIO CORRM (PDT -
DF. Para discutir. Sem reviSão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores ao elaborar­
mos a Co:ilstituiçãO, tiVemos a cautela inclusi­
ve de_ propor a criaÇão daquele chamado 
Conselho, que, a despeito de uma grande po­
lêmica, aprovamos no S~nado no final do 
ano passãdo: -

Sem que a sociedade civil, enfim, que a 
sociedade brasileira participe, é -diffcil mani­
festar uma opiriTão conclusiva- a respeito do 
acerto dessa concessão ou daquela outra pror­
rogação. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Seandores, nós 
conhecemos, ao longo da história dos últi­

-mos anos, o verdadeiro escândalo com que 
foi feita a distribuição de concessão de explo­
ra·ção de emissoraS-de rádio, -e televisão por 
este Brasil afora. 

Sabemos a troca que foi feita entre ovo­
to de determinado parlamentar em busca 
dessa ou daquela outra concessão de rádio 
ou televisão. Foi a maior vergonha da histó­
ria brasileira. Sobretudo na Bahia, o caso 
foi dramático, porque o Min-istro das Comu­
nicações de então, exatamente era o homem 
da Bahia, é o Estado foi privilegiadíssimo 
com relação a essas concessões: parentes, 
amigos, enfim, foi a maior troca já havida 
na história do Brasil, essa de entrega de con­
cessão de exploração de canais de rádio e te­
levisão. 

Neste momento temos uma pauta superlo­
tada de projetos, de decretos-legislativos que 
precisamos aprovar. Ora, vamos aprovar, exa­
tamente, sem saber o que estamos fazendo, 
quais as combinações feitas, quais os enten­
dimentos havidos por trás dessas concessões, 
desses favores que foram feitos? 

Sabemos da famosa frase, aliás, muito 
comprometedora na sua origem: "É dando 
que se recebe"~ Quando São Francisco de 

Assis fez aquele famoso poema "A oração 
da Fraternidade", ele tinha um escopo: "É 
dando que se recebe", quer dizer, pratican­
do o bem e ajudando os miseráveis. E, lamen­
tavelmente, utilizou-se aqui como uma tro­
ca algo extremamente injusto com a origem 
dessa formulação de São Francisco de Assis. 

De qualquer maneira, Sr. Presidente, o 
PDT deixa aqui formalizado a sua posição. 
NO ano passado, aprovamos váiiãs conces­
sões que estavam na Ordem do Dia, em virtu­
de de o Senador Nelson Carneiro ter encon­
trado essa solução, por cau~a _do prazo. Não 
vamos criar obstáculo nesse momento, mas 
vamos abster-nos com relação a essas votações. 

Queremos deixar bem claro-para o Sena­
do que depois de exaurida essa pauta, o PDT 
não concordará mais com a aprovação sumá­
ria, de plano, desse projeto, sem que haja 
uma pesquisa, sem que haja um estudo por 
parte da Comissão de Educação, inclusive 
com a presença, na Comissão, das partes inte­
ressadas, dos diretores, enfim, temos que exer­
citar a função fiscalizadora p~ra que, exer­
cendo o voto, nós o façamos com consciência. 

Aqui fica portanto, Sr. Presidente, explíci­
ta a posição do nosso partido que é a de abs­
tenção neste momento. E, com relação ao fu­
turo, n·ão votaremos mais, salvo depois de a 
matéria ter sido exaurida lá na Comissão de 
Educação. Onteril, quando o nobre Senador 
Cid Saboia de Carvalho levantou aquela ques­
tão de ordem, eu a senti muitó mais como 
um protesto que S. Exa fazia pela forma com 
que estamos aprovando todos esses projetos 
de decre.tos-legislativos nesse instante. Por­
tanto, com essa garantia do PDT, ··de que 
nós vamos fios abster e futuramente usar das 
nossas prerrogativas parlamentares para não 
votarmos açodadamente, manteremos essa 
posição. 

O.Sr. ad Saboia de Carvalho- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para discutir. 

O SR PRESIDENTE (Mauró Benevi­
des)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Cid Saboia de Carvalho, que falará pelo seu 
Partido, o PMDB. 

O SR CID SABOIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para discutir.)- Sr. Presiden­
te, sabe V. Ex11 que a nova Liderança do 
PMDB foi hoje, eleita, mas não está ainda 
feita a indicação do nobre Senador Humber­
tO Lucena, diante da Mesa, uma vez que esta­
mos colhendo as assinaturas dos Srs. mem­
bros da bancada para essa nova indicação. 

Já conversei com o Senador Humberto 
Lucena a respeito desses projetos, que af es­
tão tramitando, esses decretos legislativos, e 
o PMDB terá uma posição diante dessa fata­
lidade, uma posição de aprovar fatalmente. 
Mas, individualmente, mesmo sendo vice-Li­
der do Partido ainda em exerçício, quero fi­
xar a minha posição individual nesse debate. 
Inclusivel tomando para mim as observações 
do Senador pelo Espírito Santo, Gerson Ca­
mata, que tocou bem no âmago da questão. 
Tenho uma vida toda dedicada ao rádio, mi­
nha atividade radiofônica é de longas datas, 
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oonheço muito bem o setor radiofOnico bra­
sileiro, atuando, como atuei, em muitas emis­
soras de rádio. 

Sr. Presidente, o rádio brasileiro atraves­
sou fases terríveis, em que, por exemplo, era 
impossível se rodar discos de cantores nacio­
nais. Somente por volta de 1967, 1968, é que 
houve uma reação da mósica brasileira, que 
começou a ganhar espaço no rádio. O rádio 
cometeu grandes delitos culturais. Tanto as­
sim que há um decreto ainda do presidente 
Jânio Quadros determinando que a progra­
mação deva ser ao vivo, num grande percen­
tual, para estimular a existência do artista 
em cada cidade onde exista uma emissora 
de rádio. Hoje, o rádio ê enlatado, principal­
mente depois que nós fizemos proliferar as 
emissoras de transmissão especial, de faixa 
especial, as emissoras de freqüência modulada. 

Essas emissoras dedicam..se a uma progra~ 
mação interamente vazia, sem nenhuma con~ 
tribuição para o País, sem nenhuma contri~ 
buiçáo_--para -as popUlações, sem nenhuma 
contribuição para a educação. O rádio brasi~ 
leiro viveu mon:ientcis- piores do que os de 
hoje; mas é neSse mome:D.fri_e_rii que falo, que 
encontramos as emissoras brasileiras massifi~ 
cadas, absolutamente iguais. Quando sintoni~ 
za..se uma emissora de FM no Rio de Janei~ 
ro e outra em São Paulo, verifica-se que são 
absolutamente iguais-. Se sintonizarmos uma 
emissora de FM numa cidade do interior do 
País verificamos que é igual a FM da capital, 
sem nenhuma distinção cultural, sem nenhum 
respeito regiona~ sem nenhuma marca regia~ 
nal, sem nenhuma qualidade regional. Por is­
so, seria importante, importatíssimo qUe, p-a­
ra a renovação de cada concessão ou para 
a oferta de cada autorização, de cada permis~ 
são, fizéssemos o que sugeriu o Senador Ger~ 
son Camata; inquirir sQbre a programação, 
sobre qual o compromisso dessa empresa 
com a questão sacia~ qual o con:;promi:sso 
com a informação, qual o compromisso com 
a educação.- Porque, na: verdade, essas emissO­
ras, via de regra, são meramente comerciáis. 
O grau cultural mais alto que se alcança, 
quando muito, é a transmissão de um jogo 
de futebol. Os programas culturais foram in~ 
teiramente banidos, foram retirados das em.is~ 
soras de rádio, e falo coin a autoridade de 
quem os fez, de quem os produziu, porque, 
ao longo de 30 anos de rádio, produzi pro~ 
gramas culturais, levando a informação im~ 
portante sobre a inteligência brasileira, pa~ 
ra os ouvintes das emissoras pelas quais pas~ 
sei. Tive o cuidado da informação p-recísa, 
da notícia correta, a crítica, acima de tudo, 
da busca na versão real de cada fato. 

Mas isso parece que hoje não é uma mo~ 
demidade. Isso parece coisa antiga, o anti~ 
go comportamento, que já não encontramos 
nas emissoras. 

Particularmente. Sr. Presidente, pelo meu 
desejo, todos esses processos parariam aqui 
e agora. E quero lembrar a V. Ex8

, como 
Presidente do Senado, como jurista, o que 
vou expor a partir de agora, pedindo a aten~ 
ção do Senado Federal. 

Essa matéria está em pauta, Sr. Presiden~ 
te, por uma questão- de prazo. O Regimen­
l:o ê utilizado aqui porque faltariam menos 
de 10 dias para o encerramento do prazo 
do e:<ame. Mas, Sr. Presidente, esse prazo é 
prescricional, ele se interrompe, ele não con­
ta no recesso, ele não conta no tempo em 
que foi realizado o arquivamento, pOr deter­
minação do Presidente do Senado, Senador 
Nelson Carneiro. Esse prazo foi interrompi­
dor então não faltam menos de 10 dias para 
o encerramento do prazo, faltam muito mais. 

Nós tivemos os períodos de recesso, nós 
tivemos perfódas de arquivamento. Esse pra~ 
zo foi interrompido porque não é pt:azo deca~ 
dencia~ esse prazo é prescricional. Aqui, nós 
não podemos seguir outra regra que não se~ 
ja a do código de Processo Civil, que é o uni~ 
co instrumento para se tratar de prescrição, 
não se tratando de prescrição criminal, sen­
do a prescrição cível. Logicamente, todas 
as prescrições atinentes aos diversos ramos 
do Direito e:<cetuai:tdo-se apenas as questões 
penais. 

Então, Sr. Presidente, não quero nem Ie~ 
vantar questão de ordem, estou entendedo 
isso como uma fatalidade; mas é importante 
meditai-se soõre a interrupção desses prazos, 
porque o que está oacontecendo aqui é a 
inibição de todos os Senadores, pórque aqui 
muitos se tocam com o problema radiofôni­
co brasíleiro e iOdos quereriam, aquela opor­
tunidade, necessária ao engrandecimento 
do setor. Aqui está Gerson Camata, que é 
homem de rádio; aqui está José Paulo Bisol, 
que én bomenie dC i"ádio e televisão; aqui 

_ está José Fogaça, que é homeme de rádiO e 
televião e· coinpoSitor; qui ~á Auieo Mel~ 
lo, que também foi homem de rádio; aqui es.,. 
tou eu, aqui estão muitas pessoas que têm 
plena familiaridade com esse setor e sabem 
que absurdo está sendo cometido nesse exa-
to momento. · 

Por isso, ericatriinhando esta votação, anun­
cio a minha pessoal absten-ção, embora pela 
lide:rança~âo PMDB, diga que o partido en­
tende que está diante de um caso consuma­
do e que votará sim. pela aprovação desses 
projetos, não somente desses, mas dos demais. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - A Presidência acredita que o debate 
travado na tarde de hoje1 no Plenário do Se­
nado Federal, em tomo dessas proposições, 
vai levar a Casa a disciplinar, de uma forma 
mais rlgida, a apreciação dessas matérias que, 
sem dúvida alguma, interesSam de perto à 
comunidade brasileira porque o rádio é sem 
dúvida um instrumento poderoso de comuni~ 
cação. 

Encerrada a discussão, passa~se à votação 
do projeto. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queí~­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a abstenção dos Srs. Sena~ 

dores Mauricio Corrêa, Cid Saboia de Carva-­
lho, Nelson Wedekin, Jutahy Magalhães, Jo­
sé Paulo Biso~ Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

· A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 10, DE 1990 

(N° 148/89, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a con~ 
cessão à Rádio Heróis do Jenipapo 
Ltda. para explorar serviço de radio­
difus~o sonora, em onda média, na 
Cidade de Campo Maior, Estado 
do Piau:r. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovada renovação de con~ 

cessão à. Rádio Her6is do Jenipapo Ltda. pa~ 
ra explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifu~ 
sãO sonora, em onda média1 -na Cidade de 
Campo Maior, Estado do Piau~ a que se refe­
re o Decreto n° 98.032, de 9 de agosto de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Item 2: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO N' 11, DE 1990 

(Incluído em Ordeni do Dia 
nos termos do art. 353, parágrafo 

único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro~ 
jeto de Decreto Legislativo n° 11, de_ 
-1990 (n° 149/89, na Câmara dos Depu~ 
tados). que aprova o ato de renovação 
de concessão outorgada à Rede Eldo~ 
rado de Rádio Ltda., para explorar 
serviçlo de radiodifusão sonora, em 
onda média, na Cidade -de Eldorado 
Estado de Mato Grosso do Sul (de­

pendendo de parecer da Comíssão 
de Educação). 

Solicito ao nobre Senador Oziel Carnei­
ro o parecer da_ Comissão de Educação. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS -
PA Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Primeiro Secretário da Câ­
mara dos Deputados, através do Ofício -
PS-GSE/67/90, de 25 de maio de 1990, envia, 
a fim de ser submetido à. consideração do 
Senado Federal, o Projeto de Decreto Legis~ 
lativo n° 149-~ de 1989, apreciado pela ca.~ 
mara dos Deputados1 onde foi aprovado no 
dia 23 de maio de 1990. 

Trata..se de diSpositivo amparado no art. 
49, inciso XII, combinado com o art. 223 da 
Constituição Federal. 

Segundo a Exposição de Motivos que acom­
panha a Mensagem do Presidente da Repú~ 
blica n° 463/89, os órgãos competentes da 
administração direta mnifestaram~se favora­
velmente à renovação pleiteada, observando 
estar o processo- instruído adequadamente 
do ponto de vista técnico e juddico. 

Voto do Relator 

Analisando os documentos enviados à es­
ta comissão, ohservamo;s n_ão existir nada 
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que o obste a renovação de conc~ão de O!J­
torga ~ Rede Eldorado de Rádio Ltda., pa­
ra a exploração de serviço de radiodifusão 
sonora em onda média no Município de Eldo­
rado. 

Voto pela aprovação do Projeto de De­
creto Legislativo n° 149-A na forma aprova­
da na Câmara dos Deputados. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - O parecer conclui favoravelmente à 
matéria. 

Passa--se 'à discussão do prójeto, em tur­
no único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a abstenção dos Srs. Sena­

dores Maurfcio Corrêa, Cid Saboia de Carva­
lho, Nelson Wedekin, Jutahy_Magalhães, Jo­
sé Paulo Bisol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 11, DE 1990 

(N° 149/89 nil Qlmara 
dos Deputados) 

Aprova o ato de renovaçlo de 
conccaslo outorgada h Rede Bldora~ 
do de Rádio Ltda., para explorar 
aerviço de radiodifusão sonora em 
onda m&Jla, na cidade de Eldorado, 
Estado de Mato Grosso do SuL 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovada a renovação de con­

cessão outorgada k Rede Eldorado de Rádio 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos,. sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Eldorado, Estado de Mato Gros­
so do Sul, a que se refere o Decreto n° 98.033, 
de 9 de agosto de 1989. 
· Art. 2° Este decreto legislativo entra em 

vigor na data de sua 'PUblicação. 

O Sr. Jutahy Magalblcs - Sr. Presiden­
te, para não termos que falar todas as vezes, 
solicito a V. Ex• faça constar nosso voto pela 
abstenção em todas as matéri.as. 

O SR. PRESIDENTE· (Mauro Benevi­
des)- A Mesa adotará as providências solici­
tadas por V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Item 3: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 12, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 353, parágrafo 

ánico, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno ~nico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 12, de 
1990 (n° 154/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 

concessão ao SPC - Sistema Paranaí­
ba de Comunicação Ltda., para explora­
çãO de sons e imagens (televisão), na 
cidade de Itúmbiara, Estado de 
Goiá-s (dependendo de parecer da Co~ 

____ missão de Educação). 
Solicíto-ao nobre Senador-Oziel Carnei­

ro o parecer da Comissão de Educação. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS -
PA. Para emitir parecer.) -Sr._ Presidente, 
Srs. Senadores: 

I Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 12, de 
1990 (n° 154~A de 1990 ria Câmara dos Depu­
tados) que 11aprova o ato que outorga conces­
são ao SP_C- Sistema Paranaíba de Comuni­
caçoes Ltda., para exploração de sons e ima­
gens (televisão), na cidade de Itumbiara, Es­
tado de Goiás". 

Por rileiO da Mensagem Presidencial n° 
472 de 1989; O &CelenUSsimó Senhor Presi~ 
dente da República submete ao Congresso 
Nacional ato que outorga concessão de explo­
ração de canal de radiodifusão sonora, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1° do artigo 223, da Constituição Fede­
ral, ato esse constant_edo Decreto n° 98.070, 
de 18 de agosto de 1989, publicado no Diá· 
rio Oficial da União do dia 21 de agosto de 
1989. 

Sua &ceu~D.cia -fãz anex:M ll sua -Mensa­
gem Exposição de Motivos do então Minis­
tro de Estado das Comunicações, na qual se 
informa que treze empresas acorreram ao 
Edital n° 249/00 e, sob aos aspectos técnico 
e jurídico, [oram consideradas aptas a rece­
ber a concessão. São elas: 

Televisão Liberal Ltda., 
TelevisãO Anhangüera de Araguaína Ltda., 
Barra e Andrade Ltda., 
Goiás Sul ComuniéaÇôes Ltda., 
Rádio Televisão de Uberlândia Ltda., 
Radiodifusão e Comunica-ção AIO Brasil 

Ltda., 
Consórcio de Empresas de Radiodifusão 

e Notfcias do Estado - CERNE, 
Radiodifusão Goyana Ltda., 
Rádjo Beira Rio Ltda., 
SPC - Sistema Paranaíba de Comunica~ 

ções Ltda., 
TV Canal 9 - Som- e Imagem da Comuni­

cação Ltda., e-
Rádio Paranafba Ltda. 
De acOrdo com o Regulamento dos Servi· 

ços de Radiodifusão, é prerrogativa do Se­
nhor Presidente da República, determinar li­
vremente a vencedora dentro as pretenden­
tes tfcnica e juridicamente habilitadas. 

Na exposição de motivos, o Senhor Minis­
tro óe Estado das Comunicações esclarece: 

"Os órgãos competentes deste mi­
nistério conclufram no sentido de que, 
sob os aspectos técnico e jurfdico, as 
entidades proponentes satisfizeram 
:às e:cigências do edital e aos requisi­
tOS da legislação específica da radiodi­
fusão." 

O presente projeto foi examinado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo tido parecer favorável de seu Re­
lator, Deputado Manoel Mata, e aprovação 
unânime daquela comissão. 

Pende, ainda parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação daque~ 
la Casa. 

Já no Senado, após ter sido retirada na 
sessão ordinária de 3:0-5-90, e posteriormen­
te desarquivada, por força da aprovação de 
parecer da Comissão de Constituição, Justi­
Ça -e Cidadania, liod6 Do dia 10/7/90, esteve 
o projeto em análise nesta comissão, k dispo­
sição dos Senhores Senadores para recebi­
mento de emendas, no prazo regimental, não 
tendo recebido quaisquer reparos. 

11 Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen~ 
tos e do testemunho ministerial de que aRá­
dio Vitória de Batalha Uda., atende a todos 
os requisitos técnicos e legais para recebi­
mento da concessão, e lamentando _que ain­
da a alínea a do art. 16 do Regulamento dos 
Setviços de Radiodifusão, ~nstitufdo pelo De­
creto n° 52 795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação dada pelo Decreto n°91.837/85, 
que diz, verbis: 

"§ 3° Constitui ato de livre escolha 
do President~ da República a outor­
ga de concesS5o. e do MinistrO OC Es~ 
tado das Comunicações a outorga de 
permissão, para exploração de servi· 
ço de radiodifusão. n 

Opinamos pela aprovação do ato, na for~ 
ma do presente projeto de decreto legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - O parecer conclui favoravelmente ~ 
matéria. 

Passa~se ll discussão do projeto,_ em tur­
no ánico. Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa. 
AproVado, com a abstenção dos Srs. Sena­

dores Maurfcio Corrêa, Cid Saboia de Carva­
lho, Nelson Wedekin, Jutahy MagalhãeS, Jo~ 
sé Paulo Bisol, Divaldo Suruagy e Jo_~ togaça. 

A matéria vaí à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJEI'O DE DECRETO lEGISlATIVO 
N° 12, DE 1990 

(N° 154!89, na Câmara dos Deputados) 
Aprova o ato que outorga concea­

slo ao SPC Siltcma Paraoa:lba de 
Comunicaç&o Uda, para cxplora­
çlio de oona c imagcoa (tclevioio), 
na cidade de Itumblara, Estado de 
Goiú. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica aprovada a outorga de con­

cessão ao SPC- Sistema Paranaíba de Comu-
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nicações Ltda., para explorar, pelo prazo de 
15 (quinze) anos, sem direito de exclusMda­
de, serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão), na cidade de Itumbiara, Es­
tado de Goiás, a que se refere o Decreto n° 
98.070, de 18 de agosto de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (!Viauro Benevi­
des)- Item 4: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 13, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 353, parágraro 

único, do Regimento Interno) 

Discussão , em turno ünico, do 
Projeto de Decreto Legislativo n° 13, 
de 1990 (n° 117/89, na Câmaia dos 
Deputados), que aprova o ato que re­
nova a concessão outorgada à Rádio 
Gaurama Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na cidade de_ Gaurama, Esta­
do do Rio Grande do Sul (dependen­
do de parecer da Comissão de Educa­
ção). 

Concedo a palavra ao Senador Jonas Pi­
nheiro para emitir parecer. 

O SR JONAS PINHEIRO (PTB -AP. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 13, de 
1990 (n° 117, de 1989 na Câmara dos Deputa­
dos)que "aprova o ato que renova -concessão 
outorgada à Rádio Giurama Ltda.~ para a­
piorar serviço de radiodifusão sonora, em 
onda média na cidade de Gaurama, Estado 
deo Rio Grande do Sul. 

POr meio da Mensagem Presidencial n° 
268 de 1989, o Excelentíssimo Senhor Presi~ 
dente da Repóblica submete ao Congresso 
Nacional ato de renovação de concessão de 
exploração de canal de onda média, nos ter­
mos do art. 49, inciso >m, combinado com 
o §- 1° do art. 223, da Constituiç§o Federal, 
ato este constante do Decreto n° 97.736, de 
12 de março de 1989, publicado no Diário 
Oficial da União do dia 15 de maio de 1989. 

Sua Excelência anexa à sua mensagem 
exposição de motivos do então :Ministro de 
Estado das Comunicações, que esclarece: 

"Os órgãos competentes deste mi­
nistério manifestaram-se sobre o pedi~ 
do, achando--o regularmente instruí­
do, obedecidos os requisitos legais e 
têcnicos atinentes ao procedimento 
renovatório. 11 

O presente projeto foi ccaminado pela 
Comissán de Ciência e Tecnologia, Comuni-

cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo tido Pflrecer favorável de seu Re­
lator, Deputado Erice Pegoraro, e aprovação, 
contra o voto do Deputado LySâneas :Maciet; 
e com a abstenção de voto do Deputado Gu­
mercindo Milhomem, ambos daquela comissão. 

Está pendente o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação da­
quela Casa. 

Já rio Senado, após ter sido retirada na 
sessão ordinária de .30-5-90, e deserquivada, 
após aprovação de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania lido no dia 
10-7 ~90, _ eSteve O projeto em análise nesta 
comissão, à disposição dos Senhores Senado­
res para: recebimento de emendas, no prazo 
regimental, não tendo recebido quaisquer re­
paros. 

li Voto do Relator 

Diante da regulé!lidade <!,os _procedimen­
tos e do testemunho ministerial_de_ que a em­
presa Rádio Gaurama Ltda., atende a todos 
os requisitos técnicos e legais para sua reno­
vação, opinamos peta aprovação do ato, na 
forma do presente projeto de_ d_ecreto lgislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - O parecer conclui favoravelmente à 
matéria. 

Passa-se à discussão do projeto, em tur-
no único. -

Em dis_çussão. (Pausa.) 
Não havendo quem-peÇa á palavra, encer­

ro a discussão. 
Em vota_ção o projeto. 
Os Srs. S6tadores que o aprovam quei: 

ram permanecer sentados. (Pausa. -

Aprovado, com as abstenções dos Srs. Se­
nadores, Maurício Corrêa, Cid Sabóia de 
Carvalho, Nelson Wedelin,JutahyMagalhães, 
Jos€ Pau1Q Bisol, Divaldo Suruagy e_ José 
Fogaça. 

A matéria vai ~ promulgação. 

É o seguinte _o projeto aprovado: 

PROlEfO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 13, DE 1990 

(N° 117J89, ~a -~ara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Gaurama 
Ltda., para eKplorar serviço de radio­
difusio sonora em onda m~, na 
cidade de Gaurama, Estado do Rio 
Grande do SuL 

O Cong~--~acional decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato que renova 
a concessão outorgada ~ Rádio Gaurama 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Gaura­
ma, Estado do Rio Grande do Sul, nos ter­
mos do Decreto D0 97.736, de 12 de maio 
de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) -Item S: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 14, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
noS' termos do art. 353, parágrafo 

ú:nico, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 14, de 
1990 (n° 121/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio CUltu­
ra de Várzea Alegre Ltda. para ex:plo­
rar serviço de radiodifusão sonora, 
em onda média, na cidade de Várzea 
Alegre, Estado do Ceará (dependen­
-do de parecer da Comissão de Educa-

. -Çãci} 

Soficito do nobre SenadOr Jonas Pinhei­
ro o parecer da Comissão de Educação. 

. O SR JONAS PINHEIRO (PTB -AP. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 14, de 
1990 (n° 121, de 1990, ru:;: Câmara dos Depu­
tados) que "aprova o ato que renova conces­
são outorgada à Rádio Cultura de Várzea 
Alegre, Estado do Ceará 11

• • 

POr meíO -da Merisagem n° 459, de 1989, 
o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica submete ao Congresso Nacional ato 
de renovação de concessão de exploração 
de- carial de onda média-, nos termos do art. 
49, inciso XII, combinado com o§ 1° do art. 
223, da Constituição Federal, ato este cons­
tante do Decreto n° 98.029, de 8 de agosto 
de 1989, publicado no Diário Oficial da 
Uníão do dia 9 de agosto de -1989. 

Na ecposição de motivos, o entlío Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações escla~ 
rece: 

'IQs órgãos competentes deste 
ministério manifestaram-se sobre o 
pedido, achando-o regularmente ins­
truído, obedecidos os requisitos le­
gais e técnicos atinentes ao procedi­
mento renovatório." 

O presente_ projeto foi examinado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da Câinara dos Deputa~ 
dos, tendo tido parecer favorável de seu Re­
lator, Deputado Josê Jorge, e aprovação da­
quela comissão. 

Está pendente o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação da-
quela Casa. • 

Já no Senado, após ter sido retirada na 
sessão ordinária de 30-5-90, e desarquivada, 
após aprovação de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, lido no dia 
10-7-90, esteve o projeto em análise nesta co­
missão, ~ disposição dos Senhores Senadores 
para recebimento de emendas, no praia regi-
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mental, não tei::Ldo recebido quaisquer reparos. 

II Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que a em· 
presa Rádio CUltura Várzea Alegre Ltda., 
atende a todos os requisitos técnicos e legais 
para sua renovação, opinamos pela aprova­
ção do ato, na forma do presente projeto 
de decreto legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - O parecer conclui favoravelmente ~ 
matéria. 

Passa-se à discussão do projeto, em tur­
no ónico. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer-

ro a discussãO. - --
Em votação. 
Os Srs. senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. Com abstenção dos Srs. Sena­

dores Maurício Corrêa, Qd Sabóia de Carva­
lho, Nelson Wedekin, Jutahy Magalhães, Jo­
sé Paulo Bisol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matêria vaí k promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 14, DE 1990 

(N° 121/89, na CAmara doa Deputados) 

Aprova o ato que renova a con­
cesdo outorg'ada h Rádio CUltura 
de V~nea Alegre Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Vár­
zea Alegre, Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 21 de junho 
de 1987, a concessão outorgada à Rádio Cul­
tura de Várzea Alegre Ltda., para explorar, 
na cidade de Várzea Alegre, Estado do Cea­
rá, sem direito de excJ:usiYid_a_9.e, serviço de 
radiodifusão sonora erit onda média. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Item 6: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 15, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 353, parágrafo 

único, do Regimerito Interno) 

Discussão, -em turno ünico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 15, de 
1990 (n-o 118189, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada k Rádio Prince­
sa do Vale Ucta., para explorar servi­
ço de mdiodifusão sonora na cidade 
de Açu, Estado do Rio Grande do 
Norte (dependendo de parecer da Co­
missão de Educação). 

Solicito do nobre Senador Jonas Pinhei­
ro o parecer da Comissão de Educação. 

O SR JONAS PINHEIRO (P'IB -AP. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 15, de 
1990 (n° 118, de 1989, na Câmara dos Depu­
tados) que "aprova o ato que renova conces­
são outorgada à Rádio Princesa do Vale 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora na cidade de Açu, Estado do Rio Gran­
de do No_r_te". 

_-_Por meio da Mensagem- Presidencial n° 
350, de 1989, o Excelentfssimo Senhor P"resí­
dente da República submete ao Congresso 
_Nacional ato de renov_ação de concessão de 
exploração de canal de onda média, nos ter­
mos do art. 49, inciso :xn, combinado com 
o § 1° do art. 223 da Constituição Federal, 
atO este- cOristante do Decreto n° 97.935, de 
10 de julho de 1989, publicado no Diário 
Oficial da União do dia 11 de julho de 1989. 

Na exposição de motivos, o então Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações escla­
rece: 

"Submetido o assunto ao exame 
dos órgllos competentes deste minis­
t6rlo, as conclusões foram no senti­
do de que, sob os aspectos ~nlco 
e jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram ks exigências do edital 
e aos requistos da legislaçlo especí­
fica da radiodifusão. n 

O presente projeto foi e:.caminado pela 
Comissão de Oência e Tecnologia, Comuni­
cação e Info!'lltitica da Câmara dos Deputa­
dos, tendo tido parecer favorável de seu Re­
lator, Deputado Henrique Eduardo Alves e 
aprovação, contra os _votos __ d_9S _Deputados 
Lysâneas Maciel e Gup1ercindo Milhomem. 

Está pendente o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação da­
quela Casa. 

Já no Senado, após ter sido retirada na 
sessão ordinária de 30-5-90, e desarquivada, 
após aprovação de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, lido no dia 
10-7-90, esteve o projeto em análise nesta co­
triiSSãó, à disposição dos Senhores Senadores 
para recebimento de emendas, no prazo regi­
_ mental, não tendo recebido_ quaisquer reparos. 

TI Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que a em­
presa Rádio Princesa do Vale Ltda., àtende 
a todos os requisitos técnicos e legais para 
sua -renovação, -opinamos pela aprovação do 
ato, na forma do presente projeto d~ decre­
to ~islativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

_ ~ O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - O parecer conclui favoravelmente à 
matêria. 

Passa-se à discussão do projeto, em tur­
no único. 

Em. discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
Os Sr:s. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentadOs. (Pausa.) 
Aprovado, com a abstenção dos Srs. Sena­

dores Maurício Corrêa, Cid Sabóia de Carva­
lho, Nelson Wedekin, Jutahy MagalMes, Jo­
sé Paulo Biso~ Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJJ>T<:f !>E DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 15, DE 1990 

(N° 118189, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a con~ 
cessAo outorgada à Rádio Princesa 
do Vale Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora na cida­
de de Açu, Estado do Rio Grande 
do Norte. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.l0 Fica aprovada a renovação de con­

cessão outorgada à Rádio Princesa do Vale 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, em onda média, na cidade de Aço, 
Estado do Rio Grande do Norte, a que se 
refere o Decreto D0 97,935, de 10 de julho 
de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Item 7: 

PROJETO DE DECRETO 
LE<~ISLA1'JVO N" 16, DE 1990 

(Ióduído em_Ofdem do Dia nos 
termos do arL 535, parágrafo único do Regi­

mento Interno) 

Discussão, em ti!rno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo no 16, de 
1990 (n° 126/89, na cam.ara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio e Televisão Imagem 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 
15 (quinze)anos, semdireitodee:x:clu­
sividade, serviço de radiOdífiiSão de 
sons e imagens (televisão), na cidade 
de Paranavat Estado do Paraná. (de­
pendendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

Solicito ao nobre Senador Meira Filho 
o parecer da Comissão de Educação. 

O SR MEIRA FILHO (PFL- DF. Pa­
ra emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

I Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 16, de 
1990 (n° 126, de 1989 na Câmara dos Deputa­
dos) que 11aprova o ato que outorga conces-
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são"à Rádio e Tel~áQ. :[magem Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 15 (quinze) anos, sem 
direito de e.xclusividade, serviço de radiodifu~ 
são de sons e imagens (televísão), na cidade 
de Paranava~ Estado do Paraná". 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
353,-de 1989, o Excelentfssim_o Senhor Presi~ 
dente repüblica submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga concessão de exploração 
de canal de televisão, nos t\!rmos do art. 49, 
inciso XII, combinado com o § 1° do artigo 
223, da Constituição Federal, ato esse cons­
tante do Decreto n° 97.942, de 11 de junho 
de 1989. 

A documentação aneKada :a Mensagem 
Presidencial informa que três empresas foram 
consideradas aptas a receber a concessão, 
cabendo, então ao senhor Presidente da repú­
blica, nos termos do artigo 16 e seus parágra­
fos do Regulamento dos Serviços de Radiodi­
fusão, com a redação dada pelo Decreto 
n091.837 /85, determinar a vencedora. O pro­
cesso foi examinado pelos órgãos técnicos 
daquele Ministério, constatando-se que a em­
presa supramencionaada atende ~s exigên­
cias do Edital e aos requisitos da legislação 
específica. de radiodifusão. 

O presente Projeto foi examinado pela 
Comissão de Ciencia e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo tido parecer favorável de seu Re­
lator, Deputado Gerson Peres e aprovação 
nnânime dauqele Comissão~ 

Está pendente o parecer da Comissão 
de Constituição e Redação daquela Casa. 

Já no Sensdo, após ter sido retirada na 
sessão ordinária de 305/90, e desarquivada, 
após aprovação de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, lido no dia 
10/790, esteve o Projeto em análise nesta Co­
missão, ~ disposição dos senhores Seandores 
para recebimento de emendas, no prazo regi­
mental, não tendo rec_ebido .quaisquer reparos. 

2 Voto do Relator 

Diante da regulariedade dos procedimen­
tos eúo testemunho ministerial de que aRá­
dio e_ televisão Imagem Ltda atende os requi­
sitos técnicos e legais para recebimento da 
concessão, opinamos pela aprovação do ato, 
na ofrma do pres_ente Projeto de Decreto 
Legislativo. 

E o parecer, Sr. Presidente. 
Sala das Comissões,- Seaitdor Meira Fi­

lho, Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­

des) - O parecer conclui faVoravelmente ~ 
matétia. 

Passa-se :a. discussão do projeto, em tur­
no íinico. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores q-ue estiverem de acor­

do queiram permanecer sentados. (Paiisa) 
Aprovado, com a abstenção dos Srs. Sean­

dores Maurício Corrêa, Cid Sabóia de Carva­
lho, Nelson Wedekin, Jutahy :Magalhães, Jo­
sé Paulo Bisol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai :à promulgação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROmTO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 16, DE 1990 

(NO 126189, Na <:amara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga coces­
são à rádio e Televisão Imagem 
Ltda., para explorar, P,elo prazo de 
-15- (quinze) anos, sem-direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão 
de sons c imagens (tclcvido), na ci­
dade de ParallllVlll; Estado do Paran.i. 

O-Congresso Nacional decreta: 
Art 1° Feia aprovado o ato que outorga 

concessão à Rádio e Televisão Imagem Ltda. 
, para explorar, pelo prazo de 15 (quinze) 
anos, sem direito de exlcusMdade, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são), na cidade de Paranav~ Estado do Paraná. 

Art. 2? Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de -s~~ publiC:3ção. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro O:enevi­
de•)- Item 8: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 17, DE 1990 

(IitClurdo em Ordem do Dia 
nos termos_do 1u1. 3$3, parágrafo 

llnico, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno tínico, do Pro­
jeto de Decreto legislatiVo !J.0 17, de 
1990, (r'i0 -137 /89, nã Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
permissão~ Rádio Cidade FM de Lau­
ro Müii~r Ltda._, para explorar serviço 
de radiodifusão sonora. na cidade de 
Lauro Müller, Estado de Sanla Catarf. 
na (dependendo de parecer da Comis-

--___ são de Educação). 
___ SoJicito ao nobre Senador Meira 

Filho o parecer da Comissão de Edu­
cação sobre a matéria 

O SR. MEIRA FILHO (PFL- DF. Pa­
ra emitir pârCCer.) ·- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 17, de 
1990 (n° 137, de 1989, na Câmara dos Depu­
tado~) que "aprova o ato que outorga peiÍnis­
são à Rádio Cidade FM de Lauro Müller 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, na cidade de Lauro Müller, Estado 
de Santa C'..atarina". 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
335, de 1989, o Excelenlfssimo Senhor Presi­
dente da Rep!iblica submete ao Congresso 
Nacional, nos termos do arL 49, inciso XII, 
combinado com_ o§ 1° do art. 223, da Consti­
tuição Federal, ato que outorga permissão 
de c;:..:ploração de canal de friqüência modu­
lada, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade, ato este constante da 
Portaria n° 68, de 7 de julho de 1989, publi­
cada no Diário Oficial da União de 11 de 
julho de 1989. 

A documentação anexada :à mensagem 
presidencial informa que duas empresas fo- '< 

ram consideradas aptas a receber a permis­
são, a saber: 

Rádio Cidade FM de Lauro Müller Ltda; 
Rádio Princesa da Colina FM Uda. 
A referida documentação infonna ainda 

que o processo foi examinado pelo órgão téc­
nico do então Ministério das Comunicações, 
constatando-.se que a empresa vencedora aten­
de tts exigências do edital e aos requisitos 
da legislação específica de radíodifusão. 

O presente projeto, apreciado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática, da Câmara dos Deputa­
dos, recebeu parecer favorável de seu Rela­
tor, Deputado Roberto Jefferson e aprova­
ção unânime daquela comissão. Ficou p~­
dente, no entanto, o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação. 

Já no Senado, ap6s te-r tido stia retirada 
deferida na sessão de 30-5-90, a matéria foi 
desarquivada por força de parecer da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, apro­
vada em Plenário em 8 de novembro do cor­
rente, passando a tet' tramitação normal. Nes­
ta Comissão de Educação esleve ~ disposição 
dos Scnho~ Senadores para recebimento 
de emendas, no prazo regimental, não ten­
do recebido quaisquer reparos. 

II Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do leslemunho ministerial de que a "Rá­
dio Cidade FM dC' Lauro Mfii!C'"r I.tda. 11 aten­
de a todos os requisitos técmcos c legais pa­
ra n.'t."t'bimento da JX"nni~<õão. opinamos pe­
Ja aprovação du ato, na turma du prcscntc 
projeto de decreto legislativo. 

B. o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - O parecer conclui favoravelmente à 
matéria. 

Em discussão o prOjeto, em turno 6nico. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer-
ro a discussão. - - - - -

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a abstenção dos Srs. Sena­

dores Mauricio C..orrêa, Cid Saboia de Carva­
lho, Nelson Wedekin, Jutahy Magalhães, Jo­
sé Paulo Bisol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai ~ promulgação. 

É o S:eguinte o projeto aprovado: 

PROmTO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 17, DE 1990 

(N° 137/89, na C4mara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga per­
missão 11. Rádio Cidade FM de Lau­
ro Milller LtdL para exPlorar servi· 
ço de radiodifusão sonora, na cida~ 
de de Lauro Müller, Estado da San· 
ta Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aprovada a outorga de per­
missão à Rádio Cidade 1->""'M de J .aura Müller 
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Ltda., para o:plorar, pelo pra7.o de 10 (dez) 
anos. sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora, em freqüência modu­
lada, na cidade de Lauro Müller, Estado de 
Santa Catarina, a que se refere a Portaria 
n° 68, de 7 de julho de 1989, do Ministro de 
Estado das Comunicações. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Item 9: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 18, DE 1990 

(Incluído em Oi"dcm dO -Dia 
nos termos do art. 353,- parágrafo 

(mico, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno fínico, do Pro­
jeto de Decreto l.egislatívo n° 18, de 
1990(n° 142/89, na C..âmara dos Depu­
tados). que aprova o ato que outorga 
permissão ao Sisfran - Sistema de Co­
municação Alto São Francisco Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos,-·serrr direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Pompeu, 
Estado de Minas Gerais (dependen­
do de parecer da Comissão de Educa­
ção). 

Solicito ao nobre Senador Meira Filho 
o parecer da Comissão de Educação. 

O SR MEIRA FILHO (PFL- DF. Pa­
ra emitir parecer.) - Sr. PrGidcnte. Srs. Se­
nadores, o 1 o Secretário da c amara dos De­
putados, através do Oficio - PS-GSI-!/62/90, 
de 25 de maio de 1990, envia," a fim de ser 
submetido à consideração do Senado Fede­
ral", o Projeto de Decreto _Legislativo n° 
142-.A, de 1989, apreciado pela Câmara dos 
Deputados, onde foi aprovado no dia 23 de 
maio de 1990. 

Trata-se de dispositivo amparado no art. 
49, enciso XII, combinado com o art. 223 
da Constituição Federal. 

Segundo a exposição de motivos que acom­
panhas a mensagem do Presidente da Repti­
blica de 9.279/89, os órgãos competentes de 
Administração Direta manifestaram-se favo­
ravelmente à outorga pleiteada, observan­
do estar o processo instruído adequadamen­
te do ponto de vista técnico e jurrdico. 

Voto do Relator 

Analisando os documentos enviados à es­
ta Comissão, observamos não existir nada 
que o osbte a concessão de outorga ao Sisfran 
-Sistema de Comunicação Alto São Francis­
co Ltda., para a exploração de serviço dera­
diodifusão sonora em onda média no municí­
pio de Pompeu. 

Voto mais aprovação do Projeto de De­
creto Legislativo n° 142-A na forma aprova­
da na Câmara dos Deputados. 

é: o prrecer, Sr. Presidente 

O SR.. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - O parecer conclui favoravelmente à 
matéria. 

Em d!scussão o projeto, em turno (mico. 
(Pausa.)· 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada com a abstençã_~ dos Srs. Sena­

dores Maurício Corrêa, Cid Sabóia de Carva­
lho, Nelson Wedekin, Jutahy Magalhães, Jo­
sé PaUlo Bisol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N° 18, DE 1990 

(N0142/89, na ca·mara dos Deputa­
dos) 

Aprova o ato que outorga per­
missão ao Sisfran- Sistema de Comu­
riicaÇão AltO-São Francisc-o Ltda, pa­
ra explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em 
freqilencia modulada, na cidade de 
Pompeu, Estado de Minas Gerais 

·o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica-a-provado o ato que outorga 
permissão ao SiS.fian -Sistema de Comunica­
ção Salto São Francisco I .tda., para explorar, 
pelo praw de 10 (dez) anos, sem direito de 
cc:clusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra Cm freqüência modulada, na cidade de 
Pompeu, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- item 10: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO N" 19, DR 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dia 
nos termos do art. 353, par1:igrafo 

tínico, do RC"g-imt'ilto fnlcrno) 

Discussão, em turno tínico, do Pro­
jeto de Decreto l.egislativo n° 19, de 
1990 (n° 144/R9, na Câmara dos Depu~ 
tados), que aprova o ato que ourorga 
concessão à Telecomunicações Cam­
pos Dourados Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora. na cida­
de de C..ascavel, J-o.:Stado do Paraná (de­
pendendo de parecer da Comissão 

_ de E~ucação ). 

Solicita ao nobre Senador Meira Filho 
o parecer da ComiSsão de Educação. 

O SR MEIRA FILHO (PFL- DF. pa­
ra proferir parecei.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto I.egislalivo n° 19, de 
1990 (n° 144, de 1989. na Câmara dos Depu­
tados) que "aprova o ato que outorga conces­
são h Telecomunicações Campos Dourados 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora, na cidade de Cascavel, Estado do 
Paraná". 

Por meio da mensagem Presidencial n° 
351 Ge 1989, o F.xcelentfssimo Senhor Presi­
dente da Reptiblica submete ao Congresso 
Nacional ato que autorga concessão de explo­
ração de canal de radiodifusão sonora, nos 
termos do arl 49, inciso XII, combinado com 
o § 1° do arl 223, da Constituição Federal, 
ato esse constante do Decreto n° 97.943, de 
11 de julho de 1989. 

A documentação anexada à mensagem 
presidencial informa que quatro empresas 
foram consideradas aptas a receber a conces­
são, cabendo, então ao Senhor Presidente 
da Repii.blica, nos termos do art 16 e seus 
parágrafos do Regulamento dos Serviços de 
Ra.cJ.iodifusão, com a redação dada pelo De­
creto n° 91.837/85, determinar a vencedora. 
O processo foi examinado p~~os órgãos técni­
cos daquele ministério, constatando-se que 
a empresa supramencionada atende às exi­
gências do edital e aos requisitos da legisla­
ção específiCa de radíodifusão. 

O presente projeto foi examinadc:> pela 
Comissão-de Ciência c Tecnologia, Comuni­
cação e Informática ôa Câmarit dos Deputa­
dos. tendo tido parecer favorável de seu Re­
lator, Deputado Matheus Iensen e aprovação 
unânime daquela ComisSão.-

Está pendente o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça daquela Casa. 

Jã_ no Senado, após ter sidElo retirada 
na sessão e de Redação Ordinária de 30-5-90, 
e desarquivada, após aprovação de parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida~ 
dania, lido no dia IOn/90. esteve o Projeto 
em análise nesta Comissão, à disposição dos 
Srs. Senadores para recebimento de emen­
das, no prazo regimental, não tendo recebi­
do quaisquer reparos. 

11 Voto do Relator 

Diante da rcgul3ridade dos prcicedÍmen­
tos e do testemunho ministerial de que a Te­
lecomunicações Campos Dourados Ltda., aten­
de a todos os requisitos técnicos e legais pa­
ra recebimento da Concessão, opinamos pe­
la aprovação do ato, na forma do presente 
projeto de decreto legislativo. 

E o parecer Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE- (Mauro flcnevi­
des) - O parecer conclui t"avoravelmenie à 
matéria. 

Em discussão o projeto, em turno (meio. 
(Pausa.) 

Não ljavendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado, com a abstenção dos Srs.. SenaR 
dores Maurício Corrêa, Cid Saboia de- CaJVaw 
lho, Nelson Wcdekin, Jutahy Magalhães, Jow 
sé Paulo Bisol. Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N°19, DE 1990 

(N" 144/89, oa Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concesw 
sio k Telecomunicações Campos 
Dourados Ltda., para explorar aervi­
cp de radiodifusão sonora, na cida­
de de Cascavel, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aprovada a outorga de con­
cessão à Telecomunicações Campos Doura­
dos Ltda., para e:x:plorar, pelo prazo de 1 O 
(dez) anos, na cidade de Cascavel, Estado 
do Paraná, sem direito de e:<clusividade, ser­
viço de radiodirusão sonora em onda média, 
a que se refere o Decreto n° 97.943, de 11 
de julho de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Item 11: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 21, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do an. 3S3, parágrafo 

único, do Regimento Interno) 

Discussão, em tiinio iíil.ico, do Pro­
jeto de, Decreto Legislativo n° 21, de 
1990 (n° 160/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga_ 
permissão à RádioFM Itabaiana Ltda. 
, para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de ctabaiana, 
Estado de Sergipe (dependendo de 
parecer da Comissão de Educação). 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Meira Filho, para proferir o parecer da Cop 
missão de Educação. 

I Relatório 

O SR. MEIRA FILHO (PFI.- DF. Pa­
ra emitir parecer.)- Sr. Presidente, Scs. Se­
nadores, chega a esta Comissão, para pare­
cer, o Projeto de Decreto Legislativo n° 21, 
de 1990 (n° 160-A, de 1989 na Câmara dos 
Deputados), que "aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Itabaiana Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, na cida­
de de Itabaiana, Estado de Sergipe". 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
467, de 1989, o Exeelcntfssimo Senhor Presi­
dente da República submete ao Congresso 

Naci;mal ato IJUe outo:-ga p~issão de expio~ 
ração de canal de h·~qUência mod?lada, nos 
termos do art. 49, inciso XII. combmado com 
o§ 1" do art. 223, da Constituição l•'cderal, 
ato esse cono;tanle da Portaria n° 123, de 11 
de agosto de l'J~f.J, publicada no Diário Ofi­
cial da União do dia 14 de agosto de 1989. 

A documentação anexada à Mensagem 
Presidencial inrorma que acorreram ao Bdi~ 
tal n<> 266/88., com vista à implantação de 
uma estação de radiodifusão ~onora em fre­
qüência modulada, na cidade de Itabaiana, 
as seguintes empresas: 

Rádio Princesa da Serra Ltda.; 
Rádio FM Itabaiana Ltda.; 
Televisão Atalaia Ltda.j e 
Rádio Clube de Itabaiana Ltda. 
A referida documentação informa, ainda, 

que o processo foi examinado pelos órgãos 
técnicos daquele ministério. constatando-se 
que a empresa supramencionada atende às 
exigências dO edital e aos requisitos da legís­
lação específica de radiodifusão. 

O presente projeto foi examinado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Inrormática da C'.âinil.ra dos Deputa~ 
dos, tendo tido parecer favorável de seu Re­
lator, Deputado Antonio Salim Curiati, e 
aprovação unânime daquela comissão. 

Pende, ainda, parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e Redação, daquela 
Casa. 

Já no Senado, após ter sido retirada na 
sessão ordiná_ria de 30-5-90, e desarquivada, 
por força da aprovação de parecer da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, li­
do no dia 10-7-90, esteve o projeto em análi­
se nesta comissão, à disposição dos Srs. Sena­
dores para recebimento de emendas, no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

II Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que a em­
presa Râdio Itabaiana Ltda., atende a todos 
os requisitos técnicos e legais para recebi­
mento da permissão, opinamos pela aprova­
ção do ato, na forma do presente projeto 
de decreto legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - O parecer conclui favoravelmente à 
matéria. 

Em discussão o projeto, em turno llnfco. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a abstenção dos Srs. Sena­

dores Maurício Corrêa, Cid Saboia de Carva­
lho, Nelson Wcdekin, Jutr.Jahy Magalhães, 
José Paulo Bisol, Divaldo Suruagy e José 
Fogaça. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N° 21, DE 1990 

(N° 160/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga per~ 
missão h Rádio FM Itabaiana Uda. 
, para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusio sono­
ra em freqüência modulada na cida­
de de Itabaiana, Estado de Sergipe. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 
pennissão à Rádio FM Itabaiana llda., pa­
ra explorar, p<"lo pra70 de 10 (dcr.) anos. sem 
direito de exclusividade, seiViço de radiodifu­
são sonora em frcqütncia modulada. na cida­
de de- Jtahaiana. 'Estado de Scr&ipe. 

Art. 2:' I·:stc dccrew legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Item 12: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 22, DE 1990 

(lncluida em Ordem do Dia 
nos termos do art. 353, parágrafo 

llnico do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 22, de 
1990 (n° 165/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Televisão 
Uruguaiana Ltda., para e:rcplorar servi­
ço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão), na cidade de Uruguaiana, 
Estado _do Rio Grande do Sul (depen­
dendo d~ _ parecer da COmissão de 
Educação). 

Solicito ao nobre relator da Comissão 
de Educação, Senador Meira Filho, o parecer. 

O SR. MEIRA FILHO (PFL- DF. Pa­
ra proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 22, de 
1990 (n° 165, de l989 na camaradas Deputa­
dos) que "aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Televisão Uruguaiana Ltda. 
, para explorar setViço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na cidade de Uru­
guaina, Estado do Rio Grande do Sul". 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
460, de 1989, o ExceJentfssimo Senhor Presi­
dente da Repllblica submete ao Congresso 
Nacional ato de renovação de concessão de 
exploração de canal de televisão, nos termos 
do arL 49, inciso XII, combinado com o § 
]

0 do art. 223, da Constituição Federal, ato 
este constante do Decreto n° 98.030, de 8 
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de agosto de 1989, publicado no Diário Ofi~ 
cial da União do dia 9 de agosto de 1989. 

Na exposição de motivos, o então Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações escla­
rece: 

"'s 6rg§os competentes deste 
minis~rio manifestaram-fie sobre o 
pedido, achando-o regularmente ins­
tru:rdo, obedecidos os requisitos le­
gaia e t&micos atinentes ao procedi­
mento renovatório." 

O presente projeto roi examinado pela 
Comissão de Cie-ncia e Tecnologia, C.omuni­
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo tido parecer favorável de seu rela­
tor, Deputado Carlos Cardinal, e aprovação, 
unânime, daquela comissão. 

Está pendente o parecer da Comissão 
de Constituição c Justiça e de Redação da­
quela Casa. 

Já no Senado, após ter sida retirada na 
sessão ordinária de 30-5-90, c desarquivada, 
após aprovação de parecer çla Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, lido no dia 
10~7 ~90, esteve o projeto em análise nesta 
Comissão. à disposição dos Senhores Senado~ 
res para recebimento de emendas, no prazo 
regimental, não tendo recebido quaisquer re­
paros. 

11 -Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen~ 
tos e do testemunho minísterial de que a Em~ 
presa Rádio Heróis do Jenipapo Ltda., aten~ 
de a todos os requisitos técnicos e legais pa~ 
ra sua renovação, opinamos pela aprovação 
do ato, na fonna do presente projeto de de­
creto legislativo. 

R o parecer Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - O parecer conclui favoravelmente à 
matêria. 

Em discussão o projeto. em turno ünico. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a abstenção dos Srs. Sena­

dores Maurício Corrêa, Od Sabóia de Carva· 
lho, Nelson Wedek:in, Jutahy Magalhães, Jo~ 
sé Paulo Bisol, Divaldo SUruagy e José Fogaça. 

A matéria vai à promulgação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N° 22, DE 1990 

(N" 165/89, Na C!mara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à Telcvislio Uru­
gualana Ltda., para explorar servi­
ço de radiodüu.slo de sons e ima­
gens (televisio) na cidade de Uru­
guaiana, Estado do Rio Grande do 
SuL 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato que renova 
a concessão outorgada à Televisão Uruguaia~ 
na Ltda.,_ para explorar, pelo prazo de 15 
(quinze} anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão de sons e imagens (te~ 
tevisão ), a que se refere o Decreto n° 98.030, 
de 8 de agosto de 1989. 

Art. zo Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi~ 
des) - Item 13: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N°23, DE 1990 

Qnclufdo em Ordem do Dia 
nos termos do art. 353, parágrafo 

úriico, do Regimento Interno) 
Discussão, em turno 11nico, do Pro­

jeto de Decreto Legislativo n° 23. de 
1990 (n° 145/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Melodia - Sistema Cape~ 
linhe.nse de Radiodisusão Ltda., para 
explorar scrvíço de radiodifusão sono­
ra, na cidade de Capelinha, Estado 
de Minas Gerais (dependendo de pare~ 
cerda Cóoiissão de Educação). 

Solicito ao nobre- Seri.3dor Meira Filho 
o parecer da Comissão_ de Educação. 

O SR- MEIRA FIUIO (PMOR - DF. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto I ..egislatlvo n° 2.'\ de 
1990 (n° 145-A, de 1989 na Câmara dos De­
putados). que "aprova o ato que outorga per­
missão à Melodia - Sistema Capclinhense 
de Radiodifusão Ltda., para explorar servi­
ço de radiOdifusão sonora na cidade de Cape­
linha, Estado de Minas Gerais". 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
367, de 1989, o F..xcelentfssinio Senhor Presi­
dente da Repüblica submete ao Congresso 
Nacional aiO que outorga permissão de explo­
ração de canal de freqüência modulada, nos 
te'rmos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1° do"- art. 223, da Constituição Federal, 
a_!o esse constante da Portaria 0° 95, de 19 
de julho de 1989, publicada no Diário-Ofi­
cial da União do dia 21 de julho de 1989. 

Na exposição de motivos, o então Senhor 
Ministro de Estado das C'...omunicações escla­
rece: 

~!Submetido o assunto ao exame 
dos 6r'glo1 competentes deste minis­
tério, as conclusões foram no senti­
do de que sob os aspectos técnico 
e jurldico, aa entidades proponentes. 
satisfizeram ks cxigencias do edital 
e aos requisitos da legislação eapecf­
fica de radiodifuslo." 

O presente projeto foi examínado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-

cação e Informática da Ca.mara dos Deputa~ 
dos, tendo tido parecer favorável de seu Re­
lator, Deputado Ronaldo C'..arvalho, e aprova­
ção, unânime, daquela comissão. 

Está pendente o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação da­
quela Casa. 

- -Já no Senado, após ter sido retirada na 
sessão ordinária de 30-5-90, e desarquivada, 
após aprovação de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, lido no dia 
10-7-90, esteve o projeto em análise nesta co­
missão, à disposição dos Srs. Senadores pa­
ra recebimento de emendas, no prazo regi­
mental, não tendo recebido quaisquer reparos. 

11 Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho minísterial de que a em~ 
presa Melodia - Sistema Capelinhense de 
Radiodifusão Ltda., atende a todos os requi~ 
sitos técnicos e legais para recebimento da 
·permissão, opinamos pela aprovação do ato, 
na forma do presente projeto de decreto le~ 
gislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - O parecer conclui favoravelmente à 
matéria. 

Em discussão o projeto, em turno íinico. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer~ 
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Sri. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a abstenção dos Srs. Sena­

dores Maurício Corrêa, Ud ~bóia de Carva~ 
~o, Nelson Wedek:in, Jutahy Magalhães,- Jo~ 
sé Paulo Bisol, Dívaldo Suruagy e José Fogaça. 

Matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 23, DEll990" 

(N° 145189, na camara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga per­
missão à Melodia _ Sistema Capeli­
nhense de Radiodifusão Ltda., para 
explorar serviço de radiofifuslio so­
nora na cidade de Capelinha, Esta­
do de Minas Gerais, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aprovada outoigada de per~ 
missão à Melodia - Sistema Capelinhense 
de Radiodifusão Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, na cidade de Capeli­
nha, Estado de Minas Gerais, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, constante de 
Portaria n° 95, de 19 de julho de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE Mauro Benevi­
des)- Item 14: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 25, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 35, parágrafo 

(mico do Regimento Interno) 

Discussão, em turno-(mico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 25, de 
1990 (n° 152189, na C.âril3fã dos Depu· 
tados), que aprova o ato que outorga 
permissão à FM Sudoeste Radiodifuso­
ra Ltda., para explorar, pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direilo de exclu­
sividade, seJViço de radiodifusão sono­
ra, em freqüência modulada, na cida­
de de Pica~ Estado do Rio de Janei­
ro (dependendo do parecer da Comis­

...são de Educação). 

Solicito do nobre Senador Carlos Patrocí­
nio o parecer da Comissão de Educação. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL 
-TO. Para proferir parecer.)- Sr. Presiden­

. te, Srs. Senadores: 

I Relatório 

Chega a eSta Comissão; j:iãi"a parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 25, de 
1990 (n° 152-A, de 1989, na Câmara dos De­
putados), que "aprova o ato que outorga per­
missão h FM Sudoeste Radiodifusora I .tda. 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Pira~ Estado do Rio de Janeiro11

• 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
469, de 1989, o Excelentfssimo Senhor Presi­
dente da Reptíblica submete ao Congresso 
Nacional ato que outorga permissão de explo­
ra-ção de canal de freqüência modulada, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1° do artigo 223 da Constituição Fede­
ral, ato esse ·constante da Portaria n° 125, 
de 14 de agosto de 1989, publicada no Di'­
rio Oficial da União do dia 16 de agosto de 
1989. . 

Sua Excelência faz acompanhar sua men­
sagem de exposição de motivos onde, o en­
tão Senhor Ministro de Estado das Comuni­
cações esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, 
acorreram à convocaçlo de edital 
aa seguintes entidadea: FM Sudoes­
te Radiodifusora Ltda. e Rádio lb 
dical FM Stéreo." 

"Submetido o assunto ao CX:t. .:: 

dos 6rglios competentes deste minis­
tl:rio as conclusões foram no senti­
do de que, 80b os aspectos técnico 
c jurídico, as entidades proponentes 
satisfizeram U exig.!ncias do Edital 
e aos requisitos da ICgislaç§o especí­
fica radiodifuslo. n 

O presente projeto foi examinado pela 
Çpmissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-

cação e Informática da camara dos Deputa­
dos, tendo tido parecer ravorável de seu Re­
lator, Deputado Arolde de Oliveira, e aprova­
ção, unânime, daquela comissão. Citamos, 
por oportuno, trecho do parecer do citado 
relator: 

"Não havendo anormalidade for­
mal ou de conte(Ído e, enquanto o Po­
der Legislativo não estabelece outros 
critérios e exigências que regulamen­
tem o ato de outorga, cabe ao Presi­
dente da Reptíblica, no exercício de 
seu pOder discricionário, a escolha e 
a preferência dentre pretendentes le­
gal e tecnicamente habilitados." 

pendente o parecer da Comissão de Cons­
tituição e Justiça e Redação daquela Casa. 

Já no SenadO, após ter sido retirada na 
sessão ordinária de 30-5-90, e desarquivada, 
após aprovação de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, lido no dia 
10-7-90, esteve o projeto em análise nesta co­
missão, ~ disposição dos senhores senadores; 
para recebimento de emendas, no prazo regi­
mental, não tendo recebido quaisquer reparos . 

11 ~Voto do Relator 

Díãntê dã. regularuídade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que a em­
presa FMS-üdoeste RadiodifusOra Ltda. Aten­
de a todos os requisitos técnicos e legais pa­
ra recebimento da permissão, e lamentando 
que ainda vigore a alínea a do artigo 16 do 
Regulamento dos SeJViços de Radiodifusão, 
instituído pelo _Decreto n° 52 795, de 31 de 
outubro de 1963, com -a redação dada pelo 
Decreto n° 91.837/85, que diz, verbis: 

§ 3° CoDBt-itui ato de ilvi'e esco­
lha do Presidente da Rcpáblica a 
outorga de concessão, e do Ministro 
de Estado das Comunicações a ou­
torga de permisslo, para exploração 
de serviço de radiodifuslo." 

Opinamos pela aprovação do ato, na for­
ma do presente projeto de decreto legislativo. 

&te ê o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE _(Mauro Benevi­
des) - O parecer conclui favoravelmente h 
matéria. 

Em discussão o projeto, em turno (Ínico. 
r-·'lusa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Com abstenções dos Srs. Senadores: Mau~ 

rfcio Corrêa, ad Sabóia de CaJValho, Nelson 
Wedekin, Jutahy Magalhães, José Paulo Bi­
sol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO N" 2S, DE 1990 

(N" 151J89, na CA.mara dos. Deputados) 

Aprova o ato que outorga permis­
são à FM Sudoeste Radiodifusora 
Uda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de occlusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade 
de Pira~ Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 
permissão à FM: Radiodifusora Ltda., para 
explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, na ci­
dade de Plraí Estado do Rio de Janeiro, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada . 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Item 15: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 27. DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 353, parágrafo 

único do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno únicO, do Pro~ 
jeto de Decrelo Legislativo n° 27,D 
de 1990 (n° 151/89, na Câmara dos 
Deputados), que aprova c ato que ou­
torga concessão à Televisão Planalto 
Central Ltda., para exploração de 
sons e_imagens (televisão), na cidade 
de Porangatu, Estado de Goiás (de­
pendendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

Solicito ao nobre Senador Carlos Patrocí­
nio o parecer da Comissão de Educação. 

O SR. CARLOS PATROclNIO (PFL 
-TO. Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

I Relatório 

Chega a esla comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 27, de 
1990 (n° 151-A, de 1989, na Cãmara dos De­
putados), que "aprova o ato que outorga ~..'On­
cessão à Televisão Planalto Central Ltda.", · 
para exploração de sons e imagens (têlevi­
slã), na cidade de Porangatu, Estado de Goiásn. 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
465, de 1989, o Excelentfssimo Senhor Presi­
dente da Repliblica submete ao Congresso 
Nacional ato qu-e· outorga concessão de explo­
ração de canal de televisão, nos termos do 
art. 49, inciso XII, combinado com o § 1° 
do art. 223 da Constituição Federal, ato es­
te constante do Decreto n° 98.035, de 9 de 
agosto de 1989. 
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À documentação anexada à mensagem 
presidencial informa que sete empresas foram 
consideradas aptas a receber a concessão, 
cabendo então ao Senhor Presidente da Re­
pública, nos termos do art. 16 e seus parágra­
fos do Regulamento dos Serviços de Radiodi­
fusão, com a redação dada pelo Decreto n° 
91.837/85, determinar a vencedora. Foram 
elas, a saber: 

-Televisão Liberal Ltda.; 
- TV Planalto Ltda.; 
-TV Canat9- Sons e Imageni de Comu-

nicações Uda.; 
- Radiodifusão Planalto Central Ltda.; 
-Radiodifusão Goyana· Ltda.; 
-Televisão Angatu Ltda.; e 
- Rádio e Televisão Tropical Ltda. 
O processo foi ccaminado pelos órgãos 

técnicos do então Ministério das Comunica­
ções, constatando-se que a empresa supra­
mencionada atende hs exigências do edital e 
aos requisitos da legislação especffica de ra­
diodifusão. 

O presente projeto, apreciado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e lnformáticil da Câmara dos Deputados, 
recebeu parecer favorável do seu Relator, 
Deputado Manoel Mata, convalidado por 
consulta direta à comunidade interessada, e 
aprovação unânime daquela comissão. Ficou 
pendente, no entanto, o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça e -de Redação. 

Já no Senado, após ter tido Sua retirada 
deferida na sessão de 30 de maio de 1990, a 
matéria foi desarquivada por· força de pare­
cer da Comissão de ConstituiÇão, Justiça e 
Cidadania, aprovado em Plenário, em 8 de 
novembro do corrente, passando a ter trami­
tação normal. Nesta Comissão de Educação 
esteve à disposição dos Srs. Senadores para 
recebimento de emendas, no prazo regimen­
tal, não tendo recebido quaisquer reparos. 

Il Voto do Rela~r 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministei"lal de que a Te­
levisão Planalto Central Ltdâ. atende a to­
dos os requisitos técnicos e legais para rece­
bimento da concessão, opinainos pela aprova­
ção do ato, na fonna do presente projeto 
de decreto legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - O parecer conclui favoravelmente à 
matéria. 

Em discussão o projeto, em turno (tnico. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram pcrmãüecerseütados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Com a abstenção dos Srs. Senadores: 

Maurkio Corrêa, Cid Sabóia de Carvalho, 
Nelson Wedekin, Jutahy Magalhães, José 
Paulo Bisol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

O projeto vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N"27, DE 1990 
(N°151/89, na Câmara dos Deputa­

dos) 

Aprova o ato qu-e outorga conces­
sAo h Televisão Planalto Central 
Ltda. para cxploraçlo de sons e ima­
gens (televisão), na cidade de Poran­
gatu, Estado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aprovada a oUtorga de con­
cessão .à Televisão Planalto Central Ltda. pa­
ra explorar, pelo prazo de 15 (quinze) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão de sons e imagens (televisão), na ci­
dade de Porangatu, Estado de Goiás, a que 
se refere o Decreto n° 98.0_3_5, de 9 de agos­
to de 1989. 

Art. 2° Este. decreto legislativo entra em 
Vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Item 16: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 28, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 353, parágrafo 
ónicõ, dO Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro-
. jeto de Decreto Legislativo n° 28, de 

1990 (n° 146/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
pennissão à Rede Gerais de Comuni­
cação Ltda. para explorar; pelo pra­
zo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, setViÇO de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Coromande~ Estado de Mi­
nas Gerais (dependendo de parecer 
da Comissão de Educação). 

Solicito ao nobre Senador José Fogaça 
o parecer da Comissão de Educação. 

O SR. JOS:f> FOGAÇA (PMDn - RS. 
P8ra emitir parecer.)- Sr. Presidente, 

l Relatório 

Chega ã esta Comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 28, de 
1990 (n° 146-A, de 1989, na Casa de origem), 
que 11aprova o_ ato que outorga permissão ~ 
Rede Gerais de Comunicação l.tda. para ex­
-plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem di­
feito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, na cida­
de de C"..oromandel, Estado de Minas Gerais'~. 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
372, de 1989, o F..xcelent!ssimo Senhor Presi­
dente da República submete ao Congresso 
Nacional ato que outorga jlernlissão-de -expiO­

J'ij._ção de ca11al de freqüência modulada, nos 
termos do art. 49, inciSo XII, combinado com 
o. § 1° do art. 223, da Constituição Federal, 
ato este constante da Portaria n° 99, de 24 

de julho de 1989, publicada no Diário Ofi­
cial da União de 25 de julho de 1989. 

A documentação anexada à Mensagem 
Presidencial informa que acorreram ao Edi­
tal n° 5/&9, com vistas à implantação de uma 
estação de radiodifusão sonora em freqüên~ 
cia modulada, na cidade de Coromandel, as 
seguintes empresas: 

ECC - Empresa Coromandelense de Co-
municação Ltda.; 

Rede Gerais de Comunicação Ltda.; 
Rádio CoromandeJ Uda.; e 
Rádio Sociedade Coromandel Ltda. 

- A rdàida documentaçãO informa ainda 
que o processo foi examinado pelos órgãos 
técnicos do então Ministério das Comunica­
ções constatando-se que a empresa supramen­
cionada atende .às exigências do edital e aos 
~uisitos da !egislação especffica de radiodi­
fusão. 

O presente projeto foi examinado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo tido parecer favorável de seu Re­
lator, Deputado Átila Lira, e aprovação unâ­
nime daquela comissão. Encontra-se penden­
te, ainda, parecer da Comissão de Constitui­
ção e Justiça e de Redação daquela Casa. 

Já no Senado, após ter sido retirada na 
sessão ordinária de 30-5-90, e desarquivada, 
por força da aprovação de parecer da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, li­
do no dia 10-7»90, esteve o projeto em análi­
se nesta comissão à disposição dos Srs. Sena­
dores para recebimento de emendas, no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

11 - Voto qo Relator 
Diante da regularidade dos procedimen­

tos e do testemunho ministerial de que a Re­
de Gerais de Comunicação Ltda. atende a 
todos os requisitos técnicos e legais para re­
cebimento da permissão. opinamos pela apro­
vação do ato, na forma do presente projeto 
de decreto legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - O parecer conclui favoravelmente à 
matéria. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 
--- Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discuss§o. 

Em votação. 
Os Srs. _Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
_Aprovado. 

Com a abstenç§o dOs Srs. Senadores: 
Maurfcio Corrêa. Cid Sabóia de Carvalho. 
Nelson Wedekin, Jutahy Magalhães, José 
Paulo Bisol c Divaldo Suruagy. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projetO aprovado: 
-- PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N" 28, DE 1990 
{N° 146/89. na Câmara dos Deputados) 
Aprova o ato que outorga permisalo h 

Rede Gerais de Comunicação Ltda. para 
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czplorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusiVidade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqilê:ncia modulada, na 
cidade de Coromandel, Estado de Minas 
Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 
permissão à Rede Gois de Comunicação 
Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Coromandel, Estado de 
Minas Gerais. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra t:ru 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- llem 17: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 29, DE 1990 
(Inchifdo em Ordem do Dia nos 

termos do arL 353, parágrafo 
único, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno (mico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 29, de 
1990 (n° 155/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
permissão ao Sistema Rainha de Co­
municação Ltda., para explorar setvi­
ço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Campina 
Grande, Estado da Parafba (dependen­
do de parecer da Comissão de Educa­
ção). 

Solicito ao nobre Senador José Fogaça 
· o parecer da Comissão de Educação. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, 

I Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto E...egislativo n° 29, de 
1990 (n° 155-A, de 1990 na Câmara dos De­
putados). quC 11aprova o ato que outorga per­
missão ao Sistema Rainha de Comunicação 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Campina Grande, Estado da Parafba11

• 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
475, de 1989, O Excelentfssimo Senhor Presi­
dente da República submete ao Congresso 
Nacional ato que outorga permissão de explo­
ração de canal de freqüência modulada, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1° do arL 223, da Constituição Federal, 
ato esse constante da Portaria n° 135, de 17 
de agosto de 1989, publicada no Diário Ofi­
cial da União do dia 18 de agosto de 1989. 

Sua[ Excelência faz acompanhar sua Men­
sagem de Exposição de Motivos onde, o en­
tão Senhor Ministro de Estado das Comuni-
C8F esclarece: 

''No prazo estabelecido pela lei, acorre-
ram as seguintes entidades: 

Rádio Laser FM Ltda., 
Sistema Rainha de Comunicação Ltda., 
Rádio Cidade de Campina Grande Ltda., 

Televis.lio Tambali Ltda., 
Rádio c 1V At.ual Ltda., e 
Rádio Vanguarda FM Ltda." 

"Submetido o assunto ao exame 
dos órgãos competentes deste Ministé­
rio, as conclusões foram no sentido 
de que, sob os aspectos técnico e jurí­
dico, as entidades proponentes satisfi­
zeram ~s exigências do Edital e aos 
requisitos da legislação específica da 
radiodifusão." 

Coube, então, ao Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 16 e seus pará­
grafos do Regulamento dos Serviços deRa­
diodifusão, -com a redação dada pelo Decre­
to n° 91.837/85, determinar livremente a ven­
cedora. 

o- presente Projeto foi examinado pela 
Comissão de Oência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da camara dos Deputa­
dos, tendo aprovado, por unanimidade, pare· 
cer favorável de seu Relator, deputado José 
Jorge. 

Está pendente parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação daque­
la Casa. 

Já no Senado, após ter sido retirada na 
sessão ordinária de 30-5-90, e desarquivada, 
por força da aprovação de parecer da Comis­
são de Constituição, JustiÇa e Cidadania, li­
do no dia 10-7-90, esteve o Projeto em análi­
se nesta Comissão, ~ disposição dos Srs. Se­
nadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimentalt não tendo recebido quais­
quer reparos. 

li Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que o Sis­
tema Rainha de Comunicação Ltda., atende 
a todos os requisitos técnicos e legais para 
recebimento da permissão, e lamentando que 
ainda vigore a alínea 11a" do art. 16 do Regu­
lamento dos Serviços de Radiodifusão, insti­
tuído pelo Decreto nu 52 795, de 31 de outu­
bro de 196.~, com a redação dada pelo Decre­
to n° 91.837/85, que diz, vcrbia: 

"§ 3° Constitui ato de livre esco­
lha do Presidente da República a ou­
torga de concessão, e do Ministro de 
Estado das Comunicações a <5utorga 
de permissão, para exploração de ser­
viço de radiodifusão.'1 

Evidénteinente, esta legislação se encon­
tra superada pelo novo processo que a Cons­
tituição determina. Sendo assim, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do presen­
te Projeto de Decreto Legisl~tivo. __ 

É o parecer, Sr. ,Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des - O Pa..-ecer conclui favornvehnen!e à 
matéria. (Pausa.) 

Em discussão o projeto, em turno ónico. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os SrS: Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Com abstenção dos Srs. Senadores: Mau­

rício Corrêa, Qd Sabóia de Carvalho, Nelson 
Wedekin, Jutahy Magalhães, José Paulo Bi­
sol e Divaldo Suruagy. 

A ·matéri:i ·vaiã promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N"29, DE 1990 

(NO 155/89, na Câmara dos Deputa­
dos) 

Aprova o ato que outorg.!;l per~ 
miasAo ao Sistema Rainha' de Comu­
nicaçlo Ltcla., para explorar serviço 
de radiodifuslo sonora em frcqüênw 
cia modulada, na cidade de Campi­
na Grande, Estado da Paraíba. 

O Congresso NaCional decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 
permissão ao Sistema Rainha de Comunica­
ção Uda., para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Campina Grande, 
Estado da Paraíba. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Item 18: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 30, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

tennos do art. 353, parágrafo único, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno '6nico, do 
Projeto de Decreto Legislativo n° 
30, de 1990 (n° 156/89, na C4mara 
dos Deputados.), que aprova o ato 
que outorga permisslio l Sociedade 
Rádio Sinuelo Ltda., para explorar, 
pelo piliZo de 10 (dez) anos, sem di­
reito de e:xclusividade, serviço de ra­
_diodifusãO sonora em freqftência 
modulada, na Cidade de Carazinho, 
Botado do Rio Grande do Sul (de­
pendendo de parecer da Comi.sslo 
de Educação). 

Solicito ao nobre Senador José Fogaça 
o parecer da Comissão de Educação. 

O SR, JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

I Relatório 

Chcg~ 4! esta Comissão, pA!rA! pa~mrr, o 
Projeto de Decre10 Leg~Iativo ntJ 30, de 
1990 (nu 156-A,. de !9&9 na Câmara dos De­
putados), que "aprova o ato que outorga per­
missão à Sociedade Rádio Sinuelo Ltda., pa­
ra explorar, pelo prazo de lO(dez) anos, sem 
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direito de e<clusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, na cida­
de de Carazinho, &tado do Rio Grande do 
Sul11

• 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
476, de 1989, o Excelentfssimo Senhor Presi­
dente da República submete ao Congresso 
Nacional ato que outorga permissão de explo­
ração de canal de freqüência modulada, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1° do art. 223, da Constituição Federal, 
ato esse constante da Portaria n° 139, de 18 
de agosto de 1989, publicada no Diário Ofi­
cial da União do dia 22 de agosto de 1989. 

Sua Excelência faz acompanhar sua Men­
sagem de Exposição de Motivos onde, o en­
tão Senhor Ministro de Estado das Comuni­
cações esclarece: 

"Submetido o assunto ao o::ame 
dos órgãos competentes deste ministé­
rio, as conclusões foram no sentido 
de que, sob os aspectos técnico e jurí­
dico, as entidades proponentes satisfi­
zeram as exigências do Edital e aos 
requisitos da legislação espec(fica da 
radiodi[usão.11 

O presente Projeto foi examinado pela 
Comissão de Qência e Tecnologia, Comuni­
cação e Inrormática da camara dos Deputa­
dos, tendo tido parecer favorável de seu Re­
lator, Deputado Paulo Marques, e aprova­
ção, uninime, daquela Comissão. 

Está pendente o parecer -da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação da­
quela Casa. 

Já no Senado, após ter sido retirada na 
sessão ordinária de 30-5-90, e desarquivada, 
após aprovação dC'. parecer da Comissão de 
Constituição Justiça e Cidadania, lido no dia 
10-7-90, esteve o Projeto em análise nesta 
Comissão, 'à disposição dos Srs. Senadores 
para recebimento de emendas, no prazo regi­
mental, não tendo recebido quaisquer reparos. 

II Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que a em­
presa Sociedade Rádio Sinuelo Ltda., aten­
de a todos os requisitos técnicos e legais pa­
ra recebimento da permissão, opinamos pe­
la aprovação do ato, na rorma do presente 
Projeto de Decreto Legislativo. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - O parecer conclui ravoravelmentc à 
matêria. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Com abstenção dos Srs. Senadores Mau­

rício Corrêa Cid Sabóia de Carvalho, Nelson 
Wedekin, J~tahy Magalhães, José Paulo Bi­
aol e Divaldo Suruagy. 

A matéria vai :à promulgaçao. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 30 DE 1990 

(N° 156/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga per­
m:isslo à Sociedade Rádio Sinuelo 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dcz)anoo, aem direito de exclusi­

---vidade, serviço de radiodifusAo sono-
ra em freqüência modulada, na cida­
de de Carazinho, Eatado do Rio 
Grande do Sul. 

O. Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 
permissão 'à Sociedade Rádio Sinuelo Uda, 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Carazinho, Estado do Rio Gran­
de do Sul. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. P~S!pEJ'ITB (Mauro Benevi-
des) - Item 19: ~ ~ 

PROJETO DE DECRETO 
~ LEGISLATIVO N" 63, DE 1990 

(Incluklo em Ordem do Dia 
nos termos do al1. 353, parágrafo 

único do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 63, de 
1990 (n°230/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Tropi­
cal de Blumenau Ltda., para explorar 
serviço de radiodirusão- sónora em fre-

- qüência modulada, na cidade de Blu­
menau, Estado de Santa Catarina (de­
pendendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

Solícito ao nobre Senador José Fogaça 
o parecer da Comissão de Educação. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, trata o presente processo da reno­
vação por 10 anos, da concessão~ Rádio Tro­
pical de Blumenau Uda. para explorar seiVi­
ços de radiodifusão sonora em freqüência 
mod-ulada na cidade de Blumenau/SC que, 
por disposição constitucional, em seu art. 
223, eStabelece a apreciação pelo Congres~ 
so Nacional dos atos de concessão pelo Exe­
cutivo. 

Assim é que, através do Aviso n° 666, 
de 3-10-89, do então Ministro Chefe da Ca­
sa Civil, roi encaminhada à Câmara dos De­
putados a Mensagem Presidencial que subme­
tida a apreciação deste Parlamento a prorro­
gação da pennissão -õutorgada à Rádio Tro­
pical de Blumenau Ltda., do serviço já referi-

do, objeto da Portaria n° 167, de 19 de setem­
bro de 1989. 

Apreciado pela Câmara dos Deputados 
e merecida a sua aprovação, roi o presente 
processo em 6 do corrente, encaminhado a 
esta Casa pelo seu 1° Secretário, no qual se 
insere a redação final lá aprovada:, -do deáe­
to legislativo que "aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à !Udio Tropical de 
B;umenau Ltda., para explorar serviço dera­
dioclirusão sonora em rreqüência modulada, 
na cidade de Blumenau. Estado de Santa ca­
tarina". 

Parecer 

Pelo constante do presente processo, já 
analisado e aprovado pela Câmara dos Depu­
tados, no qual se constata o cumprimento 
de todas as exigências técnicas da abertura 
do edital à portaria ministerial, sou pela apro­
vação do ato de concessão nos termos estabe­
lecidos no decreto legislativo aprovado pela 
Câmara dos Deputados. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Renevi­
des)- O Parecer é: ravorável. 

Em discussão o projeto, em turno llnico. 
(Pausa.) 

- Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Com a abstenção dos Srs. Senadores Mau­

rício Coriêa, Cid Sabóia de Carvalho, Neloon 
Wedekin, Jutahy Magalhães, José Pauto Bi­
sol e Divaldo Suruagy. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
~ LEGISLATIVO N" 63, DE 1990 

(N0230!90. _na Câmara dos Deputa­
dos) 

Aprova o ato que renova a per­
mlsaAo outorgada ~ R4dlo Tropical 
de Blumenal Ltd..«, para explorar 
serviço de radiodifudo sonora em 
freqüb:cia modulada na cidade de 
Blumcnau, Estado de Santa Catarina. 

O Congresso Nacional decreta: 

,Art. 1° Fica aprovado o ato que renova 
pelo prazo de 10 (dez) anos, a partir de 18 
de setembro de 1988, permissão à Rádio Tro­
pical de Blumenau Uda., para explorar seiVi­
ço de radiodifusão sonora em rreqüêncía mo­
dulada, na cidade de 'Ulumenal, Estado de 
.Santa Catarina, através da Portaria n° 167, 
de 15 de setembro de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em, 
vigor na data de sua publicação. 
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I) SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) -Item 20: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO N" 64, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do arL 353, parágrafo 
único do Regimento Interno) 

Discussão, em turno ónico, do Pro-
jeto de Decreto Legislativo n° 64, de 
1990(n.O 231/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova 
a concessão h Rádio Progresso de São 
Carlos Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada,na Cidade de São Carlos, 
Estado de São Paulo (dependendo 
de parecer da Comissão de Educação). 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Meira Filho, para emitir parecer. 

O SR. MEIRA FILHO (PFL- DF. Pa­
ra emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

I Relatório 

atende a todos os requisitos técnicos e legais 
para sua renovação, opinamos pela aprova­
ção do atO, na forma do presente projeto 
de decieto legislativo. -

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - O parecer conclui favoravelmente h 
matêria. (Pausa.) 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Com a abstenção dosSrs. Senadores Mau­

rício Corrêa, Cid Saboia de Carvalho, Nelson 
Wedeltin, Jutahy Magalhães, José Paulo Bi­
sol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO N" 64, 1990 

-- --(No 231/90, na Câmara dos Deputados) 
Chega a esta Comissão, para parecer, o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 64, de Aprova o ato que renova a con~ 
1990 (n° 231-B, de 1990 na camara dos De- cessão à Rádio Progresso de Sfio 
putados), que "aprova o ato que renova con- Carlos. Ltda., para cx:plorar serviço 
cessão ll Rádio Progresso de São Carlos de radiod.ifusAo sonora em freqilén-
Ltda., para e~:plorar serviço deradiodifusão cia modulada, na cidade de São Pau-
sonor3t em freqüência modulada, na cidade lo, Estado de Sfio Paulo. 
de São Carlos. Estado de São Paulo". O Congresso Nacional decreta .. 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
601 de 1989, o Excelentfssimo Senhor Presi- Art. 1°Fica aprovada a renovação de COR­

dente da Repíiblica submete ao Congresso cessão à Rádio Progresso de Slio Csrlos 
Nacional ato de renovação de concessão de Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
ctploração de canal de freqüência modula- sonora, em freqüência modulada, na cidade 
da, nos termos do art. 49, inciso XII, combi- de São Carlos, Estoado de São Paulo, ato a 
nado coni § 1o do art. 223, da Constituição que se refere a Portaria n° 151, de 12 de se­

Federal, ato este constante da Portaria. n° tembro de 1989. 
151, de 12 de setembro de 1989, publicado Art. 2° Este decreto legislativo-entra em 
no Diário Oficial da União do dia 27 de se- vigor na data de sua publicação. 
tembro de 1989. 

A documentação anocada à Mensagem 
Presidencial informa que o processo foi exa­
minado pela Diretoria Regional da DENTEL 
em São Paulo, e pela divisão, de Radiodifu­
são desse departamento, constatando--se que 
a entidade supramencionada at~{lde às exi­
gências mínimas para sua renovação. 

O presente projeto foi examinado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo tido parecer favorável de seu rela­
tor, Deputado Salim OJ.riati e aprovação, 
com abstenção devoto do Deputado f.Nsâne­
as Maciel, daquela Comissão. 

Já no Senado, nesta Comissão, à disposi­
ção dos Srs. Senadores para recebimento 
de emendas, no prazo regimental, não ten­
do recebido quaisquer reparos. 

n Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que a em­
presa Rádio Progresso de São Carlos ~ tda., 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) -Item 21: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO N" 65, DE 1990 

(lnclufdo em Ordem do Dia 
nos termos do art. 353, parágrafo 

llnico do Regimento Interno) 

Discussão, em turno ónico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n1J-65, de 
1990 (n°229J90, na Câmara dos Depu­
tados), qUe aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Educadora de São 
João da Urtiga Ltda., para C!~Cplorar 
serviço da radiodifusão sonora em on­
da média de Ambito local, na cidade 
de São João da Urtiga, Estado do Rio 
Grande do Sul (dependendo de pare­
cer da Comissão de Educação). 

Concedo a palavra a nobre Senador Jo­
sé: Fogaça, para emitir parecer. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srn. 
Senadores: 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n'l 65, _ de 
1990 (n° 229-B, de 1990 na Câmara dos De­
putados), que "aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Educadora de São João da 
Urtiga Ltda. para ocpJorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média, na cidade 
de São João da Urtiga. Estado do Rio Gran­
de do SUl". 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
688, de 1989, o Excelentfssimo Senhor Presi­
dente da Rep6blica submete ao Congresso 
Nacional ato que outorga permissão de explo­
ração de canal de onda média, nos termos 
do arL 49~ inciso XII, combinado com o § 
1° do art. 223, da Constituição Federal, ato 
esse constante da Portaria n° 194, de 12 de 
outubro de 1989, publicado no Diário Ofi~ 
clal da União do dia 16 de outubro de 1989. 

Sua Excelência faz acompanhar sua men­
sagem de aposição de motivos onde, o en­
tão Senhor Ministro de Esta~o das Comuni~ 
cações esclarece: 

"No prazo estabelecido peJa lei, 
acorreu apenas a Rádio Educadora 
de São João da Urtiga Ltda." 

nsubmetido o assunto ao exame 
dos órgãos competentes deste minis­
téio, as conclusões foram no sentido 
de que, sob os aspectos técnico e jurí­
dico, as entidades proponentes satisfi- · 
zeram às exigências do edital e aos re­
quisitos da legislação espectlica da ra­
diodifusão}1 

O presente projeto foi examinado pela 
Comissão de Oência e Tecnotogiâ, Comuni­
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos., tendo tido parecer favorável de seu Re­
lator, Deputado Tidei de Lima e aprovação, 
unânime, daquela comissão. 

Submetida à Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação daquela Casa, o proje­
to em ocame não mereceu reparos. 

Já no Senado, esteve o projeto em análi­
se nesta comissão, à disposição dos Srs. Sena­
dcres, para recebimento de emendas, no pra­
zo regimental,. não tendo recebido quaisquer 
reparos. -

11 -Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que a em­
presa Rádio Educadora de São João da Urti­
ga Uda. atende a todos os requisitos técni­
cos e legais para recebimento da pennissáo, 
opinamos pela aprovação do ato, na forma 
do P.resente projeto de decreto legislativo 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des - O parecer é favoráveL 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Com a abstenção dos Srs. Senadores Mau­

rício Corrêa, Cid Saboia de Carvalho, Nelson 
Wedekin, Jutahy Magalhães, José Paulo Bi­
sol e Divaldo Suruagy. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 65! DE 1990 

(N° 229/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga per~ 
missAo k R.l!dio Educadora de SAo 
João da Urtiga Ltda~, para explorar 
serviço de radiodifusão aonora em 
onda m&lla de Ambito local, na cida­
de de Sfio Joio da Urtiga, Estado 
do Rio Grande SuL 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato constante 
da Portaria n° 194, de 12de outubro de 1989, 
que outorga permissão à Rádio Educadora 
de São João da Urtiga Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média de âmbito local, na cida­
de de São João da Urtiga, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

ArL 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des ) - Item 22: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 66, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia, 
nos termos do art. 353, parágrafo 

!mico do Regimento Intemo) 

Discussão, em turno llnico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 66, de 
1990(n°228/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada ~ FtiOdação 
Isaec de Comunicação, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de No­
vo Hamburgo, Estado do Rio Gran­
de do Sul (dependendo de parecer 
da Comissão de Educação). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jo­
~ Fogaça, para emitir parecer. 

O SR. JOSfl FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 66, de 
1990 (n° 228-B, de 1990, na Câmara dos De­
putados), que "aprova o ato que renova a 

Permissão oútorgada à Fundação Isaec de 
Comunicaç:io, para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Novo Hamburgo, Estado do Río 
Grande do Sul". 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
590, de 1989, o Excelentfssimo Senhor Presi­
dente da República submete ao Congresso 
Nacional ato de renovação de permissão de 
exploração de canal de freqüência modula­
da, nos termos do art. 49, inciso XII, combi­
nado com o§ 1° do art. 223 da Constituição 
Federal, ato este constante da Portaria n° 
168, de 15 de setembro de 1989~ publicado 
no Diário Oficial da União do dia 22 subse­
qüente. 

Sua Excelência faz anexar ~ sua mensa­
gem exposição de motivos do então Ministro 
de Estado das Comunicações, que esclarece: 

110s órgãos competentes deste Mi­
nistério manifestaram-se sobre o pedi­
do, achando-o regularmente instruí­
do e obedecidos os requisitos legais 
e técnicos atinentes ao procedimento 
renovatório, o que me levou a deferir 
o_ requerido". 

A documentação anexada à mensagem 
presidencial confirma que a entidade supra­
mencionada atende ~s exigências mfuimas, 
de natureza técnica e jurídica, para sua reno­
vação. 

O presente projeto_ foi ~aminado pela 
Comissão de- CiênCia e TecnolOgia, Comuni­
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo tido parecer favorável de seu rela­
tor, Deputado Arnold Fioravante, e aprova­
ção, unânime, daquela comissão. 

Submetido ~ Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela casa, o pre­
sente projeto foi considerado, por unanimida­
de, constitucional, jurídico e vazado em boa 
ténica legislativa, com a seguinte emenda: 

Acrescente-se no art. 1° do proje­
to a seguinte ex::pressáo final: "através 
da Portaria n° 168, de 15 de setembro 
de 1989". 

Já no Senado, esteve, nesta comissão, à 
disposição dos Srs. Senadores para recebi­
mento de emendas, no prazo regimenta~ não 
tendo recebido quaisquer reparos. 

ll Voto do Relator 

Diante dâ regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que a em­
presa Fundação Isaec de Comunicação aten­
de a todos os requisitos téc~icos e legais pa­

, ra sua renovação, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do presente Projeto de De­
creto Legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussã"o. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado com abstenção dos Srs. Senado­
res Maurício Corrêa, Cid Sabóia de Carvalho, 
Nelson Vedekin, Jutahy Magalhães, José Pau-

lo Biso! e Divaldo Suruagy. 
A matéria vai~ promulgação. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W66, DE 1990 

~ 228190, na Câmara dos Deputa­
dos) 

Aprova o ato que renova a per­
miado outorgada h Fundaçlo Isaec 
de Comunicação, para explorar ser­
viço--de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de No­
vo Hamburgo, Estado do Rio Gran­
de do SuL 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato que renova 
por 10 (dez) anos., a partir de 18 de janeiro 
de 1989, a permissão outorgada ~ Fundação 
Isaec de Comunicação, para explorar servi­
ço de radiodiruSão sonora em freqüência mo­
dulada, na cidade de Novo Hamburgo, Esta­
dO do Rio Grande do Sul, ato a que se refe­
re a Portaria n° 168, de 15 de setembro de 1989. 

ArL 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Be~evi­
des)- Item 23: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 67, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 353, parágrafo 

único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno llnico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 67, de 
1990 (n° 227/90, na Câmara dos l)ePU­
tados), que aprova o ato que renova 
permissão à A Gazeta do Espírito San­
to Rádio e TV l.J.da., para c:cplorar 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na Cidade de Vitó­
ria, Estado do Espírito Santo (depen­
dendo _de parecer da Comissão c:fe 
Educação). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Au­
reo Mello, para emitir parecer. 

O SR AUREO MELLO (PRN - AM. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I Relatório 

Chega á esta Comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 67, de 
1990 (n° 227-B, de 1990, na camara dos De­
putados), que "aprova o ato que renova a 
permissão a A Gazeta-do Espfrito Santo Rá­
dío e TV Uda., para explorar serviço de ra-



Fevereiro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçno 1I) Quinta-feira 21 359 

dioDdifusão sonora, em freqüência modula­
da, na cidade de Vitória, Estado do Esplrito 
Santo11

• 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
665, de 1989, o Execelentíssimo Senhor Pre­
sidente da República submete ao Congresso 
Nacional ato de renovação de pennissão de 
exploração de canal de freqüência modula­
da, nos termos do arl 49, inciso XII, combi­
nado com o § 1° do art. 223 da Consti.ttiíção 
Federal, ato este constante da Portaria n° 
160, de 15 de setembro de 1989, publicada 
no Diário Oficial da União do dia 4 de outu­
bro de 1989. 

Em exposição de motivos ao Execelentf.s­
simo Senhor Presidente da Rep6blica, anexa­
da à citada Mensagem, o então Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunicações esclarece: _ 

"Os órgãos coiiipetentes deste Mi­
nistério manifestaram-se sobre o pedi­
do, achando-o regularamente instruí­
do e obedecidos os requisitos legais 
e técnicos atinentes ao procedimento 
renovatório, o que me levou a deferir 
o requerido." 

O presente projeto foi ccaminado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo tido parecer favorável de seu rela­
tor, Deputado Henrique Eduardo Alves. e 
aprovação, com restrições, do Deputado Lysa­
neas Maciel, daquela Comissão. 

Submetido k Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o pre­
sente Projeto foi considerado, por unanimida­
de, quanto à constitucionalidade, à juridicida­
de e h técnica legislativa, adequado. 

Já no Senado, esteve, nesta comissão, à 
disposição dos Srs. Senadores para recebi­
mento de emendas, no prazo regimental, não 
tendo recebido quaisquer reparos. 

11 Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que a em­
presa A Gazeta do Espírito Santo Rádio e 
TV Ltda., atende a todos os requisitos ténci­
cos e legais para sua renovação, tendo sana­
do em tempo as irregularidades apontadas 
pelo Dentel/ES, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do presente Projeto de De­
creto Legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- O parecer do relator é favorável. 

Bm discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Com a abstenção dos Srs. Senadores Mau­

rício Corrêa, Cid Sabóia de Carvalho, Nelson 
Wedeltin, Jutahy Magalhães, José Paulo Bi­
sol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai k promulgação. 

É() segui~te o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 67, DE 1990 

(N° 227/90, na Câmara dos Deputados) 

AproVa o ato que renOVa permis­
são à A Gazeta do Espfrlto Santo 
Rádio c TV Ltda., para explorar ser­

---viço de radiodifusAo sonora em fre-
qflencia modulada, na cidade de Vi­
tória, Eatado do &pkito Santo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aproVada a renovação de per­

miss§o à A Gazeta do Espfrito Santo Rádio 
e TV., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, na cidade de Vitória, Estado do 
Espfrito Santo, sem direito de exclusividade, 
setviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada,__r:enovação a que se refere a 
Portaria n° 160, de 15 de setembro de 1989. 

Art. 2° Este deCreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação; 

. Ó SR iRESIDENI'E (Mauro Benevi­
des)- Item 24: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 68, de 1990 

(Jnclut"do em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno (mico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 68, de 
1990 (n° 221/90, na Cãmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
permissão h Rádio FM Esperança de 
Guadalupe Ltda., para explorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito 
de eX:cluSMdade, serviço de radiodifu­
são soilOra em -rreqilência modulada, 
na Cidade de Guadalupe, Estado do 
Piauí (dependendo de parecer da ea:.. 
ri:üsSãó-de EdUcação). 

Córici::do a palavra ao nobre Senador 
Aureo- Mello para emitfr parecer. 

O SR AUREO MELLO (PRN- AM. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, ~ 
Projeto de Decreto Legislativo n° 68, de 
1990 (n° 221-B. de 1990 na Câmara dos De­
putados) que 11aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio FM Esperança de Guadalu­
pe Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 
(dez) anos sem direito a exclusividade, servi.-· 
ço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
d:XIada, na cidade de Guadalupe, Estado do 
P1auf'. 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
830, de 1989, o F.xeCetentfssimo Senhor Pre­
sidente da f{epública submete ao CongreSso 
Nacional atO que outorga permissão de explo­
ração de canal de freqü&'lcia modulada, nos. 
termos do art. 49, inciso XII, combmado com 
o § 1° do artigo 223, da Con~tituição Fede­
ral, ato esse constante da Portaria n° 225, 

de 14 de novembro 1989,publicada no Diário 
Oficial da União do dia 16 de novembro de 
1989. 

A documentação anexada à mensagem 
presidencial informa que o processo foi exa­
minado pelos órgãos técnicos daquele minis­
tério, constatando·se que a empresa supre­
mencionada atende às exigências do edital e 
aos requisitos da legislação especffiCa de ra­
diodifusão. 

O presente projeto foi examinado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni~ 
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo tido parecer favorável de_seu Re­
lator, Deputado Angelo Magalhães, e aprova­
ção, unânime, daquela Comissão. 

Submetido à Comissão- de COnstituição 
e Justiça e de Redação,_ foi ele aprovado por 
unanimidade, quanto ~ sua técriica legislati­
va e constitUCinaliClade, com a seguinte eme­
nada~ 

11.Acrescente-se ao art. 1° do proje­
to a seguinte expressão fmal: 11através 
de Portaria n° 225, de· 14 de novem­
bro de 198911• 

Já no Senado. esteve o projeto em análi­
se nesta comissão, à disposição dos Srs. Sena­
dores para recebimento de emenda, no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

li _Voto_ d_g Relator 

Diante dã iegularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que a em­
presa Rádio FM _Esperança de Guadalupc 
Uda., atende a todos os requisitos técnicos 
e legais para recebimento da permissão, opi­
namos pela aprovação do ato, na forma do 
presente projeto de decreto legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. _ _ 

O SR PRESIDENTE~ (Mauro Benevi­
des)- O pare<:er do relator é favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encer-

ro a discussão. ' 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Com a abstenção dos Srs. Senadores Mau­

rlcio Corrêa, Cid &:lbóii de Carvalho, Nelson 
Wedekin,_ Jutahy Magalhães, José Paulo Bi­
so~ Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai à promulgação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 68, DE 1990 

(N° 221/90, na Câmara dos Di(nltildos) 

Aprova o ato que outorga pcr­
misa!o h ruídio FM Esperança de 
Guadalupe, Ltda. para explorar pe­
lo prazo de 10 (dez) anos sem direi­
to de exclusividade, serviço de radio­
difudo sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Guada1upe, Esta­
do do Piauf. 
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O CongreSso Nacional decreta; 
Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Rádio FM Esperança de Guada~ 
lupe Ltda. através da Portaria n° 225, de 14 
de novembro de 1989, para eq)lorar pelo 
prazo de 10 (dez) anos, sem direito a exclusi­
vidade. serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Guadalu­
pe, fl..stado do Piauí. 

Art. 2° F..ste decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro llC"ncvi­
des)- Item 25: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 69, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 353, parãgraro 
único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 69, de 
1990 (n°219/90, riã Câmara-dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Imperial FM de 
Pedro li Ltda., para explorar serviço 
de radiodirusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Pedro 11, Esta­
do do Piauí (dependendo de parecer 
da Comiss§o de Educação). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Au­
reo Mello, para emitir parecer sobre a matéria. 

O SR. AUREO MELW (PRN - AM. 
Para emitir parecer.) - Sr.- Presidente, Srs. 
Senadores: 

I - Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 69, de 
1990 (n° 219-B, de 1990, na Câmara dos De­
putados) que "aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Imperial FM de Pedro 11 
Uda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüencia modulada, na cidade 
de Pedro Jl, Estado do Piauf'. 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
367, de 1989, o Excelentfssimo Senhor Presi­
dente da Reptíblica submete ao C.ongresso 
Nacional ato que outorga permissão de explo­
ração de canal de freqüencia modulada, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1° do art. 223, da Constii.Uição f."edera~ 
ato esse constante da Portaria n° 87, de 18 
de julho de 198~ publicado no Diário Ofi­
cial da União do dia 20 de julho de 1989, 

A documentação ane.cada à Mensagem 
Presidencial informa que o processo foi exa­
minado pelos órgãos técnicos daquele minis­
tério, constatando-se que a empresa supra­
mencionada atende às exigencias do edital e 
aos requisitos da legislação específica de ra­
diodifusão. 

O presente projeto foi examinado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo tido parecer favorável de seu Re­
lator, Deputado Angelo Magalhães, e aprova­
ção, com restrições do Deputado l.ysâneas 
Maciel, daquela comissão. 

_Submetido à Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação, foi ele aprovado por 
unanimidade, quanto à sua técnica legislati­
va e constitucionalidade, com a seguinte emen-
da:- - -

"Acrescente-se ao art. 1° do projeto a se­
guinte exp~essão final: "através de portaria 
n° 87, de 18 de julho de 1989.'[ 

Já no Senado, ~teve o projeto em análi­
se nesta comissão, à disposição dos Srs. sena­
dores para recebimento de emendas, no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. -

li Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que a em­
presa Rádio Imperial FM de Pedro 11 Ltda., 
atende a todos os requisitos técnicos e legais 
para recebimento da permissão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do presen­
te projeto de decreto legislativo. 

É o paracer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­

des)- O parecer do relator é favorável. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
·· Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Com a abstenção dos Srs. Senadores Mau­

rkio Cõrrfã,-Cícl Saboia de Carvalho, Nelson 
Wedekin, Juthay Magalhães, José Paulo Bi­
sol, Diva19o Suru_~gy _e José Fogaça. 

A matéria vai à promulgação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 69, DE !990 

(N° 219/90. na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Imperial FM de Pedro 11 Lida. pa­
ra explorar serviço de rad10difuaAo sono~ 
ra em freqüencia modulada, na cidade de 
Pedro 11, Estado do Piauí. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 

pennissâo à Rádio Imperial FM de Pedro 11 
Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Pedro li, Estado do Piau~ 
ato a que se refere a Portaria n° 87, de 18 
de julho de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Item 26: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLAJ1VO N" 71, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Día nos 

termos do art. 353, parágrafo 
l1nico, do Regimento lnternq) 

Discussão~ em turno llnico do Pro-
jeto de Decreto Legislativo ~o 71, de 
1990 (n°214!90,Il.! Çâmara_dosDepu-

tados). que aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Difuso­
ra de ltapetininga Ltda. para explorar, 
na cidade de Itapetininga, Estado de 
São Paulo, serviço de radiodifusão so:­
nÇ)ra em fre_qüência modulada (depen­
dendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

Solicito do nobre Senador Amir Lando 
o parecer sobre a matéria. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Sm. 
Senadores: 

I - Relatório 
Chega a esta comissão, para parecer, o 

Projeto de Decreto Legislativo n° 71, de 
1990 (n° 214-B, de 1990, na Câmara dos De­
putados) que "aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Rádio Difusora de Uape­
tininga Ltda. para o.::plorar, na cidade deIta­
petinínga, Estado de São Paulo, serviço de 
radiodifusão sonora, em freqüência modulada" 

Por meíõ da Mensagem Presidencial n° 
503, de 1989, o_ ExcelentiSsimo Senhor Presi­
dente da Rep6blica submete ao Congresso 
Nacional ato de renovação de pennissão de 
ocploração de canal de freqüência modula­
~. nos termi?s do art. 49, inciso XII, combi­
nadO com o § 1° do art. 223, da o Constitui­
ção Federal, ato este constante da Portaria 
n° 134, de 15 de agosto de 1989. 

A documentação anexada à Mensagem 
Presidencial informa que o processo foi exa­
minado pela Diretoria Regional do Dentel 
em São Paulo, e pela Divisão de Radiodifu­
são desse departamento, constatando-se que 
a entidade supramencionada atende às exi­
gências mfnimas para sua renovação. 

O presente projeto foi examinado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo tido parecer favorável de seu rela­
tor, Deputado AntOnio Salim Curiat~ e api"o­
Wfção, com abstenção de voto do Deputado 
Lysâneas Maciel, daquela comissão. 

Submetido à Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o pre­
sente projeto foi considerado, por unanimida­
de, adequado, com a seguinte emenda: 

"Acrescente-se ao art. 1° do projeto da 
seguinte expressão final: Através da Portaria 
n° 134, de 15 de agosto de 1989". 

Já no Senado, esteve, nesta comissão, à 
disposição dos Srs. Senadores para recebi­
mento de emendas, no prazo regimental, não 
tendo recebido quaisquer reparos. 

11 -Voto do Relator 
Diante da regularidade dos procedimen­

tos e _do testemunho ministerial de que a em­
presa Rádio Difusorã de Itapetininga Ltda. 
atende a todw. os. requtsttos té-cnicos c legais 
para sua renovação, opinamos pela aprova­
ção do ato, na fonna do presente projeto 
de decreto legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - O parecer conclui favoravelmente à 
matéria. -
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Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer· 

ro discussão. 
Em votação o projeto. (Pausa.) 
OS Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. Com a abstenção dos Senado· 

res Maurício Corrrêa, Cid Sabóia de Carva­
lho, ~elson Wedekin, Jutahy Magalhães, Jo­
sé: Pau) o Bisol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai a promulgação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 71, DE 1990 

(N° 214/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a per­
misslio outorgada à Rádio Difuaora 
de ltapetinioga Ltda. para explorar, 
na cidade de Itapetininga, Estado 
de Slo Paulo, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüencia modulada. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1° Fica aprovado o ato que renova 

por 10 (dez:) anos, a partir de 6 de julho de 
1989, a penDissão outorgada à Rádio Difuso­
ra de ltapetininga Ltda. para explorar, na ci­
dade de Itapetininga, Estado de São Paulo, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, ato a que se refere a Portaria 
n° 134, de 15 de agosto· de 1989. 

Art. :ZO Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- Item Zl: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 72, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos 
do art. 353, parágrafo IJnico, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turilo óhico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 72, de 
1990 (n°213/90, na Câmara dos Depu­
tados.), que ''aprova o ato que outor­
ga permissão à Rádio e TV Vale do 
Mogi-Guaçu Ltda. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Mogi-Gua­
çu, Estado de São Paulo". 

Solicito ao nobre Senador Amir Lando 
o parecer da Comissão de EducaÇão.-

0 SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 72, de 
1990 (n° 213-B, de 1990, na Câmara dos De­
putados) que "aprova o ato que outorga per­
missão ~ Rádio e TV Vale do Mogi-Guaçu 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Mogi-Guaçu, Estado de São Paulo". 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
591, de 1989, o Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República submete ao Congresso 

Nacional ato que outorga permissão de explo­
ração de canal de freqüência modulada, nos 

-termos do art. 49, inciso XIT, combinado com 
o § 1° do art. 223, da Constituição Federal, 
ato esse constante da Portaria n° 254, de 14 
de dezembro de 1989. 

A documentação anexada à mensagem 
presidencial informa que o processo foi exa­
minado_ pelos órgãos técnicos daquele minis­
tério, constatando-se que a empresa supra­
mencionada atende ~s e:dgências do edital e 
aos requisitos da legislação especffica de ra­
diodifusão. 

o presente projeto foi examinado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da Câmara dos Deputaw 
dos, tendo tido parecer favorável de seu relaw 
tor, Deputado Matheus Iensen, posteriormen­
te subscrito pelo relator substituto, Ervin 
Bonkoski, e aprovação unânime daquela co­
missão. 

Submetido à Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação, foi ele aprovado, 
por unanimidade, quanto ~ sua técnica legis­
lativa e constitucionalidade. _ 

Já no Senado, esteve o projetO em análi­
se nesta comissão, à disposição dos Srs. Sena­
dores para recebimento de emendas, no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

li Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que a em­
presa Rádio e TV Vale do Mogi-Guaçu Ltda. 
atende a todos os requisitos técnicos e legais 
para recebimento da permissão, opinamos 
pela aprovação do ato, na forma do presen­
te projeto de decreto legislativo. 

É ~ __ parecer, Sr. ~residente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- O parecer conclui favoravelmente. 

Em discüssão a matéria. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
as-ses.:- Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. Com a abstenção dos Srs. Se-_ 

nadares Maurício Corrêa, ad Saboia de car­
valho, Nelson Wedckin, Jutahy Magalhães, 
José Paulo I?isol, Divaldo Suruagy. e José 
Fogaça. -

O projeto foi aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO D3 DECRETO 
LEGISLATIVO N° 72, DE 1990 

~213,19_0, na Câmara dos Deputa­
dos) 

AprOVa o ato que outorga per~ 
missão à Rádio e TV Vale do Mogi­
Guaçu Uda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Mogi­
Guaçu, Estado de S!o Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aprovada a outorga de per­
missão à Rádio e TV Vale do Mogi~Guaçu 
Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, na cidade de Mogi-Guaçu, Estado de 
São Paulo, sem direito de ecclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, outorga a que se refere a Portaria 
n° 254, de 14 de dezembro de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Item 28: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 73, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 353, parágrafo iJ.nico, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto L.egislativo n° 73, de 
1990 (n° 212/90, na Câmara dos Depu­
tados), que "aprova o ato que outor­
ga cohceSsão à Rádio Educadora de 
Campinas Ltda. para explorar seiVi­
ço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão), na cidade de Campinas, 
Estado de São Paulo". (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educação.) 

Solicito ao nobre Senador Wilson Mar­
tins o parecer da Comissão de Educação. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB -
MS. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o 1° Secretário da Câmara 
dos Deputados, através do Offclo 
PS-GSE/229/90, de 6 de novembro de 1990, 
envia, a fim de ser submetido à consideração 
do Senado Federal, nos termos do art. 134 
do Regimento Comum, o Projeto de Decre­
to Legislativo n° 212-B, de 1990, apreciado 
pela Câmara dos Deputados, onde foi aprova­
do no dia 5 de novembro de 1990. 

Trata ..se de dispositivo amparado no ·art. 
49, inciso XII, combinado com o art. 223 da 
Constituição Federal. 

Segundo a exposição de motivos que acom­
panha a Mensagem dq Presidente da Repti­
blica de 27-1-89, os órgãos competentes da 
administração direta manifestaramwse favora­
velmente à outorga pleiteada, observando 
estar o processo instruído adequadamente 
do ponto de vista técnico e jurídíco. 

Voto do Relator 

Analisando os documentos enviados a es· 
ta comissão, observamos não existir nada 
que o obste a- concessão _de outorga à Rádio 
Educadora de Campinas Ltda. para a expio­
caÇão de serviço de radiodifusão sonora em 
onda média nu municfpio de Campinas. 

Voto pela aprovação do Projeto de De­
creto Legislativo n° 212-B. na forma aprova­
da na Câmara dos Deputados. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- O parecer é favorável. 
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Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a abstenção dos Srs. Sena­

dores Mauricio Corrêa, Cid Saboia de Carva­
lho, Nelson Wedekin, Jutahy :Magalhães, Jo­
sé Paulo Bisõl, Divaldo Suruagy e José Fogaça 

O projeto foi aprovado. 
A matéria vãi à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N"73, DE 1990 

(N° 212/90, na Câmara dos Deputados) 
Aprova a ato que outorga conces­

são ll Rádio Educadora de Campi­
nas, Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (tele­
visão), na cidade de Campinas, Esta­
do de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.l0 Fica aprovada outõrga:- de conces­

são à Rádio Ed~dora de Campinas Ltda 
para explorar, pelo prazo de 15 (quinze) 
anos, na cidade de Campinas, Estado de São 
Paulo, sem direito de exclusividade, serviços 
de radiodifusão, de sons e imagens (televi~ 
são), outorga a que se refere o Decreto n° 
97.f527, de 12 dC junho de 19S9. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

CJ SR PRESIDENTE (Mauro Benevi-
des)- Item 29: · 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 74, DE 1990 
(Inclufdo em Ordem do Dia nos 

termos do art. 353, parágrafo 
único, do Regimento InternO) 

Discussão, em turno tinico, do 
Projeto de Decreto Legislativo n° 
74, DE 1990 (n• 210/90, na CAmara 
dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concesaAo :lt Rádio Jor­
nal de João Pessoa Uda- para explo­
rar seiViços de radiodifusAq aonora 
na cidade de Jofio Pessoa, Estado 
da Para!ba (dependendo de paxecer 
da Comissllo de Educação). 

Solicito ao nobre S"enad6r Aureo Mello 
o parecer da Comissão de Educação sobre 
a matéria. 

O SR AUREO MELLO (PRN - AM. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo 0° 74, de 
1990 (n° 210~B, de 1990, na Câmara dos De~ 
putados), que 11aprova o ato que renova con~ 
cessão à Rádio Jornal de João Pessoa Ltda. 
para explorar serviços de radiodifusão sono~ 
ra, na cidade de.João Pessoa, Estado da Pa~ 
ralba11

• 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
630,- de 1989, o Excelentfssimo Senhor Presi~ 
d~nte da República submete ao Congresso 
Nacional ato de renovação de concessão de 
exploração de canal de freqüência modula~ 
da, nos termos do art. 49, inciso XII, combi~ 
riiido com_o § 1° do art. 223, da Constituição 
Federal, ato este constante da Portaria n° 
166, de 15 de setembro de 19S9, publicado 
no Diário Oficial da União do dia 28 de se~ 

tê'mbro d~i9~. 
A documentação anexada à Mensagem 

Presidenciãl frifOima que o processo foi exa~ 
mi~ado pela Diretoria Regional do Dente! 
etri João PessOa, constatando-se que a entida­
de supramencionada atende ks exigências 
mínimas para sua renovação. 

O presente projeto foi examinado pela 
ComiSsãO ·ae· Ciência e Tecnologia, Comuni~ 
cação e Informática da Câmara dos Deputa~ 
dos, tendo_ tido parecer favorável de seu Re~ 
lator, Deputado Maurílio Ferreira Lima, e 
aprovação, cOm restriçõ_es do Deputado Lysâ~ 
n~?~ Maciel, daquela comissão._ 

Na ComissãO_ de COnstituição e Justiça e 
de Redação .daquela Casa, o projeto não me~ 
receu reparos. 

Já no senado, esteve, nesta comissão, ~ 
disposição dos Srs. Senadores para recebi~ 
mento de emendas, no prazo regimenta~ não 
te~~o recebido quaisquer reparos. -

---=-------:=--rr Voto do Relator 

_ Diante d~ regularidade dOs pro_cedimen­
tos e do teste_munho miQ.isterial de que a em­
presa Rádio Jornal de João Pessoa Ltda. aten~ 
de a todos os requisitos técnicos e legais pa~ 
ra'·sua reriovação, opinamos pela aprovação 
do ato, na foima do presente projeto de de~ 
ereto legislativo. -

É o parecer, Sr. Presidente, 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- O parecer é favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer~ 

ro a discussão. 
· ·Em vcitáçãO. 

Os Srs. Sena-dores que o aprovam qlld~ 
ram permanecer sentados (Pausa. 

Aprovaâo, com a abstenção dos Srs. Sena~ 
dores Maurício Corrêa, Cid Sabóia de CarVa~ 
lho, Nelson Wedekin, Jutahy Magalhães, Jo~ 
sé Paulo Bisol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai à promulgação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 74, de 1990 

(N° 210/9'0, na Câmara dos Deputados) 

Ap_rova o ato que renova a con­
cessão à Rádio Jornal de Joio Pes­
_soa Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora na cidade de 
Joio _fessciã:, EStado da Parafua. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art.l°Ficaaprovada-a renovação de con~ 

cessão à rádio Jornal de João Pessoa, Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sono~ 

ra em freqüência modulada, na cidade de 
João Pessoa, Estado da Parafba, renovoação 
a que se refere a Portaria n° 166,-de 15 de 
setembro de 1989~ 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) -Item 30: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 76, DE 1990 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos 
termos do arL 353, parágrafo 
único, do Regimento Interno) 

Discussão, Cm turno único, do Pro~ 
jeto de Decreto Legislativo n° 76, de 
1990 (n° 207}90, na Câmãra dos Depu~ 
tados), que aprova o ato que Outorga 
permissão b. Rádio Pataxós Ltda. pa­
ra explorar serviço de radiodifusão so­
nora, na cidade de !tabela, Estado da 
Bahia (dependendo de parecer da Co~ 
missão de Educação). 

Solicito ao nobre Senador Aureo Mello 
o parecer da Comissão de Educação sobre 
a matéria. 

O SR AUREO MELLO (PRN -' AM. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

I Relatório 

Chega a esta corriissão, para parecer, o 
Prqjeto _de Decreto Legislativo n° 76, de 
1990 (n° 207~8, de 1990, na Câmaia dos De~ 
putados) que "aprova o ato que outorga per~ 
missão ~ Rádio Pataxós Ltda. para o:plorar 
serviço d.e radiodifusão sonora, na cidade 
de !tabela, Estado da Bahia". 

Por meio da Mensagem Presidencial ao 
502, de 1989, o EXcelentfssimo Senhor Pr6si~ 
dente da República submete ao Congie&sõ 
Nacional, nos termos do art. 49, inciso XII, 
combínado com o § 1° do art. 223, da Consti.:. 
tuição Federal, ato que outorga permissão 
de exploração de canal de freqüência modu­
lada, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direi~ 
to de exclusividade, ato este constante da 
Portaria n° 143, de 29 de agosto de 1989, pu­
blicada no Diário Oficial da União de 30 
de agosto de 1989. 

A documentação anexada à mensagem 
presidencial informa que, no prazo estabele~ 
cido pela lei, acorreu apenas a Rádio Pata~ 
xós Ltda., constatando-se, após exame dos 
órgãos técnicos do então Ministério d<iS Co~ 
municações, o atendimento ~s exigências do 
edital e aos requisitos da legislação específi­
ca de radiodifusão. 

O presente projeto, apreciado pela Co~ 
missão de Ciência e Tecnologii, ComuníCa~ 
çãO e Informática da Câmara dos Deputados, 
recebeu parecer favorável de seu relator, 
Deputado Maurício Ferreira Lima, e aprova­
ção unânime daquela comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e 
de Resiação daquela Casa, ó projeto foi con~· 
siderado jurídico, constitucional e vazado 
em boa técnica legislativa. 
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Já no Senado, esteve nesta comissão à 
disposição dos Srs. Senadores para recebi­
mento de emendas, no prazo regimental, não 
tendo recebido quaisquer reparos. 

!I Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que aRá­
dio Pataxós Ltda., atende a todos os requisi­
tos técnicos e legais para recebimento da 
permissão, opinamos pela aprovação do ato, 
na forma do presente projeto de decreto le­
gislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - O parecer é favoráVeL 

Em discussão o projeto. (Pausa.) -
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs.. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
COm a abstenção dosSrs. Senadores Mau­

rício Corrêa, Cid Saboia de Carvalho, NeJ.so"n 
Wedekin, Jutahy Magalhães, José Paulo Bi­
sol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETODEDEffiETOlEGJSLA'IIVO 
N" 76, DE l!í90 

(NO W1/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga per­
miss§o k Rádio Pataxós Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão so­
nora, na cidade de !tabela, Estado 
da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 1° Fica aprovada a outorga de per­

míssão à Rádio Patax6s Ltda. para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, na cidade de I ta­
bela, Estado da Bahia, sem direito de _exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüencia modulada, outorga a que se refe­
re a Portaria n° 143, de 29 de agosto de f989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O Sr. Mauro Benevides, Presiden­
te, deixa a cadeira. da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Dirceu Car­
neiro, 1° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Item 31: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 77, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos tcirmos 
do art 353, parágrafo tínico, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 77, de 
1990 (n° 206190, na Câmara dos-D"epu­
tados), que aprova o ato que outorga 
permissão h Rádio FM Jóia Ltda. pa­
ra explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüên-

cia modulada, na cidade de Pérola, 
Estado do Paraná (dependendo de pa­
recer da Comissão de Educação). 

Solicito ao nobre Senador Hugo Nap-o­
l~o o parecer sobre a matéria. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL- Pl. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente; Srs. 
Senadores: -

I Rel8i6i-fo 

Chega a esta comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 77, de 
1990 (n° 206~B, de 1990 na Câmara dos De­
putados) que "aproVa o ato que outorga per­
missão à Rádio FM Jóia Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito a 
occlusividade, serviço de radiodifusão sono­
ra em "freqüência modulada, na cidade de Pé­
rola, Estado do Paraná." 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
6045; -de-1989;-o Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República submete ao Congresso 
Nªcional ato que outorg~p_ermissão de explo­
ração de canal de freqüência modulada, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1° do artigo 223, da Constituição Fede­
ral, ato esse constante da Portaria n° 178, 
de 27 de setembro de 1989. 

A documentação anexada à Mensagem 
Presidencial inforri:J.a que o processo foí eXa­
tni;nado pelos órgãos técnicos daquele minis­
tério, constatando-se que a empresa supra­
mencionada atende às exigências do edital e 
aos requisitoS da legislação específica de ra­
diodifusão. 

O pieSi!Dte projeto foi exãminado pela 
Comissão de Qência e Tecnologia, Comuni­
cação e informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo Lido parecer favorável de seu Re­
lator, deputado Paulo Pimentel, e aprovação, 
com restrição do Deputado Lysâneas Macie~ 
daquela comissão. 

Submetido à Comissão de Constituição 
e Justiça e Redação, foi ela aprovada por 
unanimidade, quanto à sua técnica legislati­
va e constitucionalidade, com a seguinte emen­
da: 

"Acrescente-se ao art. 1° do proje­
to a seguinfe-expressão final: através 
de Portaria n° 178, de 25 de setembro 
de 1989". 

Já no Senado, esteve o projeto em análi­
se nesta comissão, :à disposição dos Srs. Sena­
dores para· recebimento de emendas, no pra­
zo regimenta~; não tendo recebido quaisqu~t 
reparos. 

li_ VotO do Relator 
Diante da regularidade dos procedimen­

tos e do teste-inunho ministerial de que a em­
presa Rádio FM Jóia Ltda., atende a todos 
os requisitos técnicos e legais para recebi­
mento da permissão, opinamos pela aprova­
ção do ato, na forma do presente projeto 
de decreto_ Legislativo. -

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei-
ro) - O -parecer é: favoráveL · 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer· 

ro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Com a abstenção dos Srs. Senadores Mau­

rício Corrêa, Cid Sabóia de Carvalho, Nelson 
Wedekin, Jutahy Magalhães, José Paulo Bi­
so_!, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

O proJeto vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 77, DE 1990 

(N° 206/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga per­
miss§o à Rádio FM Jóia Ltda., pa­
ra explorar; pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em 
freqne:ncia modulada, na cidade de 
P6rola, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. -1o Fica aprovado o ·aro que outor- · 

ga permissão à Rádio FM Jóia Ltda., para 
explorar. pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de CICclusividade serviço de radiodi­
fusão sonora, em freqüência modulada, 
na cidade de Pérola, Estado do Paraná, ato 
a que se refere a Portaria n° 178, de 25 
de setembro de 1989. 

ArL 2° Este decreto legislativo entra 
em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Item 32: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 78, DE 1990 

(Incluído _em Ordem do Dia nos 
termos do arL 353, parágrafo 
úniCo, do Regimento Interno) 

Discussão, em tUrno 1íriico, do Pro-
jeto de Decreto Legislativo n° 78, de 
1990 (n°204/90, na Câmara dos DepU-­
tados), que aprova o ato que renova 
permissão à Rádio Serrana de Bento 
Gonçalves Ltd.a., para etplorar, pelo 
prazo de 10 (dez) anos, serviço dera­
diodifusão _sonora em freqüência mo­
dulada, na Cidade de Bento Gonçal­
ves,_ Estado do Rio Grande do Sul (de­
pendendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jo­
sé. Fogaça para proferir o parecer. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presídente, Srs. 
Senadores: 

I Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o 
ProjetO de D<!creto Legislativo n° 78, de 
1990 (n° 204-B1 de 1990 na Câmara dos De-, 
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putados) que 11aprova o ato que renova a per­
missão à Rádio Serrana de Bento Gonçalves 
Ltda., para ecplorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, serviço de radiodifusão sonora, em fre­
qüência modulada, na cidade da Bento Gon­
çalves, Estado do Rio Grande do_ Sul11

• 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
603 de 1989, o Excelentíssimo _S_enhor Presi­
dente da República submete ao Congresso 
Nacional a_to de. renovação de_ Dpermissão 
de exploração de canal de freqüência modu­
lada, nos termos do art. 49, inciso XII, com­
binado com o § 1° do artigo 223, da Consti­
tuição Federal, ato este constante da Porta­
ria n° 153, de 12 de setembro de 1989, publi­
cado no Diário Oficial da União do dia 27 
de setembro de 1989. 

Sua Excelência faz anexar a sua mensa­
gem exposição de Motivos do então :Ministro 
de Estado das Coi:nunicações, que esclarece: 

''Os órgãos competentes deste mi­
nistério manifestaram-se sobre o pedi­
do, achando-o regularmente instruí­
do e obedecidos os requisitos legais 
e técnicos atinentes ao procedimento 
renovatório, o que me levou a deferir 
o requerido." 

A documentação anex:ada à mensagem 
presidencial confini::r.a que a entidade supra­
mencionada atende às exigências mfnimas 
para sua renovação. 

O presente projeto foi examinado pela 
Comissão -de Ciência e Te:çQOlogia, Comuni~ 
cação e Informática da Câmara do~ Deputa­
dos, tendo tido parecer favorável de seu Re­
lator, Deputado Arnold Fiovirante, e aprova­
ção, com restrições do Deput:ado Lysâneas 
Maciel, daquela comissão. 

Submetido à Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o pre­
sente projeto foi considerado, por unanimida­
de, constitucional, jurídico e vazado em boa 
técnica legislativa, com a seguinte emenda: 

Acrescente-se no art. 1° do proje­
, to a seguinte expressão final: "através 
de Portaria n° 153, de 12 de setembro 
de 1989". 

Já no Senado, esteve, nesta comWsão, à 
disposição dos Srs. Senadores para o recebi­
mento de emendas, no prazo regimcnta~ não 
tendo recebido quaisquer reparos. 

II Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que a em­
presa Rádio Cultura de Santa Maria Ltda., 
atende a todos os requisitos técnicos e legais 
para sua renovação, opinamos pela aprova­
ção do ato, na forma do presente Projeto 
de decreto legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - O parecer é favorável 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Com a _abstenção dos Srs. Senadores 

Maurício Corrêa, ad Sabóia de Carvalho, 
Nelson Wedekin, Jutahy Magalhães, José 
Paulo Bisol e Divaldo Suruagy. 

iJ projetO vai à prCimUiga-Çáo. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W78, DE 1990 

(N"0 204/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova permis­
_!!ão h Rádio Serrana de Bento Gon~ 
-çalvcs Ltda., para exPlorar, pelo pra~ 
zo de 10 (dez) anos, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Bento Gonçalves, 
Estado do Rio Grande do SuL 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que renova 

a permissão outorgada à Rádio Serrana de 
Bento Gonçalves Ltda., para explorar, pelo 
prazo-de 10 (dez) anos, a partir de 24 de ja­
neiro de 1989, na cidade de Bento Gonçal­
ve-s, Estado do Rio- Grande dó Sul, sei-viço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, ato a que se refere a Portaria n° 153, 
de 12 de setembro de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor Da data de su_a publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Direeu Camei­
ro)-!tem ~3: 

PROJETO DE DECRETO 
1-E~G!SLAT!VO N° 79, DE 1990 
(Incl_ufdo em Ordem do Dia nos 

termq_~_do art. 353, parágrafo 11nico1 

do Regimento Interno) 

Discu~ão, em turno linico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 79, de 
1990 (n°203/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Arapoti Ltda., pa­
ra ~lorar, pelo prazo de 10 (dez) 
~s, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Arapoti, 
Estado do :Pl!raná (dependendo de pa­
recer da Comissjio de Educaç~o). 

_ Concedo a palavra ao nobre Senador Hu­
gt! Napoleão para proferir o parecer. 

~ O SR. HUGO NAPOI..EÁO (PFL- Pl. 
Para proferir parecer.) - Sf. Presidente, Srs. 
Senadores, chega a esta comissão, para pare­
ce~, o Projeto de Decreto Legislativo n° 79, 
de 1990 (n° 203-B, de 1990 na Câmara dos 
DepUtados) que "aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Arapoti Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem di­
reito a ccctusividade, serviço de radiodifusão 
sonOra, em freqüência i:nodulada, na cidade 
de Arapoti, Estado do Paraná11

• 

Por meio da Mensagem Presidencial D0 

715, de 1989, o Excelentfssimo Senhor Presi-

dente da República submete ao Congresso 
Nacional ato que outorga concessão de explo­
ração de canal de radiodifusão sonora, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1° do art. 223, da Constituição Federal, 
ato esse constante do Decreto n° 98.329, de 
24 de outubro de 1989, publicado no Diário 
Oficial da União do dia 25 de outubro de 1989. 

A documentação anexada 'à mensagem 
presidencial informa que duas empresas fo­
ram consideradas aptas a receber a conces­
são: Rádio Arapoti Ltda. e Rádio Colombo 
do Paraná Ltda., cabendo, então, ao Senhor 
PreSidente da Rep6blica, nos termos do art. 
16 e seus parágrafos do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com a redação da­
da pelo Decreto n° 91.837 ISS, determimii li­
vremente a vencedora. 

Na exposição de motivos, o então Senhor 
Ministro de Estado das Comunicaçõe;; escla­
rece: 

"Os órgãos competentes deste mi­
nisté-rio manifestaram-se sobre o pedi­
do, achando-o regularmente instruí­
do obedecidos os requisitos legais e 
técnicos atinentes ao procedimento 
renovatório." 

b -presente prOjeto foi examinadO pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da_ Câmar~ dos Deputa­
dos, tendo tido parecer favorável de seu Re­
lator, Deputado Paulo Pimentel e aprovação 
unânime daquela comissão. 

Submetido à Comissão de Constituição 
e Justiça é de Redação, foi ela aprovado por 
unanimidade, quanto à sua técnica legislati­
va e constitudonalidade, com a seguinte emen­
da: 

'~,Acrescente-se ao art. 1° _do proje­
to a seguinte expressão final: 'através 
do Decreto n° 98.329, de 24 de outu­
bro de 1989'." 

Já no Senado1 esteve o projeto em análi­
se nesta comissão, à disposição dos Senhores 
Senadores para recebimento de emendas, 
no prazo regimental, não tendo recebido 
quaisquer reparos. 

I Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que aRá­
dio Arapoti Ltda., atende a todos os requisi­
tos técnicos e legais para recebimento da 
concessão, opinamos pela aprovação do ato, 
na forma do presente projeto-de decreto_I~­
gislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Diroeu Carnei­
ro) - O parecer é favorável 

Em discussão. (PaUsa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a abstenção dos Srs. Sena­

~ores Maurício Corrêa, Cid Sabóia d~ Calva-
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lho, Nelson Wedeltin, Jutahy Maga.lháeB, JoM 
sé Paulo Bisol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
N° 79, DE 1990 

(N°-203/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga conces­
são k Rádio Arapoti Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito d.e exclusividade, selVi­
ço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade deAra­
poti, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 

concessão à Rádio Arapoti Ltda., para aplo­
rar, pelo prazo de 10 (dez)_ anos, sem direi~ 
to de exclusividade, servíço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Arapoti, Estado do Paraná, ato que sere­
fere o Decreto n° 9S.329, de 24 de outubro 
de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) -ltem 34: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO N° 80, DE 1990 
(Inclu!do em Ordem do Dia nos 

termos do art. 353, parágrafo tínico, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno ánico, do Pro­
jeto de Decreto Legi81atiovo n° 80, 
de 1990 (n° 202190, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato quere­
nova permissão ~ Rádio FM Folha 
de Londrina Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonOra em fteqüên-­
cia modulada, na cidade de Londrina, 
Estado do Paraná (dependendo de pa­
recer da COmissão de Educação). 

Concedo a palavra ao Senador Nabor Jú­
nior para emitir o parecer sobre a matéria. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB -
AC. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Sts. Senadores, chega a esta comissão, para 
parecer, o Projeto d~-- Decreto Legislativo 
n°-80, de 1990 (n° 202-B, de 1990 na Câma­
ra dos Deputados) que "aprova o ato quere­
nova permissão ~ Rádio FM Folha de Lon­
drina Ltda., para o:plorar serviço de radiodi­
fusão sonora, em freqüência modulada, na 
cidade de Londrina, Estado do Paraná11

• 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
657, de 1989, o Excelentfssimo Senhor Presi­
dente da Repüblica submete ao Congresso 
Nacional ato de renovação de permissão de 
o:ploração de canal de onda média, nos ter­
mos do art. 49, inciso XII, combinado com 
O § 1° do art 223, da Constituiç§o Federal, 
ato este constante da Portaria n° 165, de 15 
de setembro de 1989, publicado no Diário 
Oficial da União do dia 5 de outubro de 1989. 

A documentação anexada à mensagem 
presidencial informa que o processo foi exa­
minado pela· Dii:"etoria Regional do Dente! 
em São Paulo, e pela Divisão de Radiodifu­
são desse departamento, constatando-se que 
a entidade supramencionada atende às exi­
gênCias rilfuiiiías para sua renovação. 

O presente projeto foi examinado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo tido parecer favorável de seu rela­
tor; Deputado Eliel Rodrigues, e aprovação 
unânime daquela comissão. 

Submetido ~ Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o pre­
sente projeto foi considera(:lo, quanto à sua 
constitucionalidade e técnica jurídica,_ por 
unanimidade, adequado. 

Já no Senado, esteve, nesta comissão, ~ 
disposição dos Srs. Senadores para recebi­
mento de_ emendas, no prazo regimental, não 
tendo recebido quaisquer reparos. 

I! Voto do Relator 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) -Item 35: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO NO 81, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro~ 
jeto de Decreto Legislativo n° 81, de 
1990 (n° 201/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
concessão.à Rádio Difusora de Ivinhe­
ma Ltda., para explorar serviço de ra~ 
diodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Ivinheroa, Estado do Mato 
Grosso do Sul (dependendo de pare­
cer da Comissão de Educação). 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Wilson Martins parã emiiir o parecer· sobre 
a matéria. 

O SR. WilSON MARTINS (PSDB -
MS. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 

Diante da regularidade dos procedimen- Srs. Senadores, o Primeiro Secretário da Câ­
tos e do testemun_ho ministerial de que a em- mara dos Deputados, através do Ofício -
presa Rádio FM Folha de Londrina Uda., PS-GESJ237 /90, de 6 de novembro de 1990, 
atende a todos os requisitos técnicos e legais envia, a fim de ser submetido ~ consideração 
:;>ara sua renovação, opinamos pela aprova- do Senado Federal, nos termos do art. 134, 
ção do ato, na forma do presente projeto do Regimento Comu~ o Projeto de Decre-
de decreto legislativo. to Legislativo n° 201-B, de 1990, apreciado 

É o parecer, Sr. Presidente. pela Câmara dos Deputados, onde foi aprova-
- - --. . • ---do no dia 5 de novembro de 1990. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Came:t- Trata-se de dispositivo amparado no art 
ro) - O parecer é favoráveL 49 inciso XII combinado com o art. 223 da 

~discussão. (Pausa.) ~nstituição FederaL 
___ Na_? havendo quem peça a palavra, encer- Segundo a &posição de Motivos que a com-

to a dlSCussão. panha a Mensagem do Presidente da Repú-
Em votação. . blica de n° 718/89, os órgãos competentes 
Os Srs. Senadores que o aprovam quet- daadministraçãodiretamanüestaram...sefavo-

ram permanecer sentados. Q:ausa. ravelmente à outorga pleiteada, observando 
Aprovado? com a abstençao d~s Srs. Sena- estar o processo instruido adequadamente 

dores MauríciO Corrêa, 04 Sab613 de Carva- do ponto de vista técnico e jurídico. 
lhõ, Nelson Wedekin, Jutahy "Magalhães, Jo- · 
sé Paulo Bisol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. Voto do Relator 

A matéria vai ~ promulgação. Analisando os documentos enviados~ es-
É o seguinte o Projeto aprovado: ta comissãQ observamQs não existir nada que 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
N° 80, DE 1990 -

(N° 202/90, na Câmara dos Deput3dos) 

Aprova o ato que renova permis­
são lo Rlldio FM Folha de Londrina 
Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Londrina, Esta­
do do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovada a renovação de per~ 

missão ~ Rádio FM: Folha de Londrina Ltda. 
, para explorar,-pelo prazo de 10 (dez) anOs, 
na cidade de Londrina, Estado do Paraná, 
sem direito de ecclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, re­
novação a que se refere- a Portaria n° 165, 
de 15 de setembro de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

o obste a concessão de outorga à Rádio Difu­
sora de Ivinhema Ltda., para a. exploração 
de serviços de rádiodifusão sonora em onda 
média no Munícfpio de Ivinhema. 

Voto pela aprovação do Projeto de De~ 
ereto Legislativo n° 201-B, na forma aprova­
da na Câmara dos Deputados. 

É o parecer1 Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - O parecer sobre a matéria é favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em yotação. 
Os Srs. Senadores que· o aprovam qUei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Com a abstenção dos Srs. Senadores Mau­

rício Corrêa, Cid Saboia de Carvalho, Nelson 
Wedekin, Jutahy Magalhães, José Paulo Bi­
sol, DivaldO Sui"uagy e José Fogaça. 

A matéria vai à promulgação. 
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- É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRE:Tb 
LEGISLATIVO N" 81, DE 1990 

(N° 201/90;-·na-Câiriani dOs Deputados) 

Aprova o ato que outorga conces­
são à Rádio Difusora de Ivinhema 
Ltda., para explorar seiViço de radio­
difus:!io sonora em onda média na 
cidade de Ivinhema, Estado do Ma­
to Grosso do Sul. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovada a outorga de con­

cessão à Rádio Difusora de Ivinhema Ltda., 
para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
na cidade de Ivinhema, Estado do Mato Gros­
so do Sul, sem direito de exclusividade, servi­
ço de r~diodifusão sonora, em onda média, 
outorga.a que se refere o Decreto n° 98.332, 
de 24 de outubro de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Item 36: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 82, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 353, parágrafo ónico 

do Regimento Interno) ' 

Discuasfio, em turno lin.ico, do 
Projeto de Decreto Legislativo no 
82, de 1990 (n° 200190, na Clmara 
dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a pcrmiulo outorgada 
k Telcvialio Rio Grande S.A, para 

:~~~:SRi~~:n:: :!~!:,r:=: 
ço de radiodifusio de sons c ima­
gens (telcvialio) (dependendo de pa­
recer da Comissllo de Educaç!o). 

Solicito ao Senador JoSé Fogaça o pare~ 
cer sobre a maté-ria. -

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, chega a esta comissão, para pare~ 
cer, o Projeto de Decreto Legislativo no 82, 
de 1990 (n° 200~B, de 1990 na Câmara dos 
Deputados) que "aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Televisão Riogranden­
se S.A, para explorar, na cidade de Rio Gran­
de, Estado do Rio Grande do Sul, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão)". 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
96, de 1990, o Excelentfssimo St:rihor Presi­
dent_e da República submete ao c;ongresso 
Nactonal ato de renovação de permissão de 
exploração de canal de televisão, nos termos 
do art 49, inciso XII, combinado com § 1o 
do art 223, da Constituição Federal, ato es­
te constante do Decreto n° 98.873, de 24 de 
janeiro de 1990, publicado no Diário Ofi­
cial da União do dia 25 de janeiro de 1990. 

Sua Excelência faz anccar à sua Mensa­
gem Exposição de Motivos do então Minis­
tro de Estado das Comunicações, que esclare­
ce: 

"Os órgãos competentes deste Mi­
nistério manifestaram-se sobre o pedi­
do, achando~o oregularmente instruí~ 
do e _obedecidos os requisitos legais 
e técilicos atinentes ao procedimento 
renovatório." 

A documentação anexada à mensagem 
presidencial confirma que a entidade supra~ 
mencionada atende às e:>s:igências mínimas, 
de natureza técnica e jurfdica, para sua rena~ 
vação. ~. ~ 

O presente projeto foi examinado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni~ 
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo tido parecer favorável de seu rela­
tor, Deputado José Carlos Martinez, e apio~ 
vação, unânime, daquela comissão. 

Submetido à Coniissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o pre­
sente projeto foi considerado, por unanimida­
de, constitucional, jurídico-e vazado em boa 
técnica legislativa, com a seguinte emenda: 

Acrescente-se no arL 1° do proje­
--to a seguinte expressão Imal: "através 
_ çlo decreto n° 98.873, de 24 de janei­

ro de 1990". 

Já no Senado, esteve, nesta comissão, à 
disposição dos Srs. Senadores para recebi­
mento de emendas, no prazo regimental, não 
tendo recebido quaisquer reparos. 

li Voto do Relator 

Diante di i"e"giiiaridade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que a em­
presa TelevisãO Riograndense S.A, atende 
a todos os requesitos técõicos e legais para 
sua renovação, opinamos pela aprovação do 
ato, na forma do presente projeto de decre~ 
to legislativo. 

E o_ parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- O pa_recer sobre a _ma~ria_é favorável. 

Em Discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer~ 

ro a discussão. 
Em votação. 
Os S"is. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Com a abstenção dos Srs. Senadores Mau­

rício Corrêa, Cid Sãboia de Carvalho, Nelson 
Wedekin, Jutahy Magalhães, José Paulo Bi-
sol e Divaldo Suruagy. · 

A matéria vai à promulgação. 

--É. O. Seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
~ ~ N° 82, DE 1990 

(N° 200/90", na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a per~ 
~ão. _Qutorgada ll Televisão Rio 
Grande S.A., para explorar, na cida· 
de de Rio Grande, Estado do Rio 
Grande do Sul, serviço de radiodifu­
slo de sons e imagens (televislo). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que renc-va 

por 15 (quinze) anos, a partir de 2 de agos­
to de 1989,_ ~ permissão outorgada l:l. Televi­
são Rio Grande S.A, para explorar, na Cida­
de de Rio Grande, Estado do Rio Grande 
do Sul, serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão), ato a que se refere o Decre­
to n° 98.837, de 24 de janeiro de 1990. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Item 37: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 83, DE 199ü 
(Incluído em Ordem do Dia, nos 

termos do art. 353, parágrafo dnico, 
do Regirile-ntõ Interno) 

Discussá~ em turno 1inlco, do 
Projeto de Decreto LegislatiVo n° 
83,-de 1990 (n° lCfl/90, na Clmara 
dos Deputados_), que aprova o ato 
que renoVa a permissãO ·outorgada 
h Rádio c Televisão Campina Gran­
de Ltda.., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freq"fléncia 
modulada, na Cidade de Campina 
Grande, Estado da Parafba (depen­
dendo de parecer da Comiss.lo de 
Educação). 

Solicito ao nobre Senador Wilson Mar­
tins o parecer sobre a matéria. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB -
RS. Para c:mitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Primeiro Secretário da Câ­
mara dos Deputados, através do Ofício -
PS-GSE/239}90, de 6 de novembro de 1990, 
envia, a fim de ser submetido à consideração 
do Senado Federal,nos termos do art. 134 
do Regimento Interno, o Projeto de Decre­
to Legislativo n° 197-B, de 1990, apreciado 
pela Câmara dos Deputados, onde foi aprova­
do no dia 5 de novembro de 1990. 

Trata-se de dispositivo amparado no art 
49, inciso XII, combinado com o art· 223 da 
Constituição Federal. 

Segundo a exposição de motivos que acom­
panha a mensagem do Presidente da Repú­
blica de n° 599/89, os órgãos competentes 
da administração direta manifestaram~se favo­
ravelmente_ à renovação pleiteada, observan­
do estar o processo instruído adequadamen­
te do ponto de vista técnico e jurídico. 

Voto do Relator 

Analisando os documentos enviados à es­
ta comissão, observamos não existir nada 
que obste a renovação de concessão de ou­
torga à Rádio e Televisão Campina Grande 
Uda., para a exploração de serviço de radio­
difusão sonora em onda média no muniCípiO 
de Campina Grande. 

Voto pela apfôvação do Projeto de :Oe­
creto Legislativo n° 197-B. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu carnei­
ro) - O parecer é favoráveL 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
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Não havendo quem pt!t;a a palavra, encer­
ro a discussão.-

Em votação. 
Os _srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Com a abstenção dosSrs. S~nªd-Qr~_Mau­

rício Corrêa, Cid Saboia de Carvalho, Nelson 
Wedekin, Jutahy Magalhães, José Paulo Bi­
sol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai h promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 83, DE 1990 

(N° 197/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a per~ 
missão outorgada li Rádio e Televi­
sft.o Cam pio a Grande Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusAo sono­
ra em freqüência modulada, na Cida­
de de Campina Grande, Estado da 
Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que renova 

por 10 (dez) anos a permissão oUtorgada à 
Rádio e Televisão Campina Grande Uda., 
através da Portaria n° 149, de 12 de setem­
bro de 1989, para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na 
Cidade de C"...ampimt. Grande, Estado da Para­
iha. 

Art 2° Este de_crcto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

. O_ SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Item 38: 

l'ROJBTO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 84, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 353, parágrafo único, 
do Regimen_to Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 84, de 
1990 (n° 192/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
permissão h Rádio FM 102 Ltda., pa­
ra explorar serviço de radiodifusão so­
nora em frcqUC!-ncia modulada, na Ci­
dade de Cariacica, Estado do Espíri­
to Santo (dependendo de parecer da 
Comissão de Educação). 

Para relatar a mat6ria, concedo a pala.vm 
ao Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDJJ -
AC. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, chega a esta comissão, para 
parecer, o Projeto de Decreto Legislativo 
no 84, de 1990 (n° 192-B, de 1990, na Câma­
ra dos Deputados) que "aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio FM 102 Ltda. pa­
ra explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na .Cidade de Cari_a­
cica, Estado do Espírito Santo". 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
682, de 1989, o Excelentfssimo Senhor Presi­
dente da Repú.blica submete ao Congresso_ 

Nacional ato que outorga permissão de explo­
ração de canal de freqüência modulada nos 
termos do ar_t. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1° do art. 223 da Constituição Federal, 
ato esse constap.te da Portaria n° 195, de 12 
de outubro de 1989, publicada no Diário 
Oficial da União_ do dia 16deoutubro de 1989. 

Sua Excelência faz acompanhar sua men­
sagem de exposição de motivos onde o então 
Sr. Ministro de Estado das Comunicações 
esclarece; 

''No prazo estabelecido pela lei, 
acorreram as seguintes entidades: 

Rádio Mensagem Ltda. 
Rádio FM 102 Ltda., 
Empresa Capibara de Radiodifu­

são Ltda., 
Sistema de Radiodifusão e Preser­

vação Cultural Ltda., 
A Gazeta do Espírito Santo, Rádio 

eTV.11 

Submetido o assunto ao exame dos ór­
gãos competentes deste ministériO, as conclu­
sões.foram no sentido de que, sob aspectos 
técniCo e jurídiCo, as entidades proponentes 
satisfizeram às exigêUcias do edital e ao~ re­
quisitos da legislação especifica da radiodifu. 
são, à exceção da Sistema de Radiodifusão 
e Preservaçõ\_o Cultural Ltda. 

Coube então ao Senhor Presidente da 
Reptíblica, nos termos do artígo 16 e seus 
parágrafos do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, com a redação dada pelo De­
creto n° 91.837/85, determinar livremente a 
vencedora. 

O presente projeto foi examinado p~la 
('..orriissão de Ciência e Tecnologia, Comm1i­
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo apn.wado, com restriçõe:s do Depu­
tado Lysâneas Maciel, parecer favorável de 
seu Relator, Deputado Arolde de Oliveira: 

A Comissão de Constituíção e Justiça e 
de Redação daquela Casa considerou o proje­
to adequado, com a seguinte emenda: 

"Acrescente-se no arl 1° do proje­
to a seguinte expressão final: através 
da Portaria n° 195, de 12 de outubro 
de 1989." 

Já no Senado, esteve o -projeto em análi­
se nesta comissão, à disposição dos Srs. Sena­
dores para rece_bimento de emendas, no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

11 Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos do testemunho m.ini:sterial de que a Rá­
dio FM 102 Ltda. atende a todos os requisi­
tos técnicos e legais para recebimento ~ 
pennissão, e lamentando que ainda vigore :a 
alínea a do artigo 16 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, instituído pelop 
Decreto n" 52 795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação dada pelo l.)ccreto n°~'1.837/85, 
que diz, verbis: 

"§ 3° Constituí ato de livre escolha 
do Presidente da Rcpú.blica a outor­
ga de Concessão,- e do Ministro de Es-

tado das Comunicações e outorga de 
permissão, para exploração de servi­
ço e radiodifusão." 

Opinamos pela aprovação do ato, na for­
ma do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTE- (Dirceu Carnei­
ro) - O parecer é: favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discusSão. 
Em votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado com a abstenção~ dos Sts. se-na­

dores Maurício Corrêa, Cid Saboia de Carva­
lho, Nelson Wedekin, Jutahy Magalhães, Jo­
sé Pauto Bisol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 84, DE 1990 

(N° 192/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o· ato. que outorga per­
misslo k Rádio FM 102 Ltda., para 
cx:plorar serviço de radiodifusão so­
nora em_ freqüência ~adulada, na 
Qdade de Cariacica, Estaáo ·do Es­
pírito Santo. 

O Congresso. NacionaL decreta: 
Art. l 0 _Fica aproVado o ato que outorga 

por 10 (dez) anos, a partir de 16 de outubro 
de 1989, permissão à Rádio FM 102 Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada, na Cidade de 
Cariacica, Estado do Espírito SantO, ato a 
que :s_e refere a Portaria n° 195, de 12 de ou­
tubro de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo cntm em 
vigor na data de_ sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cam<Ü­
ro) - Item 39: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NO 85. DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro· 
jcto de Decreto Legislalivo n° ·ss, de 
1990 (n° 186/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Rede Integração de Co­
muniCação Uda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda 
mêdia, na Cidade de Toledo, Estado 
do Paraná (dependendo de pare<.-er 
da Comissão de Educação). 

Concedo a palavra ao Senador Nabor Jú­
nior para proferir parecer. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDIJ -
AC Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, 
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I Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 85, de 
1990 (n° 186-B de 1990 na Câmara dos Depu­
tados) que 11aprova ato que outorga conces­
são l'l. Rede Integração de Comunicação Ltda. 
para explorar serviço da radiodifusão .sono­
ra, em onda mêdia, na cidade de Toledo, Es­
tado do Paranán. 

Por meio da Mensagem Presidencial n~) 
959, de 1989, o Ex.c.:elcnt!ssimo Senhor Presi­
dente da República submete ao Congresso 
Nacional ato que outorga concessão de explo­
ração de canal de radiodifusão ·sonora, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com 
o § 1° do art. 223, da Constituição Federal, 
ato esse constante do Decreto n° 98.486, de 
7 de dezembro de 1989, publicado no Diário 
Oficial da União do dia 11 de dezembfO de 
1989. 

A documentação anexada à mensagem 
presidencial informa que tr~s empresas roram 
consideradas aptas a receber a concessão: 
Rádio Cultura Umuarama Ltda. Rede Panam­
bi Ltda. e Rede Integração de Comunicação 
Uda. cabendo, então ao Senhor Presidente 
da República, nos termos do art. ló e seus 
parágrafos do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusáo, com a redação dada pelo De~ 
ereto n° 91.837/85, determinar livremente a 
vencedora. 

Na exposição de motivos, o então Sr. Mi­
nistro do estado das Comunicações esclarece: 

110s órgãos eompctent_cs deste MiM 
nist6rio condufram no sentido de que, 
sob os aspectos técnico e jurfdico, as 
entidades proponentes satisfizeram 
às cxigl!-ncias do edital e aos requisi~ 
tos da legislação especffica da radiodí­
fusAou. 

O presente projeto fol examinado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo tido parecer t'avorável do seu Re­
lator, Deputado Antônio Salim Curiati, e 
aprovaçãq unanime daquela comissão. 

Na Comissão de Constituição c Justiça c 
de Redação daquela Casa, o projeto em exa­
me não mereceu reparos, sendo aprovado 
por unanimidade. 

Já no Senado, esteve o projeto em análi­
se nesta comissão, ~disposição dos Srs. Sena­
dores para recebimento de emendas, no pra­
zo regimental, não tendo recebido quaisquer 
reparos. 

Il Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos e do testemunho ministerial de que a Rá­
dio Vitória de Batalha Ltda. atende a todos 
os requisitos têcnicos e legais para a recebi­
mento da concessão, opinamos pela aprova~ 
ção do ato, na forma do presente projeto 
de decreto Legislativo. 

B o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- O parecer é favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a p_alavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação o projeto. (I,ausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa..) 
Aprovado, com abstenção dos Srs. Sena­

dores Maurício Corrêa, Cid Sabóia de Carva­
lho, Nelson Wedekin, Jutahy Magalhães, Jo­
se: Paulo Bisol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai ll promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROmTO DE DECRETO 
LE<ÜSLATIVO N" 85, DE 1990 

(N" 186/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga conces~ 
slío k Rede Integração de Comunica­
ção Ltda, para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Toledo, Estado do Pa­
raná._ 

O Corigresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovada a outorga de con­

cessão à Rede Integração de Çomunicação 
Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, na cidade de Toledo, EstadQ do Para­
ná, sem direito de ecclusividade, serviço de 
radiodifusãO sonora em onda média, outorw 
ga a que se refere o Decreto n° 98.486, de 
7 de dezembro de 1989. 

Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

0 SR. PRES.IDENTE (Dirceu CarneiM 
ro) - Ite_m 40: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 86, DE 1990 
(lnCIUfdo em Ordem do Dia nos 

termos do art. 353, parágrafo único 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno 11nico, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 86, de 
1990 (n" 220/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 28 de 
fevereiro de 1989, a permissão autor~ 
gada à 8 A FM de Jacard Ltd1t. atra­
vés da Portaria n° 152, de 12 de setem­
bro de 1989, para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Jacareí. Esta­
do de São Paulo (dependendo de parew 
cerda Comissão de Educação). 

Com a palavra o Senador Nabor Jünior 
para emitir parecer. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB -
AC. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, 

Relatório 

Chega a esta comissão, para parecer, o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 86, de 
1990 (n° 220-B, de 1990, na Câmara dos De­
putados) que 11aprova o ato que renova por 
10 (dez) anos, a partir ode 28 de fevereiro 
de 1989, a permissão outorgada à 8 A FM 

de Jacaref Úda., para explorar ~(!rvi_ço de ra­
diodifusão sonora, em freqüência modulada, 
na cidade da Jacaref, Estado de São Paulo". 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 
602, de 1989, o Excelentfssimo Senhor Presi­
dente da Repúblíca submete ao Congresso 
Nacional ato de renovação de permissão de 
exploração de canal de onda m6dia, nos ter­
mos do art. 49, inciso XII, combinado com 
§ 1° do art. 223, da ConStituição Fedefal, ato 
este constante da Portaria n° 152, de 12 de 
:setembro de 1989, publicado no Diário Ofi­
cial da União do dia 25 de setembro de 1989. 

A documentação anexada à mensagem 
presidencial informa que o processo foi CJCa­
minado pela Diretoria Regional do Dentel 
em São Paulo, c pela Divisão de Radiodifu­
são desse departamento, constatando-se que 
a entidade supramencionada atende às exi­
gencias mínimas para sua renovação. 

O presente projeto foi examinado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni~ 
cação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, teridC>"tldO parecer favorável dt> seu Rew 
lator, Deputado Alvaro Valle, e apt0vação, 
com restrições do Oeput~do ! ysân,•as Ma-

ciel, daquela comissão. 
Submetido à Comissão de Constituição 

c Justiça e de Redação daquela Casa, o pre­
sente projeto foi considerado, por unanimida­
de, adequado, com o acréscimo ao art. 1° 
da seguinte expressão (inal: "atrav{:sda Porta­
ria n_<l 152. de _12 de setembro de 1989". 

Já no Senado, esteve, nesta comissão, à 
disposição dos Srs. Senadores para recebi­
mento de emendas, no prazo regimental, não 
tendo recebido quaisquer reparos. 

11 Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen~ 
tos e do testemunho ministerial de que a em­
presa 8 A fi'M de Jaearef Ltda. atende a to­
dos os requisitos técnicos e legais para sua 
renovação, opinamos pela aprovação do ato, 
nã forma do presente projeto de decreto le­
gislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - O parecer é favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado com abstenção dos Srs. Senado­

res Maur(cio Corri!a, Cid Sabóia de Carvalho, 
Nelson Wadekin, Jutahy Magalhães, José 
Paulo Bisol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai à promulgação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W86, DE 1990 

__ (N° 220/90, na Câmara dos Deputad?s) 

Aprova o ato que renova por 10 
(d.ÇZ) anos, -a partir ~e 28 de feverei­
ro de 1989, a pernussão outorgada 
à 8 A FM de J acarcí Ltda., através 
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da Portaria n° 152, de 12 de •etem~ 
bro de 1989, para explorar serviço 
de ra.diodifus.lio sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de J acare~ 
Estado de S.io Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que renova 

por 10 (dez) anos a permissão outorgada à 
8 A FM de Jacarcí Ltda. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada, na cidade de Jacaref, Estad_o de São 
Paulo, ato a que se re(ere a Portaria n° 152, 
de 12 de setembro t.le 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigOr na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Item 41: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 87, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento lnte;rno) -

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 87, de 
1990 (n°205/90, na Câmara dus Depu­
tados), que "aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Lider­
Son de Orlândia Ltda., para explorar 
serviço de radiodi[usão sonora em fre~ 
qüência modulada, na cidade de Orlân­
dia, Estado de São Paulo". (Dependen­
do de parecer da Comissão c:te Educa­
ção.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Wilson Martins para proferir o pareCer so­
bre a matéria. 

a SR. WILSON MARTINS (PSDB -
MS. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs.. Senadores, o 1° Secretário da. Câmara 
dos Deputados, através do _Ofício. 
PS-GSE/244/90, de 6 de novembro Je 1990, 
envia, a fim de ser submetido ~ consideração. 
do Senado Federal, nos termos do art. 134 
do Regimento Comuffit o Projeto de Decre­
to Legislativo n° 205-JJ, de 1990, apreciado 
pela Câmara dos Deputados, onde foi aprova­
do no dia 5 de novembro de 1990. 

Trata-se de dispositivo amparado no art. 
49, inciso XII, combinado com o art. 223 da 
Constituição Federal 

Segundo a exposição de motivos que acom­
panha a Mensagem do Presidente da Repú­
blica de n'-' 575/89, os órgãos competentes 
da administração direta ma_ni(estaram-se favo~ 
ravelmente ~renovação pleiteada, observan­
do estar o processo im;truído adequad}lmen­
te do ponto de vista técnico c jurídic_o. 

Voto do Relator 

Analisando os documentos enviados a es­
ta comissão, observamos não existir nada 
que obste a renovação de concessão de ou­
torga à Rádio Liderson de Orlândia Ltda., 
para a exploração de serviço de radiodifusão 
sonora em onda m!:dia no Município de Or­
lândia. 

Voto pela aprovação do Projeto de De­
creto Legislativo n° 205:B, na [arma aprova~ 
da na Câmara dos Deputados. 

É o pareCer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - O parecer é favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão, 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que () aprovam quei~ 

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado com abstenção dos Srs. Senado~ 

res Maurício Corrêa, Cid Saboia dG Carvalho, 
Nelson_ Wedckin~ Jutahy Magalhães, José 
Paulo Bisol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai à promulgação. 

D o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
~~ N' 87, DE 1990 

(N° ~05/9~, _na ~~ra-d~- Deputados) 

Aprova o ato que renova a per­
missão outorgada h Rádio Liderson 
de OrUlndia Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Or­
LQndia, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. _1° Fica aprovado o ato .que renova 

por 10 (dez) anos a permissão outorgada à 
Rádio Lidcrson de Orlândia Ltda., através 
da Portaria n° 155, de 15 de se-tembro de 
1989, para--explorar seiviÇo de radiOdifusão 
sonora ~ freqüência modulada na cidade 
de Orlândia, Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

o- SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Item 42: 

PROJETO DE DECRETO 
~LEGISLATIVO NO 88, DE 1990 

(Incluído em Ordem .do Dia nos 
termos do art. 353, parágrafo ímico, 

do_ Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 88, de 
1990 (n°2ll/90, na camara dos Depu­
tados), que "aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Rádio Cultu: 
ra de Santa Maria Ltda., para explo­
rar servfço de rãdiodifu.são sonora 
em frequênda modulada na cidade 
de Santa Maria, Estado do Rio Gran­
de i:fo Stil". (Dependendo de parecer -
da Comissão de Educação.) 

Concedo a palavra ao nobre senador 
Carlos Patrocínio para proferir o parecer. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL 
-TO. Para emitir parecer.)- Sr. Pr~idente, _ 
Srs. Senadores, chega a esta Comissão, para 
parecer, o Projeto de Decreto Legislativo 
n° ss; de 1990 (211-B, de 1990, na Câmara' 
dos Deputados), que 11aprova o ato que reno­
va a permissão outorgada à Rádio Cultura ' 

de Santa Maria Ltda., para explorar sezviço 
de radiodifusão sonora, em freqüência modu­
lada, na cidade de Santa Maria, Estado do 
Rio Grande do Sul". 

Por meio da Mensagem {lcsidcncial n" 
684, de 1989, o Excelentfssirno Senhor l1 resi­
dente da Repú.blica submete ao Congresso 
Nacional ato de renovaçaõ de permissão de 
exploração de canal _de frçqUência modula­
da, nos termos doa rt. 49, inciso xn, combi­
nado com o§ 1° do art. 223, da Constituição 
Federal, ato este constante da Portaria n° 
149, de 12 de setembro t.lc 1989, publicado 
no Diário Ofiçial da Uniãq do dia 17 d~ _pl,l­
tubro de 1989. 

A documentação anexada ~ Mensagem 
Presidencial informa que o processo foi exa­
minado pelos órgãos competentes do _entã_o 
MiDnistério das Comunicações, constatando~ 
se que a entidade supramendonada atende 
às exigências mínimas para sua rcnovaçaõ. 

O presente projeto foi c~amínado pela 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni­
caÇão e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, tendo tido parecer favorável de seu rela­
tor, Deputado Aloisio Vasconcelos, e aprova~ 
ção unânime daquela Comissão. 

Submetido à Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação daquela Casa, o pre­
sente projeto foi considerado, por unanimida~ 
de, adequado. 

Já no Senado, esteve, nesta comissão, à 
disposição dos Srs. Senadores para recebi­
mento de emendas, no prazo regimental, não 
tendo recebido- quaisquer reparos. 

II Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimen­
tos c do testemunho triinisterial de que a em­
presa Rádio CUltura de Santa Maria Ltda., 
atende a todos os requisitos têcnicos c legais 
para sua renovação, opinamos pela aprova­
ção do ato, na (orma do presente projeto 
de decreto legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- O parecer é favoráveL 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado com a abstenção dos Senado­

res Maurício Corrêa, Cid Sabóia de Carvalho, 
Nelson Wedekin, Jutahy Magalhães, José 
Paulo Bisol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 88, DE 1990 

~ 211/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a per­
mi&sAo outorgada à Rádio Cultura 
de Santa Maria Ltda., para explorar 
serviQO de radiodifuslo sonora em 
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freqÜencia modulada, na cidade de 
Santa Maria, Estado do Rio Gran­
de do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 1° Fica aprovado o ato que renova 

. por 10 (dez) anos, a permisdo outorgada ~ 
Rádio Cultura de Santa Maria Ltda., através 
da Portaria n° 164, de 15 de setembro de 
1989, para explorar setviço de radiodifusão 
sonora em (reqüê:ncia modulada, na cidade 
de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
VigOr na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Item 43: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W 89, DE 1990-

(Incluído em Ordem do _Dia nos 
termos do art. 353, -parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discussi!io, em turno: único, do Pro~ 
jeto de Decreto Legisl~tiv:o n° 89, de 
1990 (n° 187/90, na Câmara dos Depu~ 
tados), que aprova o aro que outorga 
concessão à Rede Amapaense de Ra­
diodifusão Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda 
média, de âmbito local, na cidade de 
Macapá, Estado do Amapá, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob 
n° 418,- de 1990, da- COmissão 

_ d~ _Relações· EXtetiórcs e Defe-· 
sa Nacional. ' 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, a abstenção, dos Senad_ores 

Maurício Corrêa, Cid Saboia de Carvalho, 
Ne!.son Wedekin, Jutahy Magalhães, José 
Paulo Bisol, Divaldo Suruagy e José Fogaça. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 89, DE 1990 

(N° 187/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga conces­
são h Rede Am.apaense de Radiodi­
fusão Ltda., para explorar serviço 
de radiodifuslo sonora em onda mé­
dia. de Am.bito loca~ na cidade de 
Macapá, Estado do Amapá. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovada a outorga de con­

cessão à Rede _Amapaense de Radiodifusão 
Ltda., para e<plorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, na cidade de Maca pá, Estado do Ama­
pá, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusãO sonora em onda média de âmbi­
to local, outorga a que se refere a Portaria 
n'-' 169, de 20 de setembro de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na d~tã ·ae stiã pUblicação. 

O SR. _PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Item 44: 

PROJflTO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W90, DE 1990 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos 
termos-tio art. 353, parágrafo (mico, 

do Regimento Intenlo) 

Discussão, em turno 6nico, do Pro­
j6tô âe ·necre'to Legislativo n°_ 90, de 
Ip90(n"-143/89, na Câmara dÕs úepuM 
tados), que aprova o ato que o_utorga 
p'ermissão 'à Sociedade Alfredense de 
RadiridífuSão Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora na cida­
de de Alfredo Chaves, Estado do Es-
pfrito Sa'nto, 'téndo · 

PARECER FAVORÁVEL, sob 
n° 419; de 1990, da COmissão 

_·d·e·~uc;açlo. 

Em d.is.cus,sãQ a· projeto .. (P_ausa,) 
Não havendo_ quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. __ Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado,.com i'l abstenção dos Srs. Sena­

dores Mauócio Cç;rrêa, Cid Saboia de Carva­
lho, Nelson Wedekin, Jutahy MagalhãeSj Jo­
sé Paulo Bi$o1, Divalqo_S_uruagy e Jos~ Fogaça 

A matéria vai à ·promulgação. 

-É o seguinte o prOjeto aproV8q.o. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 90, DE 1990 

· (N° 143/89, na camara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga per­
miBBAo k Sociedade Alfredense de 
_R:&~i'od~~Ao- i.td.B., ·para explorar 
Bt!rirfço de radiodifus§o sonora na 
ci'dãde de Alfredo Chaves, Estado 
d~ .E.BpfrhO SaOtO. . . 

Q,Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovada a Portaria n° BB, · 

de 18 de julho de 1989, do Ministro de Esta. 
do das Comunicações, que outorga permis­
são-à Sociedade Alfredense de Radiodifusão 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Alfredo Chaves, Estado 
do Espfrito Santo. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu_ Carnei­
ro)- Item 45: 

Discussão, em tunlo 6nico, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 34, de 1990 
(n° 8.089/86,_ na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, 
que autoriza a reversão ao Município 
de lguape, Estado de São Paulo, do 
_terreno que menciona, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob 
n° 421, de 1990, da Comissão 

de Assuntos Econômicos. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
.Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai ~ sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
. . . Na 34, DE !990 -

(N~ 8~/86~!!_a_ ~sa de origem) 

(De inici~tiva do ~enhor.:_ 
Presidente da República) 

Autoriza a reversão ao Município 
de Iguape, Estado de SAo Paulo, do 
terreno ·que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica o Poder 'Executivo autoriza­

do a promover a reversão ao Municípío de 
lguape, Estado de São Paulo, do_ terreno, 
com ár~a de 250.000rn2 é duzentos c; c:inqüen­
la mil metros quadrados), situado na Rua 
Coronel Rollo, naquele municfpio, doado h 
União F:e~er~l a~avé~ ~ _Lei Mu,nic!~al n° 
106, de 24 de abril de 1954 e da Escritura 
PúbHca _de Doação, lavrada_ a 17 de novem­
bro· de 195'4, ratificada e retificãda ·i Í4 de 
jaDeiro de 1957 e transcrita no Caftódo do 
Registro de Imóveis da Comarca de IgUape 
- SP, ~s fls. 192 -do Livro n° 3-R, sob o n° 
&669, em 17 de novembro de 1954. 

. Art. 2°.Esci lei eDtra em vigOr tiã data 
de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em con-
trário. · -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei· 
ro) - Passa-se à votação do Requerimerito 
n° 17, 'de 1991, lido no Expediente, de urgên­
cia· para o- ProjetO de Lei do Senado· n° 1, 
de 1991. 

Em votação o reqUerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será .inclufda na Ordem do Dia 

da segunda sessão ordinária subseqüente, 
nos termos do art. 345, item 11, do Regimen­
to Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro) - Passa-se à votação do Requeririlento 
n° 16/91, lido no Expediente. 

Os Srs. Senadores que o aprovam c:juei· 
ram permanecer sentados. (Pausa.) ' · 

Aprovado. -
Aprovado o requerimento, fica- cbilCedi­

da a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnei­
ro)- Volta-se h lista de oradores. Concedo 
a palavra, como Uder, ao nobre Senador 
Nelson Wedekin. 
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O SR. NELSON WEDEKil~ (PDT -
SC. Como Uder. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores, ocu­
po hoje a tribuna para analisar mais detida· 
mente as conseqüências da política neolibe­
ral do atual governo, de abertura indiscrimi­
nada da economia nacional para o exterior. 

Ao fazer essas considerações, reportar­
me-ei a ações desenvolvidas por outros paí­
ses, a título comparativo, especialmente os 
Estados Unidos, o Japão e os "tigres asiáti· 
cos", para os quais a década de 80 se revelou 
um verdadeiro sucesso. 

Os porta-vozes do nosso atual Governo 
justificam o e~tl)nulo à entrada de novas em­
presas estrangeiras no Pafs, argumentando 
que assim procederam as economias dos paí­
ses considerados ricos para se desenvolverem 
Em sua gritante ingenuidade, apregoam que 
foi por causa do 111ivre mercado11 que estes 
países cht:garam à condição de desenvolvidos. 
Esse discurso feito por autoridades de pat"ses 
do 1° Mundo- diga-se de passagem- é diri­
gido exaustivamente aos países em desenvol­
vimento, mas jamais adotado na prática pe­
los próprios pafses ricos, conforme terei opor­
tunidade de comprovar a seguir. 

Inicialmente, vejairios qUais foram OS fru­
tos de uma pol!tica de abertura de mercado 
em alguns pai<>es que decidiram obedecer a 
esses discursos liberalizantes. No México e 
na Argentina, a abertura do mercado de in­
formátiCa impediu a formação de uma indús­
tria naciOnal de informática; torrui.ndo am­
bos dependentes da tecnologia e~trangeir3 
e de importações. 

Em meados dos anos 70, foi fundada a 
primeira fábrica de informática da Argenti­
na, que teve vida curta, por ter sido varrida 
pelo festival de importações que se seguiu à 
abertura do mercado em 1978. Em 1984, a 
presidente Raul Alfonsfn instituiu a reserva 
de mercado para o setor, mas o governo de 
Carlos Menen substituiu a reserva pela prote­
ção tarifária. Sabre o sucatéamento d_a indús­
tria argentina devido à abertura indiscrimina­
da do mercado daquele país, não há necessi · 
dade de alongar-me, já que se trata de assun­
to sobejamente divulgado pelos meios de co­
municação no nosso Pafs. 

Na México, a política de reserva de mer~ 
cada, e:rigindo que as multinacionais se_ asso­
ciassem a empresas mexicanas e investissem 
6% de seu faturamento em pesquisa e desen­
volvimento tecnológico, vigorou até: 1986. 
Sob pressão da IBM e do vizinho Estados 
Unidas, essa política foi abandonada. O re-

sultado é: que a IBM conseguiu manter con­
trole total sobre o capital de suas subsidiá­
rias mexicanas sob o compromisso (jamais 
cumprido) de exportar 90% de sua produção 
e de manter preços compatíveis com a merca­
do internacional. 

Outros exemplos, como a do Chile, Ale­
manha Oriental, Venezuela e tantos mais 
mostram o desacerto de uma política indus~ 
trial baseada na liberação geral das importa­
ções. Em todos esses casos, o que se viu foi 

a criação de empregos nos pafses desenvolvi­
dos e do desemprego na economia doméstica. 

Qual é a posição dos países industrializa­
dos? Poucas vezes o ditado popular "faça o 
que eu digo, mas não faça o que eu faço" foi 
tão adequada para traduzir o discurso dos 
blocos industrializados- EUA, Japão e Euro­
pa - na Rodada Uruguaia da reunião do 
GA TT em Bruxelas realizado no infcio de 
dezembro de 1990. Esses países exigiram -
e estão conseguindo -que pafses em desen­
volvimento, reunidos no grupo dos 77, abris­
sem suas- ecoitOinias e iniciassem a elimina­
ção de subSídÍos.):Das, en contrapartida, não 
concordaram em liberar os seus mercados 
para a concorrência estrangeira. No caso 
de têxteis, vestuário e agricultura, nenhum 
dos trb admitiu qualquer abertura. Defende­
ram os três a manutenção dos seus subsídios, 
e o Japão vai mais longe: além de insistir 
em proteger os seus plantadores de arroz, 
não admitiu invasão do seu espaço aéreo 
por empresas da concorrência estrangeira. 

Vejamos o que o_correu naqueles países 
que recomendam uma polftiCa liberalizante 
aos países em desenvolvimento. Em todos 
eles, sem exceção, o governo teve um papel 
'~mprescindfvel" na construção e can-:olida­
ção da indústria nacional. Em todos os paí­
ses, houve proteção a empresas locais, discri­
minação a empresas e produtos importados, 
reservas de mercado formais ou disfarçadas. 
Tudo isso, para que o poder de decisão na­
cional não fosse transferido para multinacio­
nais ou governos ·estrangeiros. 

A indústria japonsea, que nos é apresen­
tada como exemplo, teve_seu processo de for~ 
mação baseado em rfgidas políticas protecio­
nistas e maciços investimentos do Estado. 

O governo japonês estabeleceu uma re­
serva de mercado para os equipamentos japo­
neses de informática entre 1958 e 1975. Fo­
ram 17 anos, durante os quais o governa con­
cedeu Créd_itos espe"ciais- e incentivos fiscais 
e-assegurou àS ·empresas Prefe"réncia em to­
das as compras pCiblicas. As importações 
eram rigidamente controladas. A indóstria 
local ainda hoje continua privilegiada: o pro­
jeto de fabricação de computadores de quin­
ta geração vem sendo custeado quase integral­
mente pelo governo. 

Há pouco, a Intel- empresa norte-ameri­
cana de computadores, abriu concorr~ncla 
para a compra de equipamentos e componen­
tes, vencida por um grupo japonês. O gover~ 
no norte-americano interveio, proibindo o 
setor privado de comprar produtos daquela 
empresa japonesa, abrigando-a a montar 
uma filial nos Estados Unidos. 

BtD 198"6, --os -Estados Unidos acusaram 
empresas japonesas produtoras de semicondu­
tores de prática de dumping e admitiram a 
venda limitada desses produtos japoneses 
dentro dos Estados Unidos, desde que o Ja­
pão permitisse a importação de chips fabrica­
dos por empresas norte-americanas. O acor­
do entre os dois pa&es foi concretizado. 

Desde a década de 50, os Estados Unidos 
vêm usando mecanismos de proteção e reser-

vas de mercado disfl:il"çado"s-para a informáti­
ca local. De acordo com sua legislação (Buy 
Am.ericanAct), os fabricantes norte-america­
nos de computadores têm preferência nas 
compras -:lo governo, desde que seus preços 
não excedam em 50% as cotações dos con­
correntes estrangeiros. O gove-rno norte-ame­
ricano, desde os i.Jrimórdios da informática, 
criou linhas de crédito especiais, fixou tari­
fas para impedir a importação de produtos 
estrangeiros e investiu pesadamente em pro­
jetos de pesquisa e desenvolvi__tnento. 

Também para os "tigres asiáticos" valeram 
as ações estatais que visassem a -prívilegiar 
grandes projetos nacionais na sua estratégia 
desenvolvimentísta. 

Por exemplo, quatro linhas mestras mar­
caram o desenvolvimento de Formosa: o trei­
namento de mão-de-obra, o investimento in­
tensivo em ciência e tecnologia em conformi­
dade com a montagem de um parque indus­
trial e um plano de incentivos e suporte em 
áreas prioritárias, tais como a fabricação de 
semicondutores de circuitos integrados e a 
produção de_ memórias. 

Outro exemplo a ser citado é a Coréia 
do Sul. O embaixador brasileiro em Cingapu­
ra, Amauri Porto de Oliveira, presente no 
'Tech 90" - Seminário sobre transferência 
de tecnologia em São Paulo, em novembro 
de 1990 - informou que, no final dos anos 
70, a Coréia acumulava uma dívida de US$ 
40 bilhões e a inflação comprometia a indús­
tria. "A intervenção estatal salvou o país do 
desastre, enveredando pelo caminho do forta­
lecimento científico e- tecnológico. O gover­
no coreano decretou reserva de mercado pa­
ra empresas locais em várias áreas e os con­
glomerados foram incentivados a tomar posi­
ções nessas áreas. A Samsung, Lucky~Gold­
star e Hyundai investiram US$ 2 bilhões no 
triênio 83/85'', registrou o diplomata. Mas 
para chegar aí, a Coréia cumpriu um rotei­
ro muito especial: fez a reforma agrária, apli­
cou efetiva polftica de formação de recursos 
humanos, as multinacionais tiveram participa­
ção direta reduzida; o estada derramou favo­
res e incentivos sobre grupos nacionais, diri­
gindo-os na direção do projeto nacional. 

O exemplo da Coréia do sul, sempre lem· 
brado pelos porta-vozes do Governo Collor 
para defender a política de abertura. agora 
em execução, demonstra a amplitude do equí­
voco cometido pelo governo brasileiro. 

Em angapura, o governo lançou, em 
1979, o plano de desenvolvímento de 10 
anos, que ficou conhecida como TI Revolu­
ção Industrial. Através dele, foi possível 
apoiar o desenvolvimento sobre uma econo­
mia industrial moderna, baseada em ci!ncia, 
tecnologia e knouw-how. 

O Decreto n° 99.541 de_termina que ca­
be ao Conselho Nacional de Informática e 
Automação - CON1N, organizar a lista de 
produtos que estarão sujeitos à prévia anuên­
cia da Secretaria de Ciência e Tecnologia 
para efeito de importação e produção no Pa­
fs, até- 19-10-1992_ Todos as produtos não in­
cluídos nessa lista estarão liberados, sujeitos 
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apenas, no caso de importados, a tarifas adua­
neiras. 

O Conin está ainda autorizado a liberar 
da anuência prévia aqueles produtos que, em­
bora constantes da referida lista, não acom­
panhem evoluções tecnológicas ou se afastem 
significativamente dos níveis dos preços pra­
ticados internacionalmente. 

Parece-me que duas perguntas são cru­
ciais: 1) como resumir a uma simples ltsta to­
da uma polftica setorial? e 2) como um gru­
po heterogêneo como o Conin, com os inte­
resses conflitantes de seus participantes, irá 
ditar uma política de um setor que faturou 
no ano passado metade das vendas das mon­
tadoras de automóveis, e que, apenas através 
da iniciativa privada, investiu US$ 200 mi­
lhões e que cresceu a uma taxa média anual 
de 30%? 

Segundo artigo contido na Revista Visão 
de 18·11·1990, denominado 110 Pafos na con­
tramão11, a direção da Associação Brasileira 
da Indl1stria de Compu:tadores- ABICOlviP, 
atribui a lib.eração de importações de fibras 
óticas e a autorização para a implantação 
de empresas de fora, nessa área, a partir de 
janeiro de 1991, a pressões da multinacionais 
Pirell~ que teria con$Cguido convencer o go· 
verno a considerar as fibras óticas como um 
produto desligado da indústria de informáti­
ca e, portanto, não sujeito à reserva de mer­
cado. Além disso, estranha o fato de que a 
proposta foi apresentada ao Conin pelo Se­
cretário da Administração, João Santana, 
em outubro, e não pela autoridade responsá­
vel pela Ciência e Tecnologia dentro do go­
verno. 

Senhor Presidente, Srn. Senadores, eviden· 
tes são as razões, portanto, que me levam a 
considerar antinacional o açodamento com 
que agiu o governo brasileiro ao tomar tais 
medidas liberalizante_s sem um estudo cuida· 
doso e critérios norteadores. 

Naqueles pafsesem que ocorreu, a abertu­
ra foi sempre ,gradual e seletiva. Aí foram 
adotados critérios de seletividade, com base 
na disponibilidade de mão-de-obra especiali­
zada, em sua capacidade de investimento e 
na tecnologia. Entre nós, a estratégia de aber­
tura não levou em conta um diagnóstico do 
setor de informática. 

Precondição para o salto dos "tigres as i á· 
ticos" foram reformas sociais profundas, CO· 
mo a reforma agrária na Coréia e os planos 
de alfabetização praticados nos demais pafses. 

A mão-de-obra, nesses pal'ses, foi recicla­
da e remanejada para postos de trabalho 
qualificados, bem remunerados, de modo a 
responder às novas exigências do processo 
de desenvolvimento industrial. 

O que foi tido por fundamental e essen· 
cial nesses pafses, nem sequer foi considera­
do entre nós: a exist~ncia de um projeto na­
cional, que efetivamente gere oportunidades 
de emprego qualificado. 

Essas são as conSíderações que julgo im­
portante trazer ao conhecimento dos meus 
pares e da sociedade brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Nelson 
Wedekin, o Sr. Dirce Carneiro, 1° Se· 
cret!irio, deixa a cadeira da presiden­
cia, que é ocupada pelo Sr. Meira Fi· 
lho, Suplente d__e Secretário 

O SR. PRBSID ENTE (Meira Filho) -
ConCedo a paiavra, como Lfder, ao nobre 
Senador Ititahy Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PSDB 
- BA Como Líder. Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos 
últimos dias, temos tomado conhecimento, 
por notíciiis de jornais, especialmente a Fo­
lha de S. Paulo, de que está em andamento 
um trabalho de retificação da demarcação 
das fronteiras entre o Brasil e a Venezuela. 

Para esse fim, os dois pafses constituíram 
uma comissão bilateral, que deveria ter ini­
ciado seus trabalhos em 15 de janeiro, o que_ 
só não ocorreu porque o Ministério da Eco­
nomia não liberou a tempo a verba necessá· 
ria, em torno de noventa e seis milhões de 
cruzeiros. 

As autoridades envolvidas no assunto di· 
zem tratar-se de mero trabalho técnico, de 
rotina. Entretanto, comenta-se haver áreas 
em disputa entre os dois Países. 

A propósito, o mesmo jornal Folha de 
S. Paulo noticiou, em 6 de fevereiro, a ocor· 
rência de tiioteio entre -a Guarda Nacional 
da Venezuela e garimpeiro_s brasileiros que 
ocupavailfuin avião. O detiühe é que o avião 
tentava pousar na Serra do Parima, área de 
fronteira em disputa entre os dois pafses. O 
governo venezuelano entendeu que houve in­
vasão de seu território. 

As atuais fronteiras do Brasil com a Ve­
nezuela foram estabelecidas em 1859, pelo 
Tratado de Limites e Navegação, ratificado 
em 1861. A execução do tratado foi desdo­
brada em três protocolos de detalhamento, 
em 1907, 1912 e 1928. 

As informações disponíveis sobre a neces· 
sidade de retificação dessas fronteiras são in­
suficientes. Sabemos que se trata de áreas 
até hoje pouco exploradas, dentro da selva. 
Isso, entretanto, estaria sendo modificado 
pelo grande fluxo de garimpeiros que se tem 
dirigido para a área norte da Região Amazô­
nica. Essa ocupação desordenada, geradora 
de muitos problemas, seria uma das causas 
a justificarem a nova delimitação. 

Esse assunto, entretanto, não pode ser 
tratado de forma isolada pelo Poder Executivo. 

O art. 48 da Constituição da República 
estabelece, em seu inciso V, que cabe ao 
Cong'"resso Nacional, com a sanção do Presi· 
dente da República, dispor sobre "limites 
do território nacional". 

Não pOdemOs, como parlamentares, ficar 
alheios a essa questão. Muito embora o Mi­
nistro das Relações Exteriores, Francisco 
Rezek, tenha declarado que está havendo 
apenas um mero adensamento dos marcos 
divisórios, ainda fincados a grandes distân · 
cias em certas linhas fronteiriças, é da maior 
importância que o Senado obtenha amplas 
informaçeos sobre a questão de fronteiras 

entre o Brasil e a Venezuela, para que nós 
possamos nos posicionar sobre ela. 

Assim sendo, Sr. Presidente, complemen­
tando este pronunciamento, sugiro à Comis­
são de Relações Exteriores do Senado que 
convoque, o mais depressa possível, o c_o_mpa­
recimento do Ministro Francisco Rezek, pa­
ra prestar todos os esclarecimentos necessá­
rios sobre esse assunto. 

O Sr. C&ar Dias_ Senador Jutahy Ma~ 
galhães, permite-me V. & 11 um aparte? 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES- Com 
todo o prazer, SeD.ador César Dias. 

O Sr, César Dias - Assumimos o Con­
gresso Nacional como representante do Esta· 
do de Roraima. Já trouxemos, através da po· 
pulação de Roraima, a preocupação com re­
lação h região do Parima. Solicitamos já au· 
diência com o Ministro Francisco Rezek e 
fomos informados de que existe uma comis­
são bilateral que está fazendo o adensamen­
to dos dmarcoS--geodésicos, contudo existe 
muita polêmica se haverá perda de terras do 
brasil ou da Venezuela. Estamos preparan­
do um pronunciamento, como V. Exa já o 
fez, e ao mesmo tempo [ambém solicitando, 
conforme. os preceitos constitucionais, a pre· 
sença do Ministro Francisco Rezek para in­
formação dos Srs~ Senadores porquw ela cons­
titui matéria de exclusividade do Congresso 
Nacional. Procopa-nos muito porque talvez, 
quem sabe, estaremos perdendo áreas de ter­
ras riquissllnas e pertencentes também à ge· 
ração dos índios Yanomânis. Quero parabe· 
nizar V. Exa pelo pronunciamento e pelo in~ 
teresse nacional , principalmente da Regiãõ 
Amazônica. muito obrigado. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES - Eu 
é. que agradeço a V. Ex 11 e espero que nós, 
em cojnuto com os representante dos Esta· 
dos daquela região no Senado possamos tra­
zer à nossa presença, na Comissão de Rela­
ções Exteriores o Ministro Francisco Rezek, 
que irá esclarecer com seu conhecimento, 
com sua inteligwencia e com seu espírito pó­
blíco, dessa questão, para tirarmos as dúvi­
das que possamos ter - e acredito que sejam 
muitas. o local apmpriado, o fórum adequa­
do para debatermos essas questões de polfti· 
ca externa é o Senado. 

Agradeço a contribuição de V. EX3 e sei 
que o nobre Senador, como representante 
de Roraima, irá tomar a freiite dessa questão 
paa que possamos trazer aqui o Ministro das 
Relaçioes Exteriores. 

O Sr. Afonso Mello - Permite V. Exa 
um aparte? 

O SR. JU,TAHY MAGALHAES 
Pois não, Senaêlor Aureo Mello, é sempre 
um prazer escutá -lo, só espero _que não fale 
em rima. 

O Sr. Aureo Mello - Muito obrigado e 
nem em árvores chamadas juta ai1 ... A verda· 
de é que V, Ex 11 merece realemente todas 
as felicitaçOes por ter abordado esse assun· 
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to de alta importância para o nosso recinto 
e o nosso plenário. E também o Sena<Jor Çé:­
sar Dias, dom a oportunidade do seu aparte, 
veio trazer um esclarecimento límpido para 
a matéria que está em debate. Quero, ao 
mesmo tempo em que felicito V. Exa dizer 
que realmente, desde a mínha infância em 
mana~ quando ainda o antigo Território 
Federal do Rio Branco ou o municfpio de 
Boa VISta do Rio Branco, se não se engano, 
pertencia ao Estado do Amazônas, acompa­
nhei bastante os trabalhos de limites entre 
o Brasil e a Venezuela. Havia, presidida pe­
lo Comandante Brás de Aguiar, a Comissão 
de limites do Setor Norte. Essa COmissão 
de limites estava ininterruptamente trabalhan­
do para demarcar e delimitar as fronteiras 
entre Brasil e Venezuela. Realmente o assun­
to que V. Exa abordou, secundado brilhante­
mente pelo Senador César Dias. foi de alta 
oportunidade. V. Ex8, que ê um intimorato 
vigilante de tosas as causas nacionalist;;t.s e 
nacionais que transitam por esta Casa, das 
quais se tem notícia atravês do Poder Legisla­
tivo, merece, portanto, toda colaboração, e 
o Sr. Ministro Rezek há de prestar, senm dú­
vida, todos os esclarecimentos com a lucidez 
e o conhecimento jurídico que lhes são pecu­
liares. Parabêns a V. & 11 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Obri­
gado, Senador Aureo Mello. V. Exa, como 
o Senador César Dias, ido certamente nos 
ajudar nessa hora. Vamos nos dirigir ao Se­
nador Humberto Lucena, que ainda ê hoje 
Presidente da ComissãO de Relações Exterio­
res, enquanto não for feita nova eleição, pa­
ra que S. Ex8 se comunique com o Minitro 
das Relações Exteriores e o ·convide a vir o 
mais rapidamente possfvel a esta Casa na 
Comissão, e não no Plenário. Na Comissão 
teremos mais facilidades e maiores posSibili­
des de debater, questionar e tomarmos co­
nhecimento da política externa brasileira atra-
vés do Sr. Ministro. · 

Por isto, acredito e espero contar com a 
colaboração de V. Ex8 para convencermos 
o mais rapidàmente possíveL 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer 
neste momento. (M'uito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a cultura brasileira so­
freu um rude golpe com o falecimento, a 8 
de fevereiro, do editor Alfredo Machado, 
de relevantes serviços prestados ao Pafs. Fo­
ra ele o responsável pela divulgação da obra 
de autores como Jorge Amado, Gilberto Fre­
yre, Graciliano Ramos, Rubem Braga e tan­
tos outros. 

Alfredo Machado nasceu no bairro cario­
ca de São Cristóvão, tendo cr'escido e vivido 
sempre no Rio de Janeiro. 

Quando ainda estudante secundarista, 
no Cotêgio Pedro li, começou a trabalhar 

em uma publicação de grande apelo na épo­
ca, o Suplemento Juvenil. 

Lá fazia diversos seiViços de redação, en­
tre eles a tradução das histórias em quadri­
nhos que constitufam o ponto alto da revis­
ta. Foi assim que tomou gosto pelo jornalis-­
mo e pelo processo editorial. Dois anos de­
pois, com apenas 14 anos, passou para o Glo­
bo Juvenil, de caractertsticas próximas às 
do Suplemento. -

Ainda muito jovem fundou a Distribuido­
ra Record de Serviços de Imprensa. Essa é 
a Editora Record, que ainda hoje tem sua 
razão social de distribuidora embora se te­
nha iomadÕ uma das maiores e mais presti­
giosas e<lítoras do Pal's. Nesses primeiros tem­
pos, porém, a empresa dedicava-se, como 
agência, a divulgar matérias jornall'sticas, co­
locando--as à disposição de veículos de impren­
sa. 

Expandindo-se rapidamente, a Record ,. 
passou a exigir cada vez mais tempo de Alfw 
do Machado que, assim, desligou-se de O 
Globo Juvenil para dedicar-lhe tempo inte­
gral. A essa altura Alfredo já se casara co~ 
Maria da Glória Guimarães de Abreu, cujo 
irmão Décio de Abreu fundara a Record co,.. 
mt" sócio de seu futuro cunhado. 

Nesse processo de rápida expansão a Re­
Cord começou a abrir livrarias, começando 
pelo Rio de Janeiro. Havia a Livraria Re­
cord, mas também pertenciam ao grupo a 
Casa do Livro e a Eldorado, entre outras. 
Essa rede, inclusive, estendeu-se a outras 
unidades da Federação. Paralelamente, em · 
1960 a Recori:l partiu para a edição de livros; 
num primeiro passo esboçou especializar-se 
na Area jurídica, mas rapidamente alcançou ' 
também outros segmentos. 

A essa altura Alfredo Machado formara­
se na Faculdade de Ciência Jurídicas e So­
ciais da Universidade do Brasil, turma de 
1944. Entretanto, preferiu dedicar-se ~ difu­
são culturaL 

Nesse sentido, aceitou com prazer a Se­
cretaria Municipal de Turismo, no Rio de ' 
Janeiro, convidado pelo Prefeito Marcos Ta­
moyo. Organizou então uma convenção da 
Associação Americana de Agentes de Viagem, 
a Asta, que marcou época. Mais de 13 mil 
empresários e agentes do setor particiParam 
desse encontro. 

A Jirincipal área de atuação de Alfre, 
do Machado, porém, sempre foi a editorial. 
Quando em 1970 o sócio Décio de Abreu re.­
solveu dividir o grupo, ficando com as livra­
rias. Alfredo Machado reservou-lhe a edito­
ra, então ainda pequena para os padrões bra­
sileiros - e para o que viria a representar 
mais tarde. 

Nos anos que se seguiram a Record trans­
fonnou-se, wb a dinâmica direção de Alfre­
dO Machado e da qualiticada e dedicada eq ui­
pe que soube organizar, em uma das princi­
pais editOras-do Pal's. Não apenas era - e é 
-uma das que maior quantidade de títulos 
tem publicado, como esses trtulos apresentam 
elevada qualidade. . 

É, aliás, uma decorrência da postura pro­
fissional sempre adotada por Alfredo Macba-

do. Dizia ele, corretamente, que uma edito­
ra vale pelos autores que publíca. A Record 
pôde assim crescer com qualidade, reunin­
do, graças ao esforço do editor e de sua equi­
pe, autores do nfvel de Jorge Amado, Gilber­
to Freyre, Graciliano Ramos, Rubem Braga, 
iá citados, e também Fernando Sabino, Car­
ios Drummond de Andrade, Maria Alice Bar­
roso, Graham Greene, P.G. Wodehouse, Fre­
derick Forsythe tantos outros. Entre cente­
nas de autores nacionais e estrangeiros estão 
nada menos do que nove prêmios Nobel de 
literatura. 

Essa é a maior herança que Alfredo 
Machado deixa a seus filhos Sérgio e .{\lfre­
do Machado Filho, a sua esposa, á sua famí­
lia e a seus colaboradores. Presidente do Sin­
dicato Nacional dos Editores de Livros entre 
1987 e 1990, em gestão durante a qual sere­
alizaram no Rio a terceira e a quarta Bie­
nais Internacionais do Uvro, ele foi antes 
de tudo um patrono da cultura: Seu papel 
não poderá ser minimizado quando se escre­
ver a história da cultura brasileira neste pe­
ríodo. Desta tribuna do Senado, presto mi­
nha homenagem a um dos beneméritos da 
cultura brasileira, que [oi Alfredo IWachado. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison 
Lobão._ 

. O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o nosso País, o que é 
do conhecimento geral, vive instantes contur­
bados. Nossa política econômica parece não 
se ter encaDeado ainda na bitola dos trilhos 
que nos leve a bom destino. 
___ Todos reconhecemos os esforços incansá­
veis que o Governo Federal tem desenvolvi­
do para encontrar os caminhos certos, e to­
dos auguramos que suas propostas estejam 
corretas. 

O apoio e o estímulo do Congresso Nacio­
nal ao Governo Federal não têm faltado. 
Os parlamentares, com a sua grave responsa­
bilidade constitucional de legisladores, natu­
ralmente têm o dever da participação ativa 
na busca de soluções para o Pal's - e ê isso 
o que tem sido feito, nesse gigantesco esfor­
ço que nós, senadores, e os ilustres e dignos 
deputados, vamos o::ercitando dia e noite, 
ininterruptamente, sempre voltados para as 
soluções que, a nosso jul7..o, assegurem o bem­
estar do povo brasileiro. 

Ainda agora, entre os tantos problemas 
que angustiam os brasileiros, ressalta-se o 
da política salarial, problema grave que atin­
ge o meio empresarial e cada lar em nosso 
Pals. A tal problema, vincula-se, como ir­
mãos siameses, o do desemprego - chaga so­
cial terrl'vel que começa a lançar suas garras 
enegrecidas sobre o Brasil. 

Pessoalmente, Sr. Presidente, sempre esti­
ve convencido de que a primeira solução, pa­
ra esses problemas, está na capacidade de in­
vestir de um país. Quando se investe, no se-
· ter público ou no setor privado, as obras no­
vas criam empregos, suscitam a concorrência 
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e, pelo simples mecanismo do mercado, com­
põem salários justos, adequados, ao mesmo 
tempo em que espantam o fantasma do de­
semprego. 

Minha maior preocupaç§o no momento, 
portanto, é a de que testemunho, como de 
resto todos os brasileiros, um processo dra­
maticamente inverSo: extinguiram-se em nos­
so Pafs os investimentos. Paralisado o setor 
público, paralisou-se também o setor priva­
do, gerando-se uma 11ciranda de expectativas11 

que ainda não se conseguiu interrOmper. 
Esse "tempo de espera"- em que os agen­

tes econômicos aguardam o aparecimento 
de nuvens menos sombrias no hori7.onte -
está agredindo o Pafs, fazendo-se retroceder 
e ameaçando-o de convulsões sociais que pre­
cisam ser impedidas a tempo. 

Sabemos das dificuldades e obstáculos 
que o Governo Federal enfrenta para reini­
ciar os ínvestimentos de que carece o País, 
mas é preciso que o faça com ur"géncia. Com 
"urgência urgentíssima" também devem ser 
encontradas as soluções criativas que estimu­
lem os investimentos privados. O Brasil con­
tinental, com todas as suas imensas riquezas, 
não pode parar. Ao contrário, tem amplas 
condições de se manter ativo, através da con­
solidação e ampliação do que já existe, e atra­
vésdos novos empreendimentos, especialmen­
te do setor privado, que nossa vida econômi­
ca reclama. 

Investimento, Sr. Presidente, significa em­
prego e salário; e emprego e salário signifi~ 
cam poder de compra, mola mestra para o 
desenvolvimento industrial, agrfcola e comer­
cial de um país. 

O Congresso está no dever de, harmoniza­
do com o Poder Executivo, buscar respostas 
para tais desafios. 

Não podemos aceitar que, num pafs com 
as potencialidades do HraMl. um cidadão ga~ 
nhe salários que não dêem para o seu susten­
to--e-o da-.sua-fam.flia,__e__mujto menos aceitar 
que, dormindo sobre incalculáveis riquezas, 
possa grassar em nosso País o desemprego 
impiedoso quando tanto precisamos do traba­
lho, em cada recanto deste Pafs, para fazer­
mos florescer o desenvolvimento desejado 
pelos brasileiros. 

Creio, Sr. Presidente, que esta deve ser 
a preocupação do Governo Federal e do 
Congresso NacionaL 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ante~ 
nio Mariz. (Pausa.) 

S. & 8 desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Eduardo Suplicy. (Pausa.) 
S. &• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Mansueto de Lavor. (Pausa.) 
S. Exa não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encer­
rar a presente se.são, designando para a or­
dinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

MENSAGEM N" 15, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos 

do art. 336, c, âo Regimento Interno) 

Mensagem n° 15, de 1991 (n° 28/91, na 
origem), relativa a pleito da Repl1blica Fede· 
rativa do Brasil para que possa contratar 
operação de crédito externo, no valor de até 
trezentos e dez milhões de dólares, ou seu 
equivalente em outr~ _moeda, junto at:) Ban- _ 
co Internacional de Reconstrução e Desen ~ 
volvimento - Banco Mundial (dependendo 
de parecer da ('.omissão de As.<iuntos EconO~ 
micos) 

2 
Discussão, em turno suplementar, do Subs­

titutivo ao Projeto d~ Lei do Senado n° 256, 
de 1989 - Complementar, de iniciativa da 
Comissão Diretora, que dispõe sobre a decla~ 
ração de riulidade dos atos que tenham por __ _ 
objeto a ocupação, o domfnio e a posse das 
terras indígenas, ou a oc:ploração das rique­
zas do solo e dos lagos nelas e:<istentes, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n° 477, de 1990, da Co­
missfio 

_Diretora, oferecendo a redação do ven­
cido. 

3 
Discussão, em turno 6nico, do Parecer 

n°480, de 1990, da Comissão de Constituição, 
Justiça e de Cidadania - Relator: Senador 
JOSêPaulo Bisol (com voto vencido, em sepa­
rado, do Senador João Menezes), sobre deci­
são da presidência acerca de questão de or­
dem levantada pelo Senador Cid Saboia de 
Carvalho :sobre o reconhecimento ou não 
do lfder de Partido que integre bloco parla­
mentar. 

_ O_ SR. !'RESIDENTE (Meira Filho) -
Está encerrada a sessão. 

(I.evanta..se a sessão às 17 horas e 55 
minutos.) 

ATOS DO PRESIDENTE 
ATO DO PRESIDENTE 

N" 1.96, DE 199f 
O Presidente do Senado Federa~ no uso 

de sua competência .regimental e regulamen­
tar em conformidade com a delegação de 
co~petência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973. 

Resolve nomear TERESO DE JESUS 
TORRES, Assessor Legislativo, código 
SF-AS-1023, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal- Parte Especial, para respon­
der pelO EXpediente da Consultoria-Geral, 
Código SF-DAS-101.5, do Qua~ro Perman~!l­
te Oo Senado Federal, a partir de 31 de Ja­
neiro de 1991. 

Senado Fede-ral, :20 de fevcrC'iro de 1991. 
-Senador Mauro Bencvidea-, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 1JJ7, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação- de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1913, de acor­
do com o dispositivo no art. 5°, do Ato da 
Comissão Diretora n° 1, de 1991, e tendo 
em vista o que consta do Processo n° 
001.523191.0. 

Resolve rescindir, a partir de 30 de janei­
ro de 1991, o contrato de trabalho, sob o re~ 
gime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho e do Fundo de Garantia por Tem­
JlOde Serviço, de EDITH TEIXEIRA MA­
CHADO COUTINHO FRANÇA, do empre­
go de Assessor Técnico do Gabinete do Pri­
meiro-Vice-Presidente do Senado Federa~ 
Senador Iram Saraiva. 

Senado Federal, 20 de feVereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 208, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto na Resolução SF n° 130, 
de 1980, no art. 4°do Ato da Comissão Dire­
tora n° l, de 1991, e tendo em vista o que 
consta dos Processos n° 016.170/90-3 e n° 
000.565/91-1, 

Resolve {escindir, a partir de 14 de dezem­
bro de 1990, o contrato de trabalho, sob o 
regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por 
Tempo. de Serviço, de JOSÉ RAMALHO 
BURNETT DA SILVA, do emprego de As­
sessor Técnico do Gabinete do Senador João 
Castelo. 

--senado -Federal, :w-a e- reve-reiro-de- 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 209, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, e ten­
do em vista o disposto na Resolução SF n° 
130, de 198"0, rio art 4° do AiO da Comissão 
Diretora ri0 1, -de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 001.701/91-6. 

Resolve autorizar FLÁVIO RUI GUER­
RA MOTA, contratado sob o regime jurídi­
co da Consolidação das Leis do Trabalho e 
do Fundo de Garantia por Tempo de Servi­
ço, para o emprego de Assessor Técnico do 
Gabinete do Senador João Lyra, a ter lota­
ção e exercrcio no Gabinete do Senador Gui­
lherme Palmeira, a partir de 1° de fevereiro 
de 1991. · 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE 
N" 210, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n° 2, de 1973, 

Resolve autorizar o Senhor ANTONIO 
SOARES BORBALO FILHO, contratado 
sob o regime jurídico da Consolidação das 
Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, para o emprego de 
Assessor Técnico, DAS. 3, do Gabinete da 
Segunda Vice-Presidência, a ter lotação e 
exercfcio no Gabinete da Primeira Vice-Pre­
sidência, a partir de 2 de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 211, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 3°, da Resolução 
SF n° 130, de 1980, no art. 4° do Ato da Co­
missão Diretora n° 1, de 1991, e tendo em 
vista o que consta do Processo n°002907/91-7. 

Resolve rescindir, a partir de 1° de mar­
ço de 1991, o contrato de trabalho, sob o re­
gime jurfdico da Consolidação das Leis do 
Trabalho e do Fundo de Garantia por Tem­
po de Serviço, de FRANCISCO FERNAN­
DO MOTEOLIVA DORATIOTO, do em­
prego de Assessor Té:cnico do Gabinete da 
Uderança do PFI-

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

compet~ncia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, de 3COí­

do com o disposto ti.o art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, e tendo ·em vista o que 
consta do Processo n° 001.951/91-2. 

Resolve ri.omear THEREZA CHRISTI­
NA EUAS QUINAN, para exercer o cargo, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, Có­
digo SF-DAS-1021, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Onofre Quinan, a 
partir de 1° de fevereirO de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 214, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor~ 
do com o -disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990, 00 Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 002524/91-0, 

Resolve nomear LUCIANO LOBÃO pa­
ra ex:ercer o cargo, em comissão, de Secretá­
rio Parlamentar, Código SF-DAS-1021, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação e ex:erdcio no Gabinete do Primei~ 
ro Vice-Presidente do Senado Federal, Sena­
dor Alexandre Costa, a partir de 2 de feve­
reiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 215, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
ATO DO PRESIDENTE. de suas atribuições regimentais e regulamen­

tares, de confonnidade com a delegação de 
NO 21.2, DE 1991 competê-ncia que lhe foi outorgada pelo Ato 

O Presidente do Senado Federal, no uso _ da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
de suas atribuições regimentais e regulamen- do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
tares, de conformidade com a delegação de n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
competência que lhe foi outorgada pelo Ato tora n° 1, de 1991, e tendo em vista o que 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor- consta do Processo n° 002735/91-1, resolve 
do com o disposto no art. 3°, da Resolução nomear MARIA TRREZA MARSICANO 
SF n° 130, de 1980, no art. 4° do Ato da Co- RODRIGUES para ecercer O cargo, em co­
missão Diretora n° 1, de 1991, e tendo em missão, de Secretário Parlamentar, Código 
vista o que consta do Processo 0 °002.674/91-2 SF-DAS-1021, do Quadro de Pessoal do Se-

Resolve rescindir, a partir de 15 de (eve- nado Federal, com lotação e exercfcio no 
reiro de 1991, o contrato de trabalho, sob 0 Gabinete do Senador Eduardo Suplicy, a par­
regime jurídico da Consolidação das Leis ti r de 1° de fevereiro de 1991. 
do trabalho e do Fundo de Garantia porTem- Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
po de Serviço. d(' ADRTANO nnNAYON -Senador Mauro Benevidea, Presidente. 
DO AMAKAI., du cmpn'g(l dt..• Ass.cssor Téc~ ATo-:ÕO PRESIDENTE 
nico do Gabinete do Senador Mansueto de NO 216, DE 1991 
Lavor. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. O Presidente do Senado FederaL no uso 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. de suas atribuições regimentais e regulamen-

ATO DO PRESIDENTE 
N" 213, DE 1991 

O Presidente do Senado Federa], no uso 
de suas atribuições regimerttáiS: e regulamen­
tares., de conformidade com a delegação de 

tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 001.763/91~1, resolve_ 

nomear SÔNIA GERTRUDES DE SOU­
ZA para ecerccr o cargo, em comissão, de 
SecretArio Parlamentar, Có:ligoSF~DAS-1021, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotação ~ exercício no Gabinete do Se­
nador É leio Alvares, a partir de 1° de feve­
reiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevídea, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 217, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora p0 2,. de 1973, de acor­
do com o disposto no arL 243. § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990. no Ato da CómiSSlio Dire­
tora n° 1. de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo nG 002340/91-7, resolve 
nomear OSWALDO DE DEUS FERREI­
RA JÚNIOR para ecercer o cargo, em co_­
missão, ae Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-1021, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e ecerdcio no 
Gabinete do Senador I..ucídio Portella, a par­
tir de 1° de fevereiro de 1991. 

Senado FederaL 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 218, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regUlamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973. de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 001.815/91-1, resolve 
nomear ANTÔNIO CARLOS MOROZOWS­
KI para exercer o cargo, em comissão, de 
Secretário Parlamentar, Código SF~DAS-1021, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotação e exercfcio no Gabinete do Se­
nador fknriquc ~A~Imeida. a p~rtir dC' 1° de 
(evercirn de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 219, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares. de confonnidade _cOm a delegação de 
competencia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo -no "001.693/91-3, _resolve 
nomear JOSÉ MARIA CUNHA MELO pa­
ra ecercer o çargo, em comissão, de Secretá­
rio Parlamentar, Código SF-DAS-1021, do 
Quadro de Pes.<~oal do Senado Federa], _com 
lotação e exerctcio no Gabinete do Senador 
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Gari.baldi Alves, a partir de 1° de fevereiro 
de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 220, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Dii"etora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 002342/91..0, resolve 
nomear MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTI­
MA DE OLIVEIRA E SILVA para e><ercer 
o cargo, em comissão, de Secretário Parla­
mentar, Código SF-DAS-1021, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
e exercfcio no Gabinete do Senador Lucfdio 
Portella, a partir de 1° de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de (evereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 221, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen~ 
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990, itõ Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 001.788/91-4, resolve 
nomear GUILHERME NERY OLIVEIRA 
CABRAL para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-1021, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercfcio no 
Gabinete do Senador Hélio Campos, a partir 
de 1° de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 199L 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 222, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990. no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 001.694191-0, resolve 
nomearLU!ZANTÓNIO TORRES PORPI­
NO para exercer o cargo, em comissão, de 
Secretário Parlamentar, Código SF-DAS-1021, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotação e exercício no Gabinete do Se­
nador Garibaldi Alves, a partir de 1 o de feve­
reiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 223, DE 1991 

O Presidente do Senado Fedel]ll, no uso 
de suas 8_tribUiÇões regimentais e regulamen­
tares, de con(onnidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
dO com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 001.814/91-5, resolve 
nomear OSWALDO GU!MARÁES FILHO 
para exercer o cargo, em comissão, de Se­

cretário Parlamentar, Código SF-DAS-1021, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lõúiÇãO e eXercício no Gabinete do Se­
nador Henrique Almeida, a partir de 1° de 
fevereirO de 1991. 

-Senado Federal, 20 de fevereiro de 199L 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 224, DE 1991 

O PresideOte do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi oUtorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tqra n° _l, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 001.816/91-8, resolve 
nomear LUIS CARLOS RAMOS para ex:er­
cer o cargo, em comissão, de Secretário Par­
lamentar, Código SF-DAS-1021, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
e exercl'cio no Gabinete do Senador Henri­
que Alm~ida, a p8rtir de 1° de fevereiro de 
1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
- Sehador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 225, DE 1991 

O PreSidente dó Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n° .1, de 1991, e tendo em vista o que 
cOrista do Processo n° 002394/91-0, resolve 
nomear RICARDO DE OLIVEIRA CAM­
POS para exercer o cargo, em comissão, de 
Secretário Parlamentar, C6digoSF-DAS-1021, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotação e exercfcio no Gabinete do Se­
nador Hélio Campos, a partir de 1° de feve­
reiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 226, DE 1991 

O Presidente do Se-nado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 

da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora D0 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 001.711/91-1, resolve 
nomear ALINE ZA.GALLO DA SILVA pa­
ra exercer o cargo, em comissão, de Secretá­
rio Parlamentar, Código SF-DAS-1021, do 
Qua.d_r_o de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação e ex:ercfcio no Gabinete do Senador 
Guilherme Palmeira, a partir de 1° de (eve­
reiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de (evereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 227, DE 1991 

O Presidente do Senado Federa~ no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares. de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo o0 002341!91-3, resolve 
nomear MARIA DACONCEIÇÁO CUNHA 
RIBEIRO para exercer o cargo, em comis­
são, de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercfcio no 
Gabinete do Senador Lucfdio Portella, a par­
tir de 1° de (evereiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 228, DE 1991 

O Presidente do Senado Federa~ no uso 
de suas atribuições regimentais e relulamen­
tadoras, de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de 
acordo com o disposto no artigo 243, § 2?, 
da Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comis­
são Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista 
o que consta do Processo n° 001.764/91-8, 

RESOLVE nomear ÉLCIO ÁLVARES 
FILHO para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-1021, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lOtação e exercíciO no -ga­
binete do Senador Élcio Álvares, a partir 
de 1° de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 229, DE 1991 

O Ptesidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tadores, de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de 
acordo com o disposto no artigo 243, § ZO, 
da Lei n° 8.114 de 1990, no Ato da Comis­
são Diretora rio 1, de 1991, e tendo em vista 
o que consta do Processo n° 002693/91-3, 

RESOLVE nomear JOSÉ IV ANPINHEI­
RO, para exercer o cargo, em comissão, de 
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Secretário Parlamentar, CódigoSF-DAS-1021, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federa~ 
com lotação e exercício no gabinete do Sena­
dor Jonas Pinheiro, a partir de 1° de feverei­
ro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 230, DE 1991 

O Presidente do Senado Federa~ no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outOrgada pelo Ato 
da Comissão Direi ora n° 4 de 1973. de acor­
do com o disposto no artigo 243, § ZO, da 
Lei n° 8.114 de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 001.762.191-5, 

RESOLVE nomear ANDRÉ MÁRCIO 
DE SOUZA. para exercer o cargo, em comis­
são, de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-Hl2.1, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federa~ com lotação e exercício no ga­
binete do Senador Élcio Álvares, a partir 
~e 1° de fevereiro de 1991. 

Senado Federa~ 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 131, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § ZO, da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n ° 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 002.007/91-6, 

RESOLVE nomear EUNICE QUEIROZ 
ALVES para ·exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federa~ com lotação e exercício no ga­
binete do Senador Reni V eras, a parí.ir de 6 
de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 
1991.-Senador Mauro Benevides, Presiden­
te. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 232, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade corp a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° '4 de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 'J..O, da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 002.317/91-5, 

RESOLVE nomear CIRO EDUARDO 
CÂNDIDO para exercer o cargo, em comis­
são, de Secretario Parlamentar, Código 
SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercício no ga­
binete do Senador Esperidão Amim, a partir 
de 4 de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador MaW'O Benevidea, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 233, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuiçõeS regitriCntais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 4 de 1973, de acor­
do com -_o disposto no artigo 243, § ZO, da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 001.936/91-3, 

RESOLVE nomear ALFREDO ANTÔ­
NIO PEREIRA ALV AREZ para exercer o 
cargo, em comissão, de Secretário Parlamen­
tar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação e 
exerc1cio- no gabinete do Senador Epitácio 
Cafeteira, a partir de 1° de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 234, DE 1991 

O Presidente do Se_nado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, e ten­
do em ·vista o que consta do Processo n° 
002347/91-1. 

RESOLVE noo:=- GI.AlJCE SILVEIRA SA­
RAIVA para o cargo, em ooo:issão de Secretário 
Parlamentar, SF-DAS-102:1, do Quadro de Pesro­
al do Senado Federal, com lotação 
e e<erccio no Gabinete do Senador Iram Sa­
"lÜVa,_ a partir de 1° de fevereiro de 1991. 

Senado Federal 20, de fevereiro de 1991. 
-Senado-i- Mauio Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 235, DE 1991 

O Presidente dO Senado Federa~ no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comíssão Diretora no 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 2A3, § 'lf'., da 
Lei n° 8.112, de 1990, no_ Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista o 
que conSta do PrOcesso n° 939/91-2 

RESOLVE nomear FRANCISCO VA­
LENTIM PINTO DA ROCHA DE AZEVE· 
DO para exercer o _cargo em comissão de 

Secretário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 

com lotação e exercfcio no Gabinete do Se­
nador Epitácio Cafeteira, a partir de 1° de 
fevereiro de 1991. - -

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador MaW'O Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 236, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua:s atribuições regiriientais·e regulamen­
tares, -âe conformidade com a delegação de 
competência que lhe outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n° z,--de 1973, de acordo 

com o disposto no artigo 243, § 2° da Lei 
no 8.11~ de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 002.736.191-8. 

RESOLVE nomear SAMIR CURY, pa­
ra exercer o cargo, em comissão, de Secretá­
rio Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, co­
mo lotação e exercfcio no gabinete do Sena­
dor: Eduardo Suplicy, a partir de 1° de feve­
reiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 'JZI, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outOrgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § z:', da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, 

. REVOLVE nomear RODRIGO DO 
AMARAL SOARES para exercer o cargo, 
eril Comissão, de Secretário Parlamentar, Có­
digo SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, a partir de 20 de feverei­
ro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 199l 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 238, DE 1991 

O PreSidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorga pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 4 de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § -zo, da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 002494.191-4, 

RESOLVE nomear LEILA DÓRIS DE 
MONTALVÃO GUEDES para exercer o 
cargo, em comissão, de Secretário Parlamen­
tar, Código SF-DAS-102.1 do Quadro de Pes­
soal do Senado Federa~ com lotação e exer-­
ctcio no gabinete do Senador Coutínho J or­
ge, a partir de 1° de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro d~· 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. _ 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 239, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuiç5es regimentais e ~ulaiJlen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­

-do com o disposto no artigo 243, § ZO da Lei 
n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, e tendo em vistas _o que 
consta do Processo n° 002.355.191-4, 

RESOLVE nomear MICHEL AUGUS­
TO FEUPPE JORGE para exercer o car­
go, em comissão, de Secretário Parlamentar, 
Código SF-DAS-102.1, do Quadro de Pesso-
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ai do Senado Federal, com lotação e exercí­
cio no gabinete do Senador Coutinho Jorge, 
a partir de 1° de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevidca., Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 240, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delega~Ji(o de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 002354/91-8, 

RESOLVE nome::~;r MIGUEL NOGUEI­
RA DE OUVEIRA, para exercer o cargo, em 
comissão, de Secretário Parlaméntar, Códi­
go SF-DAS-1021, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, com lotação e exercfcio no 
Gabinete do Senador Coutinho Jorge, a par­
tir de 1° de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 241, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2,- de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 001.649/914, 

RESOLVE nomear DASO DE OUVEI­
RA COIMBRA, para exercer o Cargo. em comis­
são, de Secretário Parlamentar, Cõdigo 
SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercício no 
Gabinete do Senador Hydekel Freitas, a par­
tir de 1° de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 242, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais ·e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo ato 
da Comissão Diretora n° 2,-de 1 Cf/3, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § Z', da 
Lei n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n° 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n° 001.988/91-3, 

RESOLVE nomear JOSÉ MARIA DE 
CARVAlHO JÚNIOR para ec:ercer o cargo, 
em comissão, de Secretário ?arlamentar, ~­
digo SF-DAS-1021, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e ex:ercício 
no Gabinete do Senador Nelson Carneiro, 
a partir de 1° de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

I 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 243, DE 1991 

O ?"residente do Senado Federal, no Uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares. de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do ProceBOO n° 003.648/91-5,. 

RESOLVE nomear VERA LUQÀ D> AL­
TO MANZOULLO, para exercer o cargo, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, Có­
digo SF-DAS-1021, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gãbjnete da Liderança do PMDB, a par­
tir de 26 de revereii'o de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 244, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares. de conronnidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1Cf/3, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, 
- RESOLVE nomear RODRIGO OCI'Á­
VIOFRANÇADOAMARALSOARES,para 
exercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DAS-1021, do Qua­
drO de Pessoal do Senado Federal, com lota­
ção e ex:erc!cio no Gabioc;;te do Presidente 
do Senado Federal, ã partir de 2 de feverei­
ro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevererio de 1991. 
-Senador M_a_uro _Beuevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 245, DE 1991 

O Presidente do Seitado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e reg'!lt:t.men­
tares, de conformidade com a_ delegação de 
competência que lhe foi ·outOrgada pelo Ato 
da ComissãO Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no art. 243, § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Dire­
tora n° 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo ri0 002693/91-3, 

RESOLVE nomear NEMIAS DllER­
MANDO FERREIRA DE OLIVEIRA, para 
exercer o cargC?, emconiiSsão, de Secretário Par­
lamentar, CódigO SF-DAS-1021, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
: exercício no Gabinete dO Sf!nador Jonas 
Pinheiro, a partir de 1° de fevereiro 199L 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
-.Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 246, DE 1991 

O Presidente do Senado FederaL no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de confonnidade com a delegação de 
competencia que lhe foi outorgada pelo Ato 

da Comissão Diretora n° 2, de 1973. de acor­
do com o disposto no art. 243. § 2°, da Lei 
n° 8.112, de 1990, no Ato da Comissão O ire­

-tora n° 1, de 1991, e tendo em vista o que· 
consta do Processo n° 001.951/91-2 

RESOLVE nomear PAULO LOULY 
QUINAN, para e:-cercer o cargo; em comissão 
de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-1021, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e ex:erctcio no 
Gabinete do Senador Onofre Quinan, a par­
tir de 1° de fevereiro ode 1991. 

Senado Federal, 20 de revereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 247, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen­
tares. de conrormidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 2, de 1973, de acor­
do com o disposto nO art. 243, § 2°, da Lei 
n°8.112, de 1990, no ato da Comissão Direto­
ra n° 1, de 1991, e tendo em vista o que cons­
ta do Processo n° 001.951/91-2, 

RESOLVE nomear'LIS!AFREITAS CAR­
VALHO, para_exercero cargo, em comissão, 
de Secretário Parramentar, Código 
SF-DAS-1021, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercício no 
Gabinete do Senador Onofre Quinan, a par~ 
tir de 1° de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

GABINETE DO 1° 
SECRETÁRIO 

PORTARIA N" , DE 1991 

O PrimeirO Secretário do Sen~do Fede­
ral, no uso das suas atribuições regimentais: 

Resolve designar os assessores legislati- , 
vos THEO PEREIRA DA SILVA, JOSÉ 
LUIZ DA SILVA CAMPOS, FERNANDO 
ARRUDA MOURA, MAURO MÁRCIO 
DE OLIVEIRA e AYLTON DUTRA lE­
AL para, sob a presidência do primeiro, inte~ 
grarem, em caráter temporário, a Comissão 
de Avaliação a que se rerere o item 1.2 do 
Anexo I da Resolução n° 130, de 14 de no­
vembro de 1980. 

Senado Federa~ 20 de fevereiro de 1991. 
-Senador Dirceu Csmeiro, Primeiro Secre­
tário. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Diretor-Geral do Senado Federal con­
voca os abaixo relacionados para, no prazo 
de 3 (três) dias úteis, contados da data de 
publicação deste edital, comparecerem ao 
SO andar do Edifício Anexo I do Senado Fe­
deral, a fim de formalizarem a rescisão con­
tratual prevista na Resolução n° 130, de 1980, 
e no Ato da Comissão Diretora do Senado 
Federal n° 12, de 1978. 
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Alleuores Técnicos 

Elio Piccoli 
Vagner Maia Leite 
Mirian Garcia A Souza 
José Bonifácio D. De Andrada 
Ana Luiza Bucar L. Gonçalves. 
Flávio Rui Gut"rra Mota 
Luiz Felipe C'esar Santos P.P. Menezes 
Flávio Hamilton I.. Busch 
Maria Helena Ruy Ferreira 
Wilson Márcio Depes 
Henrique Marinho L. Chaves 
Luiz Viana Queiroz 
Mauro Borges Teixeira J6nior 
Francisco Guedes de Melo Filho 
Antonio Macedo Bezerra 
José Oscar Pelúcia Pereira 
Bernardo Novais da Matta Machado 
Maysa Maria Canale Leite 
Silas Paes Barbosa Jtínior 
José Roberto Bassul Campos 
Ricardo Pompeu de Sousa Brasil 
Oscar Soto Lorenzo Fernandez 
José: Rodtjgues Carneiro C. Neto 
Roberto Atila Amaral Vieira 
Ana Maria de Castro e Silva Olival 
Ronaldo Ferreira Dias 
Maria: Rodrigues Saraiva 

Secretários Parlamentares 

Letícia Valente Ramos 
João Sales Ramos 
Carlos Antonio Gadelha L. Cavalcante 
Martim Pereira Gomes 
Maria de Lourdes Barbosa Behrensdorr 
Celni Aires A Maya 
Vanda Maria S. Batista de Azevedo ea. 

valcanti Gurgel 
Beatriz de Lara Maia 
Ana Uícia S. 
Tereza Cristina R. Mala-quías 
Luciene Gomes F. Garcia 
Júlio Fiad 
Waldo Silva 
Oáudia Márcia M. Silva 
João da Cruz C. MilhOmem 
Ronald Bezerra de Menezes 
Gardênia Maria S. R. Gonçalves 
Fauzer Bucar Filho 
Marcelo Augusto L. Bucar 
Rosa Maria Bucar Lobo 
Renata Mylena Felix Guérra 
Rênia Maria B. S. Lima 
Michelli Silva Ferro e Silva 
Maria da Graça B. Lobato 
Marcelo de Oliveira Guedes 
Hélio Mário Guerreiro 
Roselene Sousa Rosa 
Dulce Augusta P. Buendgens 
Fabfola Gouveia Limeira 
Leopoldo Pina Filho 
João Francisco de Souza 
Neusa de Assis Mitterhoff 
Valmir Grein 
Cristina Parra Valera 
Laércio Calixto da Silva 
Adalberto Dias Castro 
Consuelo Pinho Medavar 
Maria da Conceição Tolmasi Costa 

Silvia Maria Almeida Diniz 
Rodrigo Estivallet Teixeira 
Maria Dulce Loyola Teixeira 
_Maria Raimundo Costa Barros 
Sheila Iara Turczinski Gadelha 
Sebastiana Rosa C3riolano 
Eduardo Thadeu Domingues 
José Renato Santos Tavares 
Mário Augusto Maia de Queiroz 
Silvia Maria Nunes F. Cerqueira 
Elizabeth M Ventura 
Luiz Plácido Cruz 
Aclair Alves 
Virgínia dos Santos Mendes 
Hélio Profeta Oliveira 
Fernando Peralta Filho 
Regina Colagrossi Paes Barbosa 
Inocêncio da Silva Rodrigues 
aMaria do Canno Afonso Moreira 
Silvana Maria J. T. Junqueira 
Assis Pereira Branco 
Maria de I .o urdes Pires Dayrell 
Roberto Pompeu -de Sousa Brasil Filho 
Tere?.a Cristina Sobral Rollemberg 
Samuel Leandro de Santana 
Rita de Cássia Nardelli 
Gilberto Ferreira Paim 
Patrícia Barbosa Lobo 
João Paulo de Almeida 
Diógenes Costa Barbosa 
Flávia Maria Badaró Abrantes 
Ana Luiza A C. Campos 
Gioconda Pontes Mentoni 
Maria Uí:cia C. De Oliveira 
Carlos Bruno Andrade Abreu 
Jaime Wallwitz Cardoso 
Paulo Roberto Pereira Piragibe 
Paula Studart Quintas Lobão 
Silvia Nazaré Pereira 
Ieda Marià. Morais 
Silvia Bucar Lobo Ameno 
Crizogrino da Costa Vasconcelos 
Maria do Perpétuo S. F. Alencastro 
Wânia Vilela Camargo 
Marcelo Fonseca Pinto 
Sueli Ana de Freitas 
Senado Federal, 15 de fevereiro de 1991. 

- José Passos Porto, Diretor·Geral. 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO DIRETORA 

4• Reuni.!lo Ordinária, realizada 
a 20 de fevereiro de 1991 

Às dõze horas do dia vin-te de fevereiro 
de hum mil novecentos e noventa e huÔl, re­
úne·se a Comissão Diretora do Senado Fede· 
ra~ na sala de Reuniões da Presidência, com 
a presença dos Excelentfssimos Senhores Se­
nadores Mauro Benevides, Presidente, Ale· 
xandre Costa, Primeiro Vice· Presidente, Car· 
los Alberto de Carli, Segundo Vice·Presiden· 
te, Dirceu Carneiro, Primeiro Secretário, 
Mareio Lacerda, Segundo Secretário, Salda· 
nha Derzi, Terceiro SecreUí:rio e lram Sarai­
va, Quarto Secretário. 

O Senhor Presidente declara iniciada a 
reunião e submete aos presentes os seguin­
tes assuntos: 

a) Processo n° 01435/89·2, de interesse 
do seiVidor Adilson Ferreira do Nascimento. , 

É designado o Senhor Segundo Vice-Pre· 
sidente para relatar a matéria; 

b) Requerimento D0 13/91, de autoria do 
Senhor Senador Amazonino Mendes, solíci· 
tando, ao Ministério da Infra-Estrutura infor­
mações atinentes ~ possível transferência dos 
Escritórios da Petrobrás do Estado do Ama­
zonas para o Pará. 

A matéria é distribuWa ao Senhor Segun­
do Secretário qlie, de imediato, apresenta 
parecer oral favorável ao requerimento. Os 
presentes aprovam o parecer e encaminham 
a matéria k Secretari~-Geral da Mesa para 
as devidas providências; 

c) Expediente do Diretor da Subsecreta­
ria de Administração de Pessoal apresentan­
do, em cumprimento à decisão adotada pela 
Comissão Diretora em reunião anterior, rela­
ção das vagas e claros existentes no Qvadro 
de Pessoal do Senado Federal. 

Após exame da matéria, os presentes de­
cidem, por unanimidade, ~ vista do progra­
ma de informatização da Casa, da redistribui­
ção de tarefas e da reorga=nização adminis-­
trativa, não efetuar o provimento de cerca 
de 500 (quinhentos) cargos, ressalvando-se, 
entretanto, a realização do processo seleti­
vo interno e as necessidades impostergáveis 
de preenchimento de cargos, de determina­
das categorias funcionais. 

A seguir, a palavra é concedida, pelo Se­
nhor Presidente ao Senhor Primeiro Secretá.:. 
rio que submete ~ apreciação da Çomissão 
Diretora os seguintes assuntos: 

a) Processo n° 016167/90-2, que trata da 
concessão de ,gratificação pelo encargo lerfi· 
porário de professor de curso de treinamen· 
to do Senado11

• 

A fnatéria é distribuída ao Senhor Pri· 
meiro·Vice-Presidente para que seja relatada: 

b) Processo n° 016498/89-S, que trata do 
''retorno de ex..servidor do Cegraf, com ba.· 
se no art. 8 das Disposições Constitucionais 
Transitórias'\ 

É designado o Senhor Segundo Vice-Pre· 
sidente para relatar a matéria; 

c) Processo n° 003617{89..0 (anexos os 
de n% 014955f86-..5 e 002953J90-.0), de interes· 
se do servidor Osvaldo Maldonado Sanches. 

É designado o Senhor Primeiro Vice·Pre­
!'lidente para relatar a matéria; 

d) Parecer ao Processo n° 10252190-.8, 
que trata do desaparecimento de 31 (trinta 
e um) quadros do acervo do Senado Federal, 
no qual concluí propondo a adoção das pro­
vidências que especifica. 

Os presentes, após debaterem a matéria, 
aprovam o _parecer e encaminham o proces­
so ~ Subsecretaria de Administração de Ma­
terial e Patrimônio para cumprir o propos· 
to no parecer; 

e) Proposta no sentido de ser disciplina­
do o credenciamento, no .Ambito do Senado 
Federal, de 11segurança externa" de ex-presi­
dente da República e de ex-governador no 
exerdcio de mandato de senador. 

Os presentes, após exame da matéria, es­
tabelecem o credenciamento, através da Pri­
meira Secretaria, de até 6 (seis) componen­

''-._ 
------.,"·· 
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tes para a "segurança cxtemau de ex-presiden­
te e de até 3 (três) para a de ex:-governador. 

Na seqüência dos trabalhos da reuni.Ao, 
o Senhor Presidente concede a a palavra ao 
Diretor-Geral que apresenta à decisão da 
Comissão Diretora os seguintes assuntos: 

a) Parecer da Secretaria Administrativa 
sobre a alternativa de racionalízação de cus­
tos das máquinas de reprografm no Senado 
Federal, em cumprimento à diligência solici­
tada pelo Senador Alexandre Costa, Relator 
do estudo sobre o assunto, feito pelo Prodasen. 

A matéria é encaminhada ao Senhor Pri­
meiro Vice-Presidente; 

b) Processo n° 013382/90-0, no qual é so­
licitada autorização para alienação de mate­
riais ociosos, antieconômicos e inservfveis 
do Senado; 

Os presentes, após debaterem a matéria, 
concedem a autorização e encaminham o pro-

cesso à Subsecretarià de Compra~ Contrata­
ções e Alienação para as devidas providênci::Js; 

C) Solicitação da ex:-Deputad& Ana Maria 
Rattes para que seja pUblicado pelo Cegraf 
os trabalhos conclusivos da Comissão. Parla­
mentar Mista de Inquérito encarregada de 
"investigar o programa autônomo de energia 
nuclear, mais conhecido como programa pa­
ralelo". 

É designado o Senhor Terceiro Secretá­
rio para relatar a matéria; 

d) Processo n° 003618189-4, que contém 
a prestação de contas do Grupo BrasDileiro 
da Associação Interparlamentar de Turismo, 
relativo ao 4° trimestre de 1988. 

A matéria é redistribufda ao Senhor Se­
gundo-Secretário para que seja relatada; 

e) Processo n° Ó10329/90-4, do interesse 
de Edwiges de Oliveira Cardoso, solicitando 
readaptação. -

A matéria é redistribufda ao Senhor Quar­
to Secre!~rio p~ra que seja relatada: 

~.rtl.'\:'~1 rrD;·;~t.L 

lD!,rL rl ~Ot~;ocAÇJ\G 

f) Processo n° 005109/9()..6, que contém 
a prestação de Contas da- Associação Inter­
parlamentar de Turismo - Grupo Brasileiro, 
relativo ao exercício de 1989. 

A matéria é redistribufda ao Senhor Pri­
meiro Vice-Presidente para que seja relatada; 

g) Processo n° 011112j9()-5, do interesse 
de Raimundo Marques Costa, solicitando 
transferência de cargo. 

A matéria é redistribuída ao Senhor Se­
gundo Vice-Presidente para que seja relatada 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente encerra a reunião, às treze horas 
e trinta minutos, pelo que eu, José PasSos 
Porto, Diretor-Geral e Secretário da Co_mis­
são Diretora, lavrei a presente Ata que," de­
pois de assinada pelo Senhor Presidente, vai 
à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 20 de feverei­
ro de 1991. - Senador Mauro Benevides 
Presidente ' 
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l~::rio·r·~Jfi~J:...tc ~~~5:1 t!c Qut"ltcr:..: 
!:'·ilvi<-1 !~Q:5~ 1~1..·nc-:-. 1.-. Ccl·q~c·ir-~l 
[)j:;-Q~;c-~h t:. \'L'r•tur::~ 
Luiz !)l~cldo C1·uz 
1\•: J.:.d r fd v c~ 
Virt:Jnj;::J tlo:. ~-~nLo:, r~Cn'dc-s 
ltr:)jo J'~rrr(.:t~J Ollvc:ir:.; 
ft:ln::nr!o ["'(.•:.:!ll::.! rilllo 
ncnin~ Cclé.ii)rc:~.:· r·-r--:.Tt·-:. C'-;..~rbo:;~J 
'Jn~c0r1cio do S!lv~ Rcdrir'LJU: 

1· rin do Corn•o nron~c J~o;~jrc 
~- Jv~n~ ~~~lt'lo J.l_~ Junc:ucir~ 
{\~-i~ rc-rclro u:~nco_ 
1· 1 :ri~ de tourdc:-. Pirc:. C~yrc~l 

r'\ol"n::rlo !·'on:í)C"U c.!c S:··..!::.o 0.!'2-:>:.l rill.l: 
lcrc.:o :::ri::.L.i1•:.J ~cl.JI.u! RC:.:!lc! .• L;·::ro 

-s~~~ucl-~c::r•drc ~~ ~3nlora~ 
1\i~:J 1.!c C.~:-.::.5.:,~ i!:!rCclJi 
Cilbcrto r~rtri:~ Pul:n 
r:llrSc-iu S~t;L~c::.:~ Lct:_,õ-

:JoDo raulo 0c h]~Ici-do 
D!{ofrts C~::.~o C~r!~o~: 
rl~v~:: 1-:~rl~ n:~~~r0 nt~:~nt0s 
1\n.:J LwL:::.:..~ :'\, C. C~"r.u::. 

G!~ccnd~ P=r•~c~ l~cnl•:ni 
~!~ri~ L~ci:.J C. ~c Cl~'ciro 
t<.J:lo:. G:unc: r.nê::""~:Sc- r.~:rcu 
J~l~c ~;oll~itz C~rdoso 
PGul~ ~ohcrto rcrc~ru P5r~gjt~ 
P~ul~ Stud~(t Quinl~::. LcD~o 

C-:-3 ;:ç1gr ir: o Go C c:; ·~o \;i;.:.~~Oi"•CC:-~ c;, 
;.:~:lo do ~c:p0t~o S.r.f.lSflC~~lro 
~~ni~ Vilel~ COII~~rJO 
~arcclo ro~scco ~jn~o 

Sueli nno de rrcllo~ 

~cn~do~r~~crcl, em 15 de fcvcrtiro cr: 1~?1. 

JCI:.( ·Pr.:::sos r:'-C'li~1o 
Dirctc·:--Gc-;-~"'J 


